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O Diretório da Pesquisa Privada (DPP) foi concebido como um sistema de informação 
auxiliar da definição e implementação das políticas brasileiras de desenvolvimento 
científico, tecnológico e inovativo. O objetivo do DPP é subsidiar a reflexão e auxiliar a 
tomada de decisões pelos organismos nacionais de fomento, sobretudo a Financiadora de 
Estudos e Projetos (FINEP) e o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), propiciando 
uma alocação mais eficiente dos recursos e financiamento e o alcance de resultados mais 
efetivos e vigorosos. O DPP constitui uma iniciativa da FINEP conjunta do Grupo de 
Estudos em Economia Industrial (GEEIN) da UNESP/Araraquara. A equipe da pesquisa 
envolve pesquisadores universitários e técnicos da Área de Planejamento da FINEP, em 
uma rede com uma dezena de instituições, sob a coordenação da Área de Planejamento da 
FINEP e de uma parceria entre o GEEIN e o DPCT (UNICAMP). 
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Sumário Executivo 
 
Introdução 
 
No Brasil, ao esgotar-se a fase de crescimento acelerado que caracterizou o período que vai 
dos anos 60 até os anos 80 e com o crescente fortalecimento da democracia, vieram à tona, 
de forma alarmante, os graves problemas sociais brasileiros, marcados pela pronunciada 
exclusão social, pela disseminação da pobreza, pela persistência e agravamento das 
desigualdades de riqueza e renda, e pelo atraso educacional. Foi neste contexto que se 
fortaleceu o ator social, aqui retratado: as organizações não governamentais (ONGs)1 com 
atuação em Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e Econômico (DPD e 
DSE)2. As ONGs têm contribuído para a elaboração e implementação de projetos 
inovadores, visando à solução de tais problemas e a melhora da qualidade de vida da 
população. Apesar disso, a atuação das ONGs em CT&I não tem sido objeto freqüente de 
estudos e nem foco de políticas de fomento a essas atividades. É nesse contexto que o 
estudo DPP ONGs DPD e DSE se insere. 
 
O objetivo deste estudo é mapear as contribuições e potencialidades das ONGs com 
atuação em Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e Econômico em 
CT&I, de modo a compreender melhor as especificidades desse ator e, a partir disso, gerar 
subsídios para a elaboração de políticas adequadas às especificidades das ONGs para que 
tais potencialidades sejam melhor aproveitadas.  
 
No item introdutório, são abordados os principais problemas sociais nacionais e sua relação 
com a origem, trajetória e consolidação das ONGs. O item 1 apresenta as características das 
ONGs estudadas, com a definição da amostra. O item seguinte aborda a configuração da 
área temática, as contribuições das ONGs em ações de superação dos problemas sociais 
brasileiros e a caracterização das atividades desenvolvidas pelas ONGs. No item 3 serão 
apresentadas as relações entre organizações e a importância desse tipo de relação na 
capilaridade das suas ações. Com as discussões aí realizadas fechamos a caracterização da 
atuação das ONGs enquanto atores de promoção de direitos e de desenvolvimento social e 
econômico e a relação dessas atividades com CT&I. 
 
O item 4 apresenta as potencialidades e contribuições das ONGs em CT&I, ressaltando 
aspectos específicos da atuação desses atores. O item 5 traça um perfil organizacional das 

                                                 
1 Diversos termos serão utilizados no decorrer deste relatório, como “Terceiro Setor”, “Organizações Não 
Governamentais” (ONGs), “Organizações da  Sociedade Civil” (OSCs). As discussões e conceitos que 
permeiam estes termos são extremamente amplas e fogem ao objetivo do estudo. Vale ressaltar, no entanto, os 
diferentes níveis de classificação: “Organizações da Sociedade Civil” são organizações privadas, não 
necessariamente sem fins lucrativos; “Terceiro Setor” trata de um grupo de organizações privadas, porém sem 
fins lucrativos. E finalmente as ONGs são um grupo de organizações sem fins lucrativos com algumas 
características de atuação que serão tratadas a diante. 
2 Atuação em Defesa e Promoção de Direitos: Atividades que visam promover a proteção e promoção dos 
Direitos Humanos. Atividades de defesa de interesses sociais e políticos, de disponibilização de serviços 
legais e promoção de segurança pública. E atuação em Desenvolvimento Social e Econômico: atividades 
relacionadas à promoção de programas e provisão de serviços para auxiliar comunidades e promover o bem-
estar social e econômico da sociedade (definição DPP ONGs DPD e DSE). 
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ONGs, abordando questões de gestão, financeiras, de infra-estrutura e de pessoal. 
Finalmente, o último item do relatório sintetiza as potencialidades das ONGs DPD e DSE 
em CT&I e levanta algumas considerações sobre possíveis formas de fomentar a produção 
dessas atividades no ator ONG. Este sumário contém as principais discussões de todos 
esses itens e a correspondência das discussões aqui apresentadas com a parte do relatório 
que aprofunda cada conteúdo está indicado em negrito. 
 
É no enfrentamento de problemas sociais como a pobreza, a indigência, a desigualdade, a 
exclusão e a discriminação que as ONGs atuam. Vide item O cenário social brasileiro: 
uma complexa estrutura de exclusões e desigualdades. 
 
No processo mundial de estabelecimento de parâmetros relacionados aos Direitos Humanos 
básicos que deveriam ser garantidos a todas as pessoas, o papel e a função de organizações 
da sociedade, no geral, foi destacado. Esse processo evidenciou o papel das organizações da 
sociedade civil no monitoramento da ação do Estado em relação aos parâmetros 
estabelecidos internacionalmente, na identificação de problemas e na proposição de 
soluções. Vide item A agenda Internacional e os temas sociais. 
  
As organizações que podem ser identificadas como precursoras das ONGs eram os 
chamados centros de assessoria ou de educação popular.  Tais organizações tinham em 
comum o fato de afirmarem ter “sua razão de ser por existir a serviço de setores dominados 
da população, tanto mais legítimo, quanto mais perfeitamente subordinados a uma 
necessidade externa a elas”(Landim, 2002). O que identificava a atuação dessas 
organizações era, justamente, o fato de se verem como organizações a serviço das classes 
dominadas, agindo por elas e em benefício delas.  
 
Além disso, esses movimentos se caracterizavam por se desenvolverem, na sua maioria, 
sob a proteção da Igreja (e destaca-se nesse processo a participação e contribuição do 
movimento da teologia da libertação e de Dom Paulo Evaristo Arns) e por contarem com o 
financiamento de agências de cooperação internacionais. 
 
Outra característica desses centros de assessoria no seu surgimento era sua visão “anti-
Estado”. Estamos falando da época da Ditadura Militar no Brasil e do fechamento, 
portanto, dos canais formais e legítimos de participação popular. Vide As Organizações 
não governamentais – os primórdios – década de 70. 
 
A relação com as agências de cooperação, além de garantir recursos financeiros para as 
ONGs, também influenciou na elaboração do próprio conceito e da forma institucional que 
dele se desenvolveu, na medida em que abria a possibilidade e mostrava concretamente a 
constituição de organizações de atuação e apoio ao desenvolvimento, não-governamentais 
(Fernandes, 1994). Vide As Organizações não governamentais – o contexto 
internacional e o fortalecimento das ONGs. 
 
Na década de 80, o contexto nacional muda, assim como as organizações de assessoria e 
educação popular – precursoras das ONGs. Ocorre um processo de legitimação de seu 
papel, agora não como estando a serviço de ou atuando em nome das classes dominadas, 
já que, progressivamente, os canais de participação vão novamente se abrindo. É nesse 
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período que surge o termo e a noção de ONG. As ONGs passam a ter identidade própria 
(definida também a partir da sua diferenciação em relação a outras formas de organização, 
como as religiosas e assistenciais), a se assumir como formas de atuação legítimas. O 
processo de reivindicação das ONGs de seu papel de ator social emergente continua 
atualmente. Vide As Organizações não governamentais – década de 80 
 
Finalmente, a partir da década de 90 há uma proliferação de ONGs e ao mesmo tempo uma 
ampla divulgação e reconhecimento, pela opinião pública, de sua existência. Algumas 
características da atuação das ONGs podem ser identificadas: sua marca politizada, seu 
papel de cobrança e fiscalização em relação ao Estado, da garantia dos Direitos específicos 
e difusos, da defesa e fortalecimento da democracia, sua diferenciação em relação às 
organizações religiosas, filantrópicas e de associativismo, de classe e de benefício mútuo. 
 
Apesar dessas características que a definem, segundo Landim (2002), a identidade das 
ONGs está em fase de reformulação e há limites e diferenças com outras que estão sendo 
diluídas e não estão mais tão claras, como pode ser visto por uma tendência de algumas 
organizações assistenciais a politizar-se e a assumir o discurso pela garantia dos Direitos 
Humanos, o que as aproxima da identidade das ONGs. A própria proliferação, divulgação e 
popularização da noção de ONG parece estar relacionada com essa perda de especificidade 
do termo. Vide As Organizações não governamentais – atualmente. 
 
A delimitação do escopo deste estudo se deu a partir da identificação, entre outras 
organizações do Terceiro Setor, das ONGs como aquelas organizações que desenvolvem 
atividades na área de Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e 
Econômico (DPD e DSE). Vide As Organizações não governamentais – a definição do 
escopo do estudo.  
 
1. As ONGs estudadas 
 
A partir da definição da área de Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e 
Econômico (DPD e DSE) como foco deste estudo, foram selecionadas e entrevistadas 43 
ONGs.  
 
A seleção das ONGs se deu a partir de: participação no workshop “Papel e inserção do 
Terceiro Setor no processo de Construção e Desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e 
Inovação” e da indicação, por essas ONGs, de outras como referência de atuação. Vide 
1.2. Critérios de seleção da amostra. 
 
As organizações amostradas foram constituídas em um período bastante amplo (desde 1961 
até 2001). Grande parte das ONGs entrevistadas foi constituída no período do final da 
década de 70 até final da década de 80, a partir de movimentos políticos, populares e 
sociais, atuam especialmente nas áreas de Defesa e Promoção de Direitos e 
Desenvolvimento Social e Econômico e Educação e Pesquisa. As Organizações populares, 
outras ONGs e a comunidades locais são os principais beneficiados do trabalho dessas 
ONGs. Apesar de a legislação não ser muito adequada a essas ONGs, elas tiveram que se 
adaptar e buscaram as qualificações necessárias para facilitar a sua atuação. 
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Além desse perfil que marca a amostra, foi possível também identificar um conjunto de 
ONGs que foi constituída mais tardiamente, principalmente a partir da dissidência de 
projetos de outras ONGs ou para responder a alguma demanda identificada no meio público 
ou privado. A constituição de ONGs para continuar um trabalho de outras ou para 
responder a demandas ou lacunas de oportunidades está relacionada com o fato de que a 
partir da década de 80, com a criação da identidade das ONGs, elas passam a se constituir 
como uma alternativa clara de atuação. Apesar de terem histórias diferentes na sua 
constituição, essas ONGs trabalham com áreas e públicos semelhantes aos das ONGs mais 
antigas. Vide 1.3. Características da amostra. 
 
2. Configuração da área temática 
 
As ONGs, assim como as organizações do Terceiro Setor no geral, têm estado em evidência 
cada vez maior, principalmente pela alternativa que representam no enfrentamento de 
questões sociais, como as identificadas na introdução deste trabalho. 
 
A constatação de que organizações da sociedade civil promovem ações e desempenham um 
papel fundamental na solução de problemas sociais e econômicos tem sido feita em 
diversos contextos e se manifesta, especialmente, pelo aumento de espaços de participação 
e de decisão compartilhada com instituições Estatais e Internacionais e pela sua inclusão 
como parceiros em programas que visam à solução de tais problemas. Identificadas a partir 
de diversos estudos, destacam-se entre as características e contribuições específicas desses 
atores:  

• a articulação e difusão de interesses e demandas dos cidadãos,  
• a defesa e informação sobre os direitos dos cidadãos,  
• o monitoramento das ações do Governo e de Organismos Multilaterais,  
• a experimentação de novas formas de enfrentamento de problemas sociais. 
 

Vide 2.1. Contribuições das ONGs em ações de superação dos problemas sociais. 
 
O relatório de Desenvolvimento Humano de 2001 (UNDP, 2001) destaca a contribuição – 
potencial e a já realizada – da C&T para elaborar e aperfeiçoar ações e instrumentos de 
enfrentamento dos mais diversos problemas sociais que assolam a humanidade. A seguir 
apresentamos uma análise que relaciona a atuação das ONGs da amostra com o plano de 
políticas públicas do governo federal no período investigado. Com essa análise podemos 
identificar como, especificamente no caso brasileiro, as ONGs têm se envolvido com as 
questões sociais, estas organizadas a partir do ponto de vista do governo nacional no 
período. 
 
Para tanto, utilizamos o Plano Plurianual (PPA) como referência das ações nacionais e a 
origem, trajetória e projetos das ONGs como referência de suas ações. 
 
O PPA representa o principal instrumento de planejamento do Governo Federal, e 
conforme determina a Constituição de 1988, deve ser apresentado até agosto do primeiro 
ano de gestão do Governo que se inicia. Em linhas gerais, o PPA apresenta as soluções 
propostas para questões fundamentais como: o estímulo à produção, a geração de emprego, 
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a redução das desigualdades regionais, a melhoria na infra-estrutura, o desenvolvimento 
tecnológico e científico, o desenvolvimento humano e a inclusão social com a melhoria de 
distribuição de renda.  
 
Das entrevistas com as ONGs, foram obtidas as informações sobre suas origens, trajetórias, 
programas e projetos desenvolvidos, que subsidiaram a análise de relacionamento das 
ONGs com os Programas do Avança Brasil. Cabe ressaltar que o enquadramento dos 
relacionamentos entre ONGs e setores foi feito a partir da identificação do principal foco ou 
aspecto da trajetória da ONG e seus projetos, mas, muito provavelmente, diversos 
projetos/ações estão relacionados com mais de um setor. 
 
Esta correlação permitiu constatar que 37% das ONGs desenvolveram projetos com fins na 
área de justiça e segurança e 26% na área de educação. Outros temas também identificados 
foram: Agricultura (16%), Desenvolvimento Regional (12%), Moradia e Desenvolvimento 
Urbano (7%) e Outros (2%). Podemos considerar, neste contexto, que justiça e educação 
representam os principais temas trabalhados pelas ONGs amostradas neste estudo. Este fato 
tem implicações diretas sobre as políticas públicas, uma vez que as  ONGs não apenas têm 
atuado como importante fonte de “inspiração” em suas concepções (estratégias, 
planejamento e metodologias), mas também em sua execução, como parceiras de 
implementação. Vide 2.2. Agenda de políticas públicas nacionais – o programa do 
Avança Brasil (2000/2003). 
 
No âmbito da Justiça e Segurança encontram-se os programas de promoção e garantia de 
direitos, principalmente aqueles que tratam da defesa de minorias ou populações em 
situação frágil na sociedade (mulheres e crianças, entre outros). Entre os Programas mais 
relacionados às ações desenvolvidas pelas ONGs estão: o Programa Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, o Programa de Combate à Violência Contra a Mulher, o 
Programa Direitos Humanos, Direitos de Todos e o Programa Paz nas Escolas, considerado 
estratégico pelo Governo.  
 
É importante reconhecer que a questão dos Direitos Humanos, que sobressai sobre todos os 
temas, representa uma das principais linhas de ação das ONGs amostradas. Este fato 
justifica-se, em parte, pelo próprio recorte amostral, mas também, porque é impossível falar 
de cidadania e democracia - temas enraizados nas ONGs - sem considerar o atendimento 
aos direitos básicos. 
 
As ONGs têm também um papel relevante na educação profissionalizante, buscando 
direcionar os cursos profissionalizantes com um conteúdo que possa se desdobrar em 
alternativas econômicas e de geração de renda. 
 
Ainda em relação à Educação, podemos afirmar que muitos dos projetos de educação 
popular desenvolvidos pelas ONGs se distinguem grandemente dos executados pelo poder 
público. O entendimento de algumas ONGs amostradas nesse estudo é de que é falso o 
discurso que aponta o analfabetismo como responsável pelo atraso econômico e, como 
conseqüência dele, pela exclusão social dos seus membros. A idéia por trás desse 
entendimento é a (re) capitulação da cidadania sob nova ética, uma ética que venha dar 
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vigor à alfabetização como uma das possibilidades criadoras de novas condições culturais e 
políticas (Alvarenga, 1999). 
 
Destaque-se que as principais contribuições das ONGs no âmbito de políticas públicas 
evidenciam-se no sentido de considerar a realidade local para uma formulação em âmbito 
regional, este fato é confrontado ao se analisar o detalhamento das ações das ONGs a partir 
das suas linhas de atuação. 
 
A identificação da atuação das ONGs em CT&I foi realizada com base em um exercício de 
adequação dos conceitos e da linguagem convencional, adotada para analisar atividades 
desenvolvidas por instituições de pesquisa e empresas, à para a lógica e à linguagem das 
ONGs. 
 
As Linhas de atuação da área de Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social 
e Econômico foram: 
Linha 1- Defesa e Promoção de Direitos: atividades que visam promover a proteção e 
promoção dos Direitos Humanos. Atividades de defesa de interesses sociais e políticos, de 
disponibilização de serviços legais e promoção de segurança pública. 
Linha 2 – Desenvolvimento Social e Econômico: atividades relacionadas à promoção de 
programas e provisão de serviços para auxiliar comunidades e promover o bem-estar social 
e econômico da sociedade. 
Linha 3 - Formação e Capacitação: contempla os cursos e treinamentos que a 
organização ofereceu no período. 
Linha 4 - Disseminação do Conhecimento: contempla as atividades relacionadas à 
difusão de conhecimentos produzidos ou captados pela organização. 
Linha 5 - Fortalecimento Institucional: atividades que visam garantir a viabilidade 
gerencial, técnica e financeira de uma instituição. Refere-se às atividades de apoio e 
estruturação desenvolvidas para o fortalecimento da própria organização ou às atividades 
desenvolvidas para o fortalecimento de outras organizações. 
Linha 6 - Políticas Públicas: atividades voltadas para a produção de subsídios para 
políticas públicas e intervenção e monitoramento das ações do governo. 
 
Vide item 2.3. Linhas de Atuação. 
 
Todas as ONGs da amostra declararam desenvolver atividades na Linha de Formação e 
Capacitação. Há destaque para iniciativas de capacitação para formação de monitores/ 
agentes de base, que 88,1% das ONGs desempenham. Exemplos desses cursos são aqueles 
que capacitam agentes de base nos seus direitos ou ainda, sobre o funcionamento de 
políticas de saúde e funcionamento do orçamento participativo (CEAP, RITS, POLÍS, 
FASE). 
 
Das ONGs da amostra, 88,1% realizam atividades na Linha de Defesa e Promoção de 
Direitos. As atividades relacionadas com projetos “tipo observatório”, realizados por 
83,33% das ONGs, foram as mais freqüentemente desempenhadas pelas ONGs da amostra. 
Tais projetos implicam: capacitação de agentes locais sobre seus direitos, Direitos 
Humanos, etc; envolvem também o apoio à realização de relatórios sobre violação de 
direitos e o encaminhamento do relatório a órgãos competentes. Além de disseminar 
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informações sobre Direitos Humanos, as ONGs devem intervir de modo a tornar tais 
agentes locais capazes de identificar violações na sua própria realidade (como realizado 
pela SOU DA PAZ). A realização desse tipo de projeto implica normalmente na elaboração 
de alguma metodologia de intervenção que motive a participação. Exemplo disso é o 
trabalho com a comunidade a partir de uma metodologia participativa para tratar de 
assuntos como o funcionamento e o histórico orçamento participativo, a violação de 
direitos contra a mulher: SOS-CORPO, CIDADE, CECA, FASE, FUNDIFRAN, IBEAC, 
PATAC, PROAME, MOC. 
 
Em relação à Linha de Desenvolvimento Social e Econômico, todas as ONGs declaram 
desenvolver alguma atividade dentro dessa Linha e o maior destaque é para as atividades 
relacionadas com um conjunto chamado de “Desenvolvimento Social” (97,62%), que 
envolve a formação de lideranças. As atividades das linhas estão fortemente inter-
relacionadas, já que a Formação de Lideranças envolve a formação relacionada com 
direitos e também com a formação dessa liderança como estratégia de fortalecimento da 
comunidade e de suas organizações, do que tratam as atividades de Desenvolvimento 
Social. Em todos os casos há aplicação de metodologias de ensino, de organização de 
grupos e de motivação para a participação. 
 
Além disso, 80% das ONGs também desempenham atividades de Desenvolvimento 
Econômico, especialmente projetos de geração de trabalho e renda. Dentro desse tipo de 
projeto, encontramos, principalmente, projetos de agricultura familiar (57,14% das ONGs), 
que incluem a elaboração e difusão de técnicas de produção de agricultura orgânica e de 
técnicas de produção de agricultura em meios difíceis de se produzir, como o Semi-árido 
brasileiro, região especialmente empobrecida no país. Exemplos disso são a elaboração de 
técnicas de culturas de melhor convivência com o semi-árido, como a caprinocultura e 
agricultura de sequeiro, como a FUNDIFRAN. 
 

Todas as ONGs da amostra declaram realizar organização de eventos e 88% produção de 
material didático. Por exemplo, um material didático para cursos básicos de alfabetização 
como a CCECAS. 
 
A Linha de Políticas Públicas também está relacionada com a difusão de conhecimentos, 
especialmente em casos em que a ONG influencia políticas públicas a partir de 
informações, análises e dados gerados por ela. Todas as ONGs da amostra declararam 
desenvolver alguma atividade relacionada com políticas públicas. 
 
Atividades de monitoramento de políticas públicas e ações do governo são realizadas por 
69% das ONGs. Esse monitoramento vai, desde a elaboração de banco de dados com a 
tramitação de propostas de lei no Congresso (INESC), até a realização de avaliações de 
impacto de determinadas políticas do governo (PÓLIS). As atividades de monitoramento de 
políticas públicas e ações do governo envolvem tanto a geração de informações como a 
elaboração de análises a partir dessas informações. De fato, a atuação em Políticas Públicas, 
por exemplo, na realização de Campanhas, envolve a geração e a aplicação de 
conhecimentos relacionados com a mobilização social e até de marketing. Por essa razão, a 
Linha de Políticas Públicas é uma linha transversal, que implica geração, aplicação e 
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difusão de conhecimentos. Essa Linha é, inclusive, uma estratégia de fortalecimento da 
própria ONG, já que é no âmbito público (do interesse público) que elas justificam a sua 
atuação. 
 
Em relação à linha de Fortalecimento Institucional da própria ONG, a atividade que se 
destaca é a de capacitação em gestão institucional (83,33%) de membros da ONG, o que 
tem um paralelo com as próprias atividades desenvolvidas pelas ONGs, como visto na 
Linha de DSE. 
 
Vide 2.3.1. Dados relativos às Linhas de atuação. 
 
3. Relações entre Organizações 
 
As relações entre organizações têm se mostrado como uma das características mais 
marcantes da atuação das ONGs: é por meio delas que se viabiliza a maior abrangência 
técnica e geográfica de suas ações. As organizações do Terceiro Setor e, sobretudo as 
ONGs, têm utilizado cada vez mais essa estratégia buscando tipos de inter-relações 
organizacionais para abranger e fortalecer sua atuação (Melo, 2002 e Scherer-Warren, 
1999). 
 
As relações entre organizações estabelecidas pelas ONGs foram avaliadas por meio das 
parcerias estabelecidas, por suas participações em espaços de articulação entre 
organizações e por outros espaços de interorganizações. Vide 3.2. Método 
 
As análises permitiram concluir que é por meio das parcerias que as ONGs amplificam o 
impacto de suas ações e que as próprias ONGs representam os seus principais parceiros. 
Além disso, a participação em Redes e Fóruns representou o espaço “construído” para o 
estabelecimento destas relações, caracterizando-se como o principal instrumento de 
articulação e atuação para proposição de políticas públicas. Tais espaços representam, 
sobretudo, uma oportunidade de troca de conhecimentos e experiências que ampliam suas 
capacidades de relações entre organizações.  
 
As 40 ONGs analisadas indicaram 712 relações de parcerias e aproximadamente 60% delas 
apresentou um caráter formalmente instituído por meio de convênios e/ou contratos. Há 
uma diferença significativa no nível de formalização a depender do tipo de parceria. 
Verifica-se que não é o caráter legal ou formal que determina a relação de parceria, mas, 
sobretudo, a sua qualidade. Entendida como o modo em que as organizações com distintos 
interesses, poderes, recursos e atribuições constroem um espaço onde se comportam como 
iguais para a definição dos objetivos comuns, dos papéis e da contribuição de cada uma. 
 
Das 43 ONGs amostradas, somente 6% não possuem estratégias para o estabelecimento de 
parcerias. Segundo indicado por elas, o principal critério (61%) para o estabelecimento de 
parcerias é a capacidade de complementação de ações e a identificação de interesses 
comuns (objetivos, perspectivas, afinidades e militâncias em comum). A identificação dos 
potenciais parceiros se dá por meio da participação em instâncias coletivas (53%) e por 
convites diretos de parceiros (41%). 
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As redes representam os principais espaços de articulação entre organizações e a 
participação em múltiplas redes simultaneamente amplifica a capacidade de articulações 
das ONGs. Tais espaços são caracterizados pela informalidade e por preocupações comuns 
com base na livre participação. 
 
A ABONG (Associação Brasileira de ONGs) foi o espaço de articulação mais indicado 
pelas ONGs (65%) e constitui uma figura (inter)organizacional enquanto espaço de 
confluência e interseção de organizações, trata-se de uma instância que fortalece a 
identidade e a imagem das ONGs. De modo geral, a participação nas instâncias coletivas é 
uma forma de influenciar a atuação de outras organizações de modo a fortalecer uma 
posição, principalmente no que se refere à atuação junto ao governo e às políticas públicas. 
Além disso, a participação nessas instâncias permite ampliar a atuação das organizações e 
multiplicar resultados, assim como, compartilhar experiências e aprendizados de maneira 
geral. 
 
Em relação às fontes de informação utilizadas, o IBGE foi a instituição mais citada e é 
utilizado principalmente pelas suas pesquisas e consultado por meio de sua página na 
internet. O IPEA é utilizado da mesma forma. Já a ABONG foi mais freqüentemente citada 
como fonte de cursos para as ONGs e como fonte de informações sobre temas de interesse 
para as ONGs pela internet e a RITS é utilizada principalmente por meio da internet. 
 
Vide Relações entre organizações – 3.3 Resultados 
 
4. As ONGs e suas potencialidades em CT&I 
 
O exercício de “tradução” das atividades das ONGs em indicadores de CT&I, partiu da 
mensuração de diversas variáveis necessárias para caracterizar uma maior ou uma menor 
aproximação de cada ONG ao que poderíamos chamar de perfil para a inovação e 
buscando respeitar as especificidades encontradas na atuação das ONGs. 
 
As competências em CT&I foram agrupadas em três conjuntos: Pesquisa Científica (PC), 
Desenvolvimento Tecnológico (DT) e Capacitação e Disseminação (CD). A caracterização 
desses conjuntos de competências revelou potencialidades relativas às atividades das ONGs 
em CT&I, que foram classificadas em três faixas: alta (A), média (B) e baixa (C). Vide 4.2. 
Método. 
 
Apesar da diversidade, podemos comparativamente identificar uma tendência da amostra 
em concentrar competências (maior distribuição de ONGs nas faixas A e B) no aspecto de 
Capacitação e Difusão (concentrando por volta de 83% da amostra). Em relação às 
potencialidades de Pesquisa Científica, temos aproximadamente 68% da amostra com alta 
ou média competência (faixas A ou B) e os mesmos 68% alocados nas categorias de alta ou 
média competência com relação ao Desenvolvimento Tecnológico. 
 
A análise relativa às combinações das potencialidades, como vistas neste estudo, indica que 
16,28% das ONGs posicionaram-se com A nos três aspectos considerados. Esses dados 
indicariam uma correlação entre as potencialidades, o que pode ser também verificado pela 
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porcentagem de ONGs que se posicionou com BBB (4,35%) e CCC (11,36%). Vide 4.3. 
Resultados – 4.3.1. O perfil de potencialidades em CT&I nas ONGs estudadas. 
 
O exercício de composição de faixas de desempenho em atividades relacionadas à ciência, 
tecnologia e inovação, porém, não traduz completamente o papel que as ONGs cumprem na 
sociedade neste contexto. O que uma ONG, aqui amostrada ou não, se perguntaria ao ver 
esses resultados? De outro lado, o que os “tradicionais atores” de CT&I se perguntariam ao 
verem relacionados como exemplos de atividades de CT&I, a elaboração de metodologias 
para campanhas de desarmamento (SOU DA PAZ)? Em que essa metodologia contribui 
para a inovação nacional? Por que o SOU DA PAZ deve ser considerado um ator de CT&I? 
E por que esta e outras ONGs devem ser relevadas na elaboração de políticas de CT&I? 
 
As Nações Unidas consideram a inovação tecnológica essencial para o progresso humano, 
sendo uma relação sustentada por um conjunto de interações que se reforçam mutuamente 
resultantes de um círculo virtuoso entre o avanço tecnológico e o desenvolvimento humano. 
No entanto, da mesma maneira que há a concentração de renda, há concentração geográfica 
de atividades inovativas. E as desigualdades na distribuição de renda e na distribuição das 
atividades científicas e tecnológicas geram bolsões de pobreza e exclusão que tornam 
imperceptíveis o desenvolvimento científico e tecnológico na realidade social como um 
todo. 
 
A revolução científico-tecnológica dos últimos trinta anos operou mudanças profundas e 
aceleradas nas formas de produzir e nas relações sociais que as acompanham. Se hoje o 
desenvolvimento depende predominantemente da capacidade de gerar e aplicar 
produtivamente o conhecimento, condição indispensável da produtividade e da 
competitividade, reconhece-se assim, necessariamente, a importância do capital social. 
Ressalte-se aqui, que as ONGs desempenham um papel fundamental no reconhecimento e 
fortalecimento do capital social, uma vez que habilitam os setores pobres e vulneráveis a 
participarem e beneficiarem-se dos processos de desenvolvimento. 
 
A capacidade inovadora de uma empresa ou de uma nação não depende pura e 
simplesmente da sua capacidade econômica de investir em novas tecnologias nem da 
capacidade dos seus dirigentes em elaborar estratégias econômicas adequadas. Depende 
também da capacidade social, cultural e política de aplicar produtivamente o conhecimento, 
aproveitando socialmente os recursos (materiais e imateriais) disponíveis. Nesse sentido, a 
inovação deve ser considerada, no seu sentido ampliado, tecnológica e socialmente 
apropriada, e este enfoque deve ser o objeto-chave das políticas e estratégias de 
desenvolvimento. No contexto do novo paradigma produtivo, tornam-se imprescindíveis à 
produção/distribuição do conhecimento e à redução das desigualdades sociais, como 
aspectos reciprocamente necessários e indispensáveis (Maciel, 2001). 
 
E é nesse sentido, que as ONGs acrescentam uma contribuição especial, já que as 
tecnologias e metodologias desenvolvidas por elas são construídas e aplicadas 
simultaneamente, de modo que a distância entre o processo de geração e apropriação do 
conhecimento pela sociedade praticamente inexiste. Vide 4.3. Resultados – A tradução 
das potencialidades em CT&I das ONGs em resultados apropriados pela sociedade. 
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5. Perfil Organizacional 
 
A dificuldade de conceituar as ONGs, a relativa falta de estudos sistemáticos sobre elas e 
também a sua indefinição em termos jurídicos, implicaram numa dificuldade de 
compreensão delas enquanto sistemas organizacionais que têm características específicas 
de gestão e de perfil organizacional. Como as ONGs funcionam? Quanto e como arrecadam 
recursos? Quais são os principais financiadores e como isso vem mudando ao longo do 
tempo? No item 3 deste relatório vimos que uma característica específica das ONGs diz 
respeito à sua capacidade de articulação com outras organizações. Mas, além dessa 
potencialidade, será que podemos identificar dificuldades específicas de gestão nessas 
organizações? 
 
Na amostra pesquisada é possível verificar um crescimento das faixas orçamentárias mais 
altas entre os anos de 1999 e 2001. A menor faixa de “menos de R$10.000,00” aparece 
apenas em 2001 devido ao surgimento de uma ONG (OMNIA). Em todos os outros anos 
houve um deslocamento das ONGs para as faixas superiores.  
 
Ao analisarmos a composição das despesas é possível notar que mais de 75% das ONGs da 
amostra gasta entre 35% a 60% do orçamento com pessoal e também 75% das ONGs 
gastam entre 30% a 60% dos seus recursos disponíveis em custeio. Os gastos se 
concentram em pessoal e outros custeios. As categorias consideradas foram: “Pessoal” 
(gastos no pagamento da equipe que desenvolve atividades da ONG), “Outros custeios” 
(inclui pagamento de serviços a terceiros, material de consumo, deslocamento, telefone, 
correio, água, eletricidade) e “Capital/ investimento” (considera investimento em material 
permanente e imóvel).  
 
Foi possível identificar uma diversidade de fontes de financiamento. Os tipos de estratégia 
para obter esses recursos também são muito variados, algumas buscam financiamento por 
projetos, outras captam recursos para as linhas temáticas que atuam, ou seja, o financiador 
investe na linha temática, deixando a ONG desenvolver projetos que mais se adequam à 
realidade local. As ONGs da amostra têm como principais financiadores agências de 
cooperação internacional (metade da amostra com pelo menos 50% do orçamento 
proveniente dessas fontes) e também fontes públicas nacionais (metade da amostra com 
15% do orçamento proveniente dessa fonte). Em contraposição, as ONGs da amostra 
utilizaram de forma menos importante contribuições de sócios e doações individuais. 
 
Metade da amostra utiliza ao menos 20% e até 80% de recursos públicos. A fonte mais 
utilizada são as agências de cooperação, 25% das ONGs utilizam  entre 60% a 75% de 
recursos proveniente de agências de cooperação e outros 25% da amostra têm acima de 
75% do seu orçamento proveniente das agências de cooperação. Os recursos provenientes 
das empresas são poucos utilizados, com também aqueles provenientes da venda de 
produtos e de doações. 
 
Vemos então que as agências de cooperação foram, desde o início, as principais 
patrocinadoras das ONGs, o que não mudou muito se levarmos em consideração alguns 
dados existentes da ABONG e os gerados neste estudo. Porém, a colaboração entre as 
agências de cooperação internacional vem mudando ao longo dos anos. Há um ponto de 
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vista, por exemplo, que identifica uma tendência à redução no volume de recursos 
aportados para as ONGs do Sul e uma transferência para o Leste Europeu e África (Inoue, 
1997). 
 
O foco temático de investimento das agências de cooperação também vem mudando ao 
longo dos anos. No início há um foco na questão do desenvolvimento. Na década de 70 
podia ser visualizado, diversas vezes, o apoio a programas voltados para a conscientização 
e para a mobilização política “...na esperança de facilitar mudanças estruturais globais e 
rápidas, talvez até uma revolução” (Inoue, 1997, p.13). O interesse com relação à 
mobilização política e fortalecimento dos direitos dos cidadãos, pode ser visto, por 
exemplo, na trajetória e no perfil das ONGs de Defesa e Promoção de Direitos e 
Desenvolvimento Social e Econômico. 
 
Atualmente, há algumas tendências na cooperação internacional e que influenciam também 
a ação das ONGs que são financiadas por elas. De modo geral, as agências passaram a ser 
cobradas pelos doadores e pela opinião pública nos seus países de origem em relação ao 
fracasso da ajuda internacional na redução da pobreza, o que favoreceu a sua submissão às 
lógicas dominantes e que condiciona todas as outras tendências identificadas: 

• Algumas agências tendem a se ajustar às políticas, às prioridades e aos critérios dos 
governos e da Comunidade Européia, por dependerem mais de fundos estatais. 
Desse modo, “os grandes temas da agenda atual da cooperação internacional – 
comércio e integração econômica, direitos humanos (DHESC), pobreza – são 
perpassados por conflitos diversos, relacionados com as questões das soberanias, da 
globalização, dos imperialismos, e refletem os limites da capacidade de crítica e 
oposição das agências em relação às políticas dominantes (ao ajuste estrutural 
permanente, à dívida, aos doublé standards,etc) (Durão, 2003, p.48). 

• Perda de espaço da América Latina e, especialmente, do Brasil no acesso a fundos 
da cooperação, pelo enfoque a áreas identificadas como mais críticas, como África e 
Leste Europeu (Durão, 1995, Inoue, 1997, Durão, 2003); 

• Exigências mais complexas com relação a instrumentos de PMA (Planejamento, 
Monitoramento e Avaliação). 

 
As ONG brasileiras, que têm como importante fonte de recursos as agências de cooperação 
internacionais, necessitam se adaptar a essas mudanças ou, como a mobilização e discussão 
em torno da Lei das OSCIPs (e seu maior diferencial, que é a criação do Termo de Parceria) 
sugere, podem começar a buscar outras fontes de financiamento para complementar seu 
orçamento. De fato, como veremos a seguir, a diversificação das fontes orçamentárias se 
mostra um aspecto diferencial das ONGs que têm uma gestão mais estruturada.  
 
Apesar das fontes públicas de públicas governos nacionais serem a segunda mais 
importante para as ONGs da amostra, a avaliação que fazem delas mostra que as linhas 
existentes não estão adequadas às suas necessidades ou ao seu perfil institucional. Essa 
avaliação é justificada pelas ONGs com as seguintes críticas: a falta de divulgação dos 
editais, o processo de solicitação muito burocrático (que exige muitas horas na preparação 
das propostas e preenchimento dos formulários e as ONGs são carentes de recursos 
humanos para desempenhar essa função), propostas de projetos que vão de encontro aos 
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princípios das ONGs (como por exemplo, projetos focados no assistencialismo), itens 
financiáveis que limitam as possibilidades de pagamento de mão-de-obra ou investimento 
em infra-estrutura, modelos de apresentação dos projetos muito rígidos, atraso nos repasses, 
falta de transparência dos critérios de avaliação. 
 
Vide 5.3. Resultados em relação ao perfil financeiro 
 
Os dados relacionados a pessoal evidenciam que as ONGs entrevistadas, de maneira geral, 
aumentaram o número de pessoas envolvidas no desenvolvimento de suas atividades. Esse 
aumento pode refletir o crescimento das ONGs em termos de projetos, gestão e recursos. 
Vide 5.4. Resultados em relação aos recursos humanos 
 
Em relação ao perfil relacionado à gestão institucional, de modo geral, destaca-se a relação 
entre a dependência de poucas fontes orçamentárias e o volume do orçamento e desses com 
o perfil institucional de gestão. No agrupamento de ONGs consolidadas a relação entre 
diversidade de fontes esteve estreitamente vinculada ao perfil de gestão, assim como no 
agrupamento de ONGs com perfil de gestão com dificuldades intermediárias. O 
agrupamento de ONGs com maiores dificuldades de gestão evidencia por um lado que a 
dificuldade de organizar as informações para a pesquisa esteve relacionada com outros 
aspectos que evidenciam uma gestão mais difícil. Por outro lado, a presença de um 
subgrupo que não tinha as informações para a pesquisa mas tem infra-básica satisfatória, ou 
veiculam conteúdo na Internet ou tem fontes orçamentárias diversificadas, indica que as 
facilidades provenientes desses aspectos positivos devem estar voltados para a atividade 
fim da organização e não necessariamente para a sua própria organização. Vide 5.7. 
Resultados acerca do perfil em relação à gestão institucional. 
 
O incentivo das atividades CT&I em ONGs 
 
Para compreender as ações das ONGs DPD e DSE em CT&I, foi necessário passar por 
algumas etapas, como a caracterização do próprio ator de que estamos tratando, entendendo 
a sua forma de ação e especificamente, como se organiza para a consecução de suas 
atividades. Afinal, como seria possível criar políticas de incentivos se nem sequer 
conhecemos quais atividades de CT&I que eles executam e como as executam? A partir 
desse entendimento, fica mais factível, por exemplo, conhecer que tipo de necessidades as 
agências de CT&I poderiam suprir. 
 
Em relação às potencialidades das ONGs de DPD e DSE em CT&I, destacam-se alguns 
aspectos: 
 

• Algumas ONGs têm um perfil mais acadêmico, possuindo diversos profissionais de 
pós-graduação no seu quadro permanente. Na realização de estudos de cunho mais 
acadêmico essas ONGs estão voltadas para temas relacionados diretamente com 
problemas sociais, como por exemplo: a violação de Direitos Humanos em centros 
urbanos, as características e lições aprendidas de experiências em Gestão Local, a 
motivação à participação democrática da população, resultados e impactos de 
políticas públicas ligadas à criança e ao adolescente, à mulher, ao negro, à situação 
das grandes cidades, o caminho percorrido pelos projetos de lei e os interesses 
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envolvidos. Nesse sentido, a contribuição dessas ONGs é direta e clara na geração 
de subsídios para a compreensão de determinados problemas sociais, compreensão 
essa que contribui na elaboração de estratégias para solucionar tais problemas.  

 
• O levantamento de informações da realidade sobre a qual as ONGs atuam, 

manifesto a partir da realização de diagnósticos, também contribui: na geração de 
informações que subsidiam a formulação de estratégias para solução de problemas 
sociais. Para intervir sobre um fenômeno é necessário conhecê-lo minimamente, 
saber como ele se comporta, quais as variáveis envolvidas. 

 
• Ainda em relação à contribuição das ONGs na geração e sistematização de 

conhecimento, podemos destacar a capacidade de identificar soluções já existentes 
na cultura popular e tradicional das comunidades e, a partir dessa identificação, a 
sistematização e organização desse conhecimento com a própria comunidade. 

 
• Além disso, a atuação das ONGs relacionada com o desenvolvimento econômico se 

caracteriza pelo desenvolvimento de processos de produção estreitamente ligados às 
realidades locais e por isso, com alto potencial de aplicabilidade. Esse potencial de 
aplicabilidade aumenta pelo fato das tecnologias serem desenvolvidas em conjunto 
com a população que irá adotá-las. São tecnologias de produção agrícola e de 
criação de animais no semi-árido, de técnicas de pesca, de armazenamento e 
tratamento de água, de produção de artesanato e de produtos locais, apenas como 
referência. Este fato aproxima a geração e apropriação social do conhecimento pela 
sociedade, e representa um grande diferencial de atuação das ONGs. 

 
• À elaboração de tecnologias para a produção é acrescentado o desenvolvimento de 

estratégias de comercialização e marketing de produtos agroecológicos, como a 
organização de feiras e outros eventos, e a formulação de estratégias de 
fortalecimento do chamado “comércio justo e solidário”. 

 
• Em relação ao desenvolvimento de metodologias, destacam-se as iniciativas de 

fortalecimento da participação da população nas questões de seu próprio interesse, 
promovendo o fortalecimento da democracia e o envolvimento da população na 
identificação e resolução de problemas sociais. 

 
• As ONGs desenvolvem também metodologias de intervenção para trabalhar com 

seu público alvo. Não se trata da elaboração de aparatos tecnológicos para lidar com 
“coisas”, mas da elaboração de metodologias para lidar com condutas de pessoas, 
como por exemplo: metodologias de alfabetização, de realização de diagnósticos a 
partir do olhar da comunidade, metodologias de elaboração de projetos 
participativos junto às comunidades e de planejamento de desenvolvimento 
institucional para organizações populares. 

 
• Finalmente, o contato direto das ONGs com a população lhes dá um alto potencial 

de disseminação dos mais diversos conhecimentos, como os citados acima - questão 
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crucial para o desenvolvimento de uma sociedade mais preparada para receber e 
produzir CT&I e para solucionar seus problemas sociais. 

 
Em todos os casos, a característica marcante da produção das ONGs de DPD e DSE em 
CT&I é seu duplo foco na produção e na aplicação do conhecimento, que faz com que tal 
conhecimento seja apropriado socialmente de forma mais dinâmica e, dessa forma, gera 
inovações no contexto local. Segundo definição da própria FINEP, poderíamos dizer que as 
ONGs desenvolvem: “Inovação para o desenvolvimento Social - Criação de tecnologias, 
processos e metodologias originais que possam vir a se constituir em propostas de novos 
modelos e paradigmas para o enfrentamento de problemas sociais, combate à pobreza e 
promoção da cidadania”3( FINEP, 2000). 
 
Portanto, que tipo de contribuição o ator ONG dá aos demais atores envolvidos em 
atividades CT&I? Além da produção específica de novos conhecimentos, as ONGs têm um 
potencial especial em tornar o conhecimento um instrumento de modificação da realidade 
para a solução de problemas sociais, já que por meio delas é possível fazer com que as 
populações excluídas, entre outras coisas, dos benefícios gerados pela CT&I, possam se 
apropriar desses conhecimentos na prática, na melhora de sua qualidade de vida. Em outras 
palavras, as ONGs contribuem objetivamente na construção do capital social. 
 
O incentivo às atividades CT&I nas ONGs conflui totalmente com a missão da FINEP de: 
“Promover e financiar a inovação e a pesquisa científica e tecnológica em empresas, 
universidades, centros de pesquisa, governo e entidades do terceiro setor, mobilizando 
recursos financeiros e integrando instrumentos para o desenvolvimento econômico e social 
do Brasil” (página da FINEP na internet – negritos nossos). 
 
A possibilidade de que as ONGs sejam incluídas em políticas de incentivo à CT&I é uma 
oportunidade de fomentar atividades dessa natureza nessas organizações de modo que 
possam desenvolver-se mais e melhor no que se refere tanto às suas atividades CT&I como 
da realização de sua atividade fim que é a solução de determinados problemas sociais. Mas 
que tipos específicos de incentivos poderiam lhes ser úteis? 
 
É possível identificar alguns caminhos a partir dos dados levantados no DPP ONGs DPD e 
DSE: 
 
1. Em relação ao fortalecimento da organização: a gestão das ONGs é um aspecto 
diretamente relacionado com sua capacidade de realizar atividades CT&I. Dessa forma, 
fomentar atividades que promovam o fortalecimento institucional das ONGs é uma 
estratégia para aperfeiçoar suas atividades CT&I: 
 

- Apoiar a instalação de infra-estrutura das ONGs; 
- Apoiar capacitações de pessoal das ONGs em gestão, captação de recursos e 

acompanhamento de sustentabilidade financeira.; 

                                                 
3 FINEP. Departamento de Estudos e Estratégias Sociais. Rio de Janeiro, 2000 – www.finep.gov.br  
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- Apoiar a criação de meios de comunicação de resultados das ações das ONGs, já 
que essa se mostrou uma estratégia fundamental para a captação de recursos, 
diversificação de fontes orçamentárias e transparência nas ONGs. 

 
2. Fomentar atividades de avaliação de resultados e de impactos das ações das ONGs. Um 
dos problemas apontados pelas ONGs se refere à exigência de atividades de avaliação pelos 
financiadores, ao mesmo tempo em que têm dificuldades de obter recursos para isso. O 
apoio à realização e ao desenvolvimento de avaliação de impacto permite clarificar os 
processos envolvidos nas intervenções sociais, identificar aspectos que funcionam e aqueles 
que não funcionam. 
 
3. Fomentar projetos de pesquisa sobre as ONGs e sobre potencialidades atuais e futuras 
em CT&I dessas organizações. 
 
4. Fomentar projetos de pesquisa específicos das temáticas relacionadas com a defesa e a 
promoção de direitos e o desenvolvimento social e econômico que incluam as ONGs como 
parceiros do processo, já que a disponibilidade de recursos para as ONGs desenvolverem 
pesquisas independentes é extremamente limitada enquanto, por outro lado, as ONGs são 
extremamente eficazes no estabelecimento de pontes entre os esforços de pesquisa e sua 
aplicação visando transformações sociais. A identificação da alta capacidade das ONGs se 
articularem e estabelecerem parcerias, sugere a  criação de linha de fomento que aproveite 
esse potencial: criação de linhas de incentivo de parcerias entre ONGs e universidades, 
institutos de pesquisa, empresas e órgãos governamentais. 
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Introdução 
 
No Brasil, ao esgotar-se a fase de crescimento  acelerado que caracterizou o período que vai 
dos anos 60 até os anos 804, e com o crescente fortalecimento da democracia, vieram à 
tona, de forma alarmante, os graves problemas sociais brasileiros, marcados pela 
pronunciada exclusão social, pela disseminação da pobreza, pela persistência e 
agravamento das desigualdades de riqueza e renda, e pelo atraso educacional. Foi neste 
contexto que se fortaleceu o ator social, aqui retratado: as organizações não governamentais 
(ONGs)5 com atuação em Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e 
Econômico (DPD e DSE)6.  
 
No contexto de graves problemas sociais e, ao mesmo tempo, de potencialidades 
significativas, as ONGs têm contribuído para a elaboração e implementação de projetos 
inovadores, visando a solução de tais problemas e a melhora da qualidade de vida da 
população. Apesar disso, a atuação das ONGs em CT&I não tem sido objeto tradicional de 
estudos, nem de políticas de fomento a essas atividades. É nesse contexto que o estudo DPP 
ONGs DPD e DSE se insere. 
 
O objetivo deste estudo é mapear as contribuições e potencialidades das ONGs com 
atuação em Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e Econômico em 
CT&I, de modo a compreender melhor as especificidades desse ator e a partir disso, gerar 
subsídios para a elaboração de políticas adequadas às especificidades das ONGs para que 
tais potencializadas sejam aproveitadas.  
 
Neste capítulo introdutório, abordaremos os principais problemas sociais nacionais e sua 
relação com a origem, trajetória e consolidação das ONGs. O item 1 apresenta as 
características das ONGs estudadas, com a definição da amostra. O item seguinte aborda a 
configuração da área temática, as contribuições das ONGs em ações de superação dos 
problemas sociais e a caracterização das atividades desenvolvidas pelas ONGs. No item 3 
são apresentadas as relações entre organizações e a importância desse tipo de relação e da 
capilaridade das ONGs, para a articulação e desenvolvimento de suas ações. Com as 
discussões aí realizadas fechamos a caracterização da atuação das ONGs enquanto atores de 
promoção de direitos e de desenvolvimento e a relação dessas atividades com CT&I. 

                                                 
4 Baseado na industrialização substitutiva conduzida pelo Estado, que teve como característica a instabilidade 
econômica, o descontrole hiper-inflacionário e a desorganização estatal. 
5 Diversos termos serão utilizados no decorrer deste relatório, como “Terceiro Setor”, “Organizações Não 
Governamentais” (ONGs), “Organizações da  Sociedade Civil” (OSCs). As discussões e conceitos que 
permeiam estes termos são extremamente amplas e fogem ao objetivo do estudo. Vale ressaltar, no entanto, os 
diferentes níveis de classificação: “Organizações da Sociedade Civil” são organizações privadas, não 
necessariamente sem fins lucrativos; “Terceiro Setor” trata de um grupo de organizações privadas, porém sem 
fins lucrativos. E finalmente as ONGs são um grupo de organizações sem fins lucrativos com algumas 
características de atuação que serão tratadas a diante. 
6 Atuação em Defesa e Promoção de Direitos: Atividades que visam promover a proteção e promoção dos 
Direitos Humanos. Atividades de defesa de interesses sociais e políticos, de disponibilização de serviços 
legais e promoção de segurança pública. E atuação em Desenvolvimento Social e Econômico: atividades 
relacionadas à promoção de programas e provisão de serviços para auxiliar comunidades e promover o bem-
estar social e econômico da sociedade (definição DPP ONGs DPD e DSE). 
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O item 4 apresenta as potencialidades e contribuições das ONGs em CT&I, ressaltando 
aspectos específicos da atuação desses atores. O item 5 traça um perfil organizacional das 
ONGs, abordando questões de gestão, financeiras, de infra- estrutura e de pessoal. 
Finalmente, o último item do relatório sintetiza as potencialidades das ONGs DPD e DSE 
em CT&I e levanta algumas considerações sobre possíveis formas de fomentar a produção 
dessas atividades no ator ONG. 
 
Documentar e analisar as ações em ciência, tecnologia e inovação das ONGs que atuam na 
Defesa e Promoção de Direitos e no Desenvolvimento Social e Econômico do Brasil, 
necessariamente, nos remete à questão social, em uma perspectiva de sua vinculação com a 
democracia e os direitos dela decorrentes7, ênfase nos direitos econômicos e sociais, 
entendidos como direitos humanos fundamentais. 

 

O cenário social brasileiro: uma complexa estrutura de exclusões e 
desigualdades 
 
A igualdade de condições sócio-econômicas básicas, para garantir a dignidade humana, é 
crucial, pois exige uma meta a ser alcançada, não só por meio de leis, mas pela 
implementação de políticas públicas e de programas de ação do Estado. É aqui que se 
afirma, como necessidade imperiosa, a organização popular para a legítima pressão sobre 
os poderes públicos, e para a própria implementação de programas no âmbito público, e é 
neste espaço/oportunidade que se reconhecem e se identificam as ações das ONGs. 
 
O desafio do Brasil, no caminho para a solução dos problemas sociais e na melhora da 
qualidade de vida da sua população, toma as mesmas proporções de sua extensão territorial. 
É no enfrentamento desses problemas que as ONGs atuam. Para conhecer melhor algumas 
discussões de problemas como a pobreza e a indigência, a desigualdade, a exclusão e a 
discriminação, a vulnerabilidade e o sistema público estabelecido para atender a estas 
questões vide Anexo IA. 
 
 

A Agenda Internacional e os temas sociais 
 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) representa um marco referencial das 
relações internacionais, a partir da qual a comunidade internacional passa a assumir a 
realização dos direitos humanos como uma causa do interesse comum e do interesse de toda 
a humanidade. É a partir dela que tem conformação e ganha força o sistema internacional 
de direitos humanos. Hoje, cinco dos seis principais pactos e convenções sobre direitos 
humanos foram ratificados por mais de 140 países8.  

                                                 
7 Reconhecendo-se a democracia como o regime que propicia a consolidação e a expansão da cidadania 
social, com a garantia das liberdades e da efetiva e autônoma participação popular. 
8 A exceção é a Convenção contra a Tortura (Pinheiro, 2001). 
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A década de 90 foi marcada por um ciclo de conferências mundiais convocadas pelas 
Nações Unidas: 
• A da criança: Cúpula Mundial sobre a Criança, em 1990; 
• A do meio ambiente: Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, Rio –92, em 1992; 
• A dos Direitos Humanos: Conferência de Viena sobre Direitos Humanos, em 1993; 
• A da população: Conferência do Cairo sobre População e Desenvolvimento, em 1994; 
• A do desenvolvimento social: Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Social, em 

1995;  
• A da mulher: Conferência de Beijing, em 1995;  
• A da habitação: Habitat II, em 1996; e  
• A da alimentação: em 1996 
 
Juntas, as conferências representam um elevado avanço na definição de garantias 
específicas de direitos humanos. Tais conferências, e muitas outras ocorridas nesta década, 
formam um continuum de eventos dedicados ao exame de temas inter-relacionados9 e 
constituem um referencial complementar à Declaração Universal de Direitos Humanos, que 
contribuíram para estabelecer correlações e articulações entre diferentes setores e colocou 
centralidade nos direitos humanos na agenda política internacional das sociedades e dos 
Estados.  
 
No entanto, conforme argumenta Pinheiro (2001), apesar das grandes realizações, 
permanece um descompasso entre garantias de direitos e a realidade vivenciada, havendo 
muitas tensões nesse campo: “é no campo de forças dessas tensões que atuam organizações 
da sociedade civil (OSCs), cujo papel foi progressivamente consagrado em cada uma das 
conferências internacionais, alargando a sua legitimidade de atuação em todas as 
sociedades...As conferências deixaram claro que as OSCs estão compelidas a intervir na 
construção de agendas alternativas para um novo Estado democrático, e para democratizar 
as políticas públicas de forma a poder contribuir para um ambiente capaz de favorecer a 
proteção alargada e abrangente dos direitos humanos para todos os grupos sociais”.  
 
As diversas declarações e programas de ação que resultaram das conferências indicaram 
que as OSCs devem igualmente se estabelecer como monitores da vinculação do Estado, 
aos padrões internacionais estabelecidos e ratificados pelos países, apoiando a 
implementação de normas internacionais e o uso de mecanismos de proteção de direitos 
humanos. Nesse contexto, estes atores ganharam força e espaço político, sendo hoje em dia 
essenciais para criar parcerias, redes e coalizões locais, regionais, nacionais e 
internacionais, em prol dos padrões internacionais estabelecidos de garantia de Direitos 
Humanos. Para uma discussão sobre Ciência, tecnologia e Inovação como Direito Humano 
Fundamental vide Anexo IB. 
 
 

                                                 
9 Como o bem-estar das crianças, os direitos humanos e os direitos das mulheres, população, emprego, crime, 
comércio, segurança alimentar, habitações humanas, enfrentamento de desastres naturais e coesão social. 
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As Organizações Não Governamentais (ONG)10 
 
A literatura que investiga organizações sem fins lucrativos no geral e, mais especificamente 
as Organizações Não-Governamentais, identifica uma lacuna de dados e estudos 
abrangentes sobre as ONGs (Bebbington, 2002, Krishna, 2000) ou sobre organizações do 
Terceiro Setor como um todo (Salamon & Anheier, 1992). 
 
Bebbington (2002) identifica algumas características da área de investigação sobre ONGs e 
vale destacar aqui – a debilidade teórica que parece caracterizar o estado atual da 
investigação. Tal debilidade seria resultado, basicamente, da dificuldade de definição 
conceitual de ONG (sempre feita a partir da negação em relação às outras organizações), do 
baixo número de trabalhos acadêmicos sobre o tema e da baixa investigação das ONGs 
como fenômenos sociais. Segundo o autor, os estudos, por serem usualmente financiados 
pelos organismos que aportam recursos aos projetos, tendem a responder mais a questões 
de eficiência das ações das ONGs do que a produzir informações e reflexões que permitam 
compreendê-las como fenômenos sociais. 
 
O surgimento do termo “ONG” ocorre na década de 80 e para compreensão do seu 
significado é necessário resgatar a história das organizações que se identificam com esse 
perfil e que construíram o seu conceito. 
 
 
Os primórdios – década de 70 
 
Quando falamos de ONGs estamos tratando de uma forma específica de organização da 
sociedade civil11. Na década de 70, identificam-se alguns perfis de organização da 
sociedade civil que podem ser vistos como as precursoras das ONGs: os chamados centros 
“de educação popular”, de “promoção social” ou de “assessoria e apoio”.  
 
Tais organizações não se identificavam entre si como pertencentes a uma categoria de 
organização definida. Apesar disso, é possível relacionar características que as uniam: 
tinham em comum o fato de afirmarem ter “sua razão de ser por existir a serviço de setores 
dominados da população, tanto mais legítimo, quanto mais perfeitamente subordinados a 
uma necessidade externa a elas”(Landim, 2002). O que identificava a atuação dessas 
organizações era, justamente, o fato de se verem como organizações a serviço das classes 
dominadas, agindo por elas e em benefício delas.  
 
O fato de não definirem uma identidade autônoma também cumpria o papel de dificultar 
sua visibilidade, o que também era reforçado pelo fato de que dessa forma se protegiam da 
                                                 
10 Para ver um resumo das discussões sobre os termos que permeiam o “Terceiro Setor” e as “ONGs” ver 
Anexo IC. 
11 Landim (2002) retoma a história das diferentes formas e tipos de organizações da sociedade civil, desde o 
final do século XIX, passando por: 1) séc XIX: organizações de assistência social estritamente vinculadas à 
Igreja, nas quais, portanto, sociedade civil e os espaços da Igreja se confundiam; 2) anos 30/40 e período pré 
golpe de 64: de um lado a proliferação de organizações principalmente de saúde e de assistência social, que se 
desenvolviam em parceria com o Estado e, de outro; organizações de defesa de direitos, de promoção da 
cidadania ou de experiências de associativismo, que se desenvolviam em conflito constante com o Estado. 



 27 

repressão presente nesse momento de ditadura militar no país. Por outro lado, a 
“invisibilidade” também se justificava pelo fato de que tais organizações não se viam como 
legítimas em si mesmas, mas em função da transformação social que seria realizada 
efetivamente pelas classes dominadas. 
 
Além disso, esses movimentos se caracterizavam por se desenvolverem, na sua maioria, 
sob a proteção da Igreja (e destaca-se nesse processo a participação e contribuição do 
movimento da teologia da libertação e de Dom Paulo Evaristo Arns) e por contarem com o 
financiamento de agências de cooperação internacionais.  
 
Outra característica desses centros de assessoria no seu surgimento era sua visão “anti-
Estado”. Estamos falando da época da Ditadura Militar no Brasil e do fechamento, 
portanto, dos canais formais e legítimos de participação popular. O antagonismo entre a 
sociedade civil e o Estado era o que marcava a visão daqueles que atuavam nos “centros”. 
E essa resistência com relação ao Estado autoritário era o que mantinha unidos no mesmo 
lado, os centros de assessoria, os movimentos populares e as comunidades. 
 
 
O contexto internacional e o fortalecimento das ONGs 
 
Para compreender o surgimento das ONGs brasileiras também é necessário conhecer um 
pouco da história das grandes financiadoras desse tipo de organização: as agências de 
cooperação internacional12. A relação com essas agências, além de garantirem recursos 
financeiros para as ONGs, também influenciou na elaboração do próprio conceito e da 
forma institucional que dele se desenvolveu, na medida em que abria a possibilidade e 
mostrava concretamente a constituição de organizações de atuação e apoio ao 
desenvolvimento, não-governamentais (Fernandes, 1994). 
 
A cooperação internacional foi introduzida no sistema internacional no contexto da Guerra 
Fria “como ajuda para reconstrução dos países europeus devastados pela Segunda Guerra e, 
posteriormente, estendida para o Terceiro Mundo” (Inoue, 1997, p. 10). A lógica de 
aparecimento das agências de cooperação se deu no contexto em que se estabeleciam zonas 
de influência dos blocos das superpotências e da divisão do mundo entre Leste/ Oeste. 
 
Na medida em que a bipolaridade Leste/Oeste começa a se atenuar, a visão da cooperação 
Norte/Sul passa a ser introduzida e a lógica da cooperação para o desenvolvimento passa a 
ganhar novos adeptos – tanto governamentais (organismos multilaterais, por exemplo) 
como não-governamentais (as ONGs internacionais, por exemplo). O apoio financeiro do 
qual as ONGs necessitavam para se desenvolverem surge então dessas organizações. Vale 
lembrar que o apoio de recursos públicos no contexto da Ditadura era praticamente nulo, 
dado o envolvimento político e a luta pela conquista da democracia que essas organizações 
tanto defenderam. 
 
 

                                                 
12 Vide no Anexo ID uma lista de algumas agências de cooperação e organismos multilaterais 
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Década de 80 
 
Na década de 80 o contexto nacional começa a mudar radicalmente. No início da década há 
eleições diretas para os governos estaduais com a vitória, em alguns estados, de candidatos 
de esquerda. Tais acontecimentos exigem uma transformação no modo de relacionamento 
do Estado com a população e, também, em decorrência disso, um re-posicionamento dos 
movimentos populares e das organizações de assessoria. 
 
Miguel Darcy de Oliveira resume “Neste sentido, a década de 80 será marcada pela 
interação entre dois fenômenos: um processo gradual de diferenciação entre ONGs e 
setores populares, com a conseqüente afirmação de um sentido próprio de identidade deste 
conjunto de organizações, e a experimentação de padrões de relacionamento mais flexíveis, 
de conflito e colaboração, entre ONGs e órgãos públicos”.  
 
A transformação identificada pela qual passam as organizações de assessoria, nesse 
período, é a legitimação de seu papel, agora não só como estando a serviço de ou atuando 
em nome de. É nesse período que surge o termo e a noção de ONG. As ONGs passam a ter 
identidade própria (definida também a partir da sua diferenciação em relação a outras 
formas de organização, como as religiosas e assistenciais), a se assumir como formas de 
atuação legítimas. O processo de reivindicação das ONGs de seu papel de ator social 
emergente continua atualmente, contextualizado na luta por acesso a fundos públicos 
empreendida por algumas ONGs, principalmente a ABONG (Associação Brasileira das 
Organizações-Não-Governamentais). 
 
A transformação pela qual passam as ONGs, na segunda metade da década de 80, em sua 
relação com o Estado, é no sentido de um processo de estabelecimento de parcerias e 
convênios que se caracterizam como a execução de projetos sobre temas específicos e com 
duração limitada de tempo. “A colaboração é de natureza operacional e pontual. ONGs são 
contratadas para prestar determinados serviços em áreas onde acumularam conhecimentos e 
competências, sem que isto implique que renunciem a seu direito de continuar a reivindicar 
direitos e criticar o Estado. Conflito e colaboração começam a ser vistos como não 
mutuamente excludentes” (Oliveira, s/d). 
 
No final da década de 80 e início da década 90 há uma grande quantidade de eventos nos 
quais as ONGs são reconhecidas como interlocutores e a partir dos quais, ficam em 
evidência na sociedade: Encontro Nacional de ONGs sobre Cooperação e Redes (em 1989), 
a Rio-92 e a fundação da ABONG (em 1991). 
 
 
Atualmente 
 
Finalmente, a partir da década de 90 há uma proliferação de ONGs e ao mesmo tempo uma 
ampla divulgação e reconhecimento, pela opinião pública, de sua existência. Na década de 
90 é reconhecida uma tendência das ONGs em se profissionalizarem, tornando sua gestão 
mais ágil e gerando quadros internos mais capacitados. Alguns autores relacionam essa 
tendência de busca por “controle de qualidade” e à própria profissionalização, com um 
contato mais estrito com setores do Mercado, principalmente após o surgimento de 
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propostas de responsabilidade social nas empresas, de investimentos na área social, além 
das mudanças de exigências e parâmetros nas próprias agências de cooperação. 
 
Finalmente, algumas características da atuação das ONGs podem ser identificadas: sua 
marca politizada, seu papel de cobrança e fiscalização em relação ao Estado, da garantia 
dos Direitos específicos e difusos, da defesa e fortalecimento da democracia, sua 
diferenciação em relação às organizações religiosas, filantrópicas e de associativismo, de 
classe e de benefício mútuo. 
 
Tais características são, de alguma forma, comprovadas pelos pontos necessários para 
qualificar as organizações como OSCIPs, pela Lei 9790/99. Ao mesmo tempo, porém, 
segundo Landim (2002), a identidade das ONGs está em fase de reformulação e há limites e 
diferenças com outras que estão sendo diluídas e não estão mais tão claras, como pode ser 
visto por uma tendência de algumas organizações assistenciais, à politizar-se e a assumir o 
discurso pela garantia dos Direitos Humanos, o que as aproxima da identidade das ONGs. 
A própria proliferação, divulgação e popularização da noção de ONG parece estar 
relacionada com essa perda de especificidade do termo, por isso é preciso compreender  a 
relação com o conceito de Terceiro Setor, para que seja possível diferenciá-lo do conceito 
de ONG, que é o foco desse estudo. 
 
 
A definição do escopo do estudo  
 
A noção de Terceiro Setor será brevemente tratada aqui, visando esclarecer e diferenciar os 
dois conceitos. A seleção da amostra de ONGs deste estudo se deu a partir de uma série de 
discussões realizadas em textos que tratam do conceito a partir da noção de Terceiro Setor. 
Resumidamente, as ONGs seriam um subgrupo dentro do chamado Terceiro Setor. 
 
Um estudo realizado pelo Johns Hopkins Center for Civil Society Studies faz uma 
comparação entre o setor em diversos países e adota uma definição que se baseia nos 
seguintes aspectos (Salamon, Anheier, List, Toepler, Sokolowski, 1999): 
 
• Organizações com algum grau de institucionalização, apesar de não necessariamente 

formalizadas legalmente. 
• Organizações que não integram o parelho governamental e que mantém uma identidade 

autônoma em relação a ele. 
• Organizações que se auto-gerenciam e são independentes no seu gerenciamento. 
• Organizações sem fins lucrativos: que não distribuem lucro entre seus sócios. 
• Organizações que envolvem algum grau de participação voluntária. 
 
O estudo internacional teve como objetivo caracterizar o Terceiro Setor em diversos países 
por meio de indicadores como ocupações, despesas e recursos mobilizados por esse setor. 
Há nesse estudo uma proposta de categorização das organizações e dentre elas, as 
chamadas ONGs no Brasil. A Landim e Beres (1999) foram os responsáveis pelo estudo 
brasileiro que integrou o projeto da Johns Hopkins. Numa tentativa de exploração das 
diferenças e semelhanças entre as organizações que compõem o chamado “Terceiro Setor”, 
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as autoras sugerem que algumas organizações que trabalham com temas semelhantes, têm 
também trajetórias semelhantes e que no Brasil constituem o que, usualmente, chama-se 
Organização Não Governamental (ONG). 
 
O estudo define 12 categorias do que eles chamam de “áreas de atividades”13 nas quais 
estariam enquadradas as atividades desenvolvidas pelas organizações do Terceiro Setor: 
Cultura e Recreação, Educação e Pesquisa, Saúde, Assistência Social, Meio Ambiente, 
Desenvolvimento e Habitação, Defesa de Direitos e advocacy, Intermediários Filantrópicos 
e Promoção do Voluntariado, Internacionais, Religiosas, Associações Profissionais e 
Sindicatos e outras.  
 
A partir dos resultados e de discussões realizadas no relatório final do estudo brasileiro 
(Landim e Beres, 1999), as autoras identificam nas áreas de “Desenvolvimento” e “Defesa 
de Direitos e advocacy” as principais atividades das organizações que poderiam ser 
caracterizadas como ONGs14. 
 
No estudo da Johns Hopkins (Landim e Beres, 1999) as autoras optaram por trabalhar com 
as categorias Desenvolvimento e Defesa de Direitos e advocacy conjuntamente, já que, 
segundo as autoras “no contexto brasileiro esses dois tipos de atividades acham-se com 
muita freqüência combinados em organizações que ao mesmo tempo em que executam 
projetos definidos como de desenvolvimento, atuam no campo da cidadania e da defesa de 
direitos. É o caso das organizações de caráter comunitário e o das chamadas ONGs” (p. 16). 
 
A partir do recorte deste estudo – as ONGs – optou-se, então, por investigar organizações 
que desenvolvam atividades dessa área de atividade: “Desenvolvimento e Defesa de 
Direitos”, aqui chamada de Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e 
Econômico (DPD e DSE). No caso da identificação dessas organizações, a área foi adotada 
como uma só, mas no caso do levantamento de dados no questionário, as áreas foram 
diferenciadas para identificação de possíveis especificidades. 
 
Neste contexto, o desafio do DPP ONGs com atuação em Defesa e Promoção de Direitos e 
Desenvolvimento Social e Econômico) não é apenas mapear as ações e identificar as 
atividades das ONGs relacionadas com ciência, tecnologia e inovação. É sobretudo, 
evidenciar em que as ações dessas e outras ONGs (não amostradas aqui) contribuem para a 
aproximar a ciência e a tecnologia da sociedade, ampliando fronteiras e rompendo barreiras 
para a realização do desenvolvimento pleno, além disso, espera-se que o estudo sedimente 
o  reconhecimento destes atores nos sistemas de ciência, tecnologia e inovações existentes 
no país. 
 
 

                                                 
13 Neste trabalho a área de atuação tratada é a de DPS e DSE. Dentro da área é possível identificar algumas 
linhas de atuação, estas compostas por atividades. 
14 Para uma discussão mais aprofundada sobre a identidade das ONGs, ver Landim (2002). 
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1. As ONGs estudadas 

1.1 Apresentação 

 
A partir da definição da área de Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e 
Econômico (DPD e DSE) como foco deste estudo, foram selecionadas e entrevistadas 43 
ONGs. Nesta seção apresentaremos algumas características constituintes delas como região 
em que se localizam, ano de fundação e trajetória, áreas de atuação, público-alvo, entre 
outros.  
 
 

1.2. Critérios para seleção da amostra 
 
Para localizar organizações que atuam nas áreas de Defesa e Promoção de Direitos e 
Desenvolvimento Social e Econômico (DPD e DSE) que integraram a amostra: 
 
1) foi analisada uma lista de organizações que participaram do workshop “Papel e inserção 
do Terceiro Setor no processo de Construção e Desenvolvimento da Ciência, 
Tecnologia e Inovação”, promovido pelo Instituto de Tecnologia Social – ITS e academia 
Brasileira de Ciências, realizado em Maio de 2002 em Brasília. 
 
2) dessa lista foram identificadas aquelas organizações que atuavam na área de DPD e DSE 
que resultou em outra lista com 21 organizações;  
 
3) essa lista foi complementada com mais 7 organizações da região Sul, para aumentar a 
representatividade das organizações dessa região. A lista foi retirada a partir ONGs  
associadas da ABONG (Associação Brasileira das Organizações não Governamentais) que 
têm sua sede na região Sul e que atuam nas áreas de DPD e DSE; 
 
4) em todas as entrevistas realizadas foi solicitado ao entrevistado que identificasse 
organizações que constituem referência como modelos de atuação e de produção de 
conhecimento. As indicações geraram uma lista de mais de 100 organizações, das quais 15 
entre as mais indicadas foram entrevistadas. 
 
5) seguindo estes critérios, o total de ONGs entrevistadas com atuação em Defesa e 
Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e Econômico foi de 4315. O questionário 
está no Anexo 1.2.A. 
 
 

                                                 
15 A ADITEPP (Associação Difusora de Treinamento e Projetos Pedagógicos) foi visitada por uma 
pesquisadora da equipe, porém as dúvidas sobre os objetivos do estudo e algumas questões do questionário 
tomaram grande parte da entrevista, o que resultou numa coleta de informações comprometida. A entrevista 
do RECA (Reflorestamento Econômico Consorciado Adensado) foi possível em um contexto bastante 
improvisado, no qual o entrevistado realizava outras tarefas enquanto conversava, de modo que a coleta de 
informações da ONG também ficou deficiente. 
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1.3. Características da Amostra 

 
Este item contempla a análise das características gerais das ONGs entrevistadas que atuam 
na área de Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e Econômico. 
 
Todas as 43 ONGs investigadas no estudo, das áreas de Defesa e Promoção de Direitos e 
Desenvolvimento Social e Econômico, são de nacionalidade Brasileira e a relação delas 
está disposta no Anexo 1.3.A. 
 
Em relação à distribuição das ONGs da amostra por regiões do Brasil, notamos uma 
predominância de ONGs do Nordeste, Sudeste e Sul, como mostra o Gráfico 1.3.A. Esse 
aspecto se justifica, em parte, pelo fato de que as ONGs que participaram do workshop 
promovido pelo ITS eram em sua maioria do Nordeste. Já a alta porcentagem de ONGs da 
região Sudeste se deve, principalmente, às indicações na primeira fase do campo. 
 

Gráfico 1.3.A: Distribuição das ONGs nas regiões do Brasil 
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Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 

 
 
Na região Sudeste temos ONGs bastante antigas e referências de atuação em todo o 
território nacional, como o IBASE e a FASE no Rio de Janeiro, e o Instituo PÓLIS em São 
Paulo. 
 
 
1.3.1. A Constituição das ONGs 
 
Em relação ao ano de constituição das ONGs entrevistadas, verificou-se um período de 
tempo bastante amplo (desde 1961 até 2001). Os relatos a respeito da história de origem das 
ONGs foram categorizados a partir de características comuns, o que resultou numa análise 
que relaciona o ano de constituição às categorias de origem das ONGs. 
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Apenas 2 ONGs da amostra foram constituídas antes de 1964. Nos dois casos, essas 
organizações tiveram origem a partir de projetos religiosos e que surgem numa perspectiva 
mais filantrópica, como mostra o Gráfico 1.3.1.B. Apesar disso, há nos dois casos, uma 
mudança nas suas perspectivas de atuação: de mais assistenciais a promotoras de projetos 
de desenvolvimento. 
 
A distribuição das ONGs em relação à sua categoria de origem e ano de fundação foi a 
seguinte: 
 
Gráfico 1.3.1.B: Número acumulado de ONGs por categoria e ano de fundação 
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O Gráfico 1.3.1.B destaca os períodos pré, durante e pós regime militar. No período do 
regime militar ocorre a fundação de 18 ONGs da amostra (aproximadamente 42%) e no 
período posterior à ditadura foram fundadas 23 ONGs (aproximadamente, 53% da 
amostra). Constata-se o crescimento acelerado no número de ONGs no período que vai do 
início da década de 80 até início da década de 90, justamente na transição do regime militar 
para a democracia.  
 
Em relação às histórias de origem das ONGs, encontramos na década de 60 e início da 
década de 70, um número acentuado de ONGs fundadas a partir de projetos e programas 
religiosos16. Note-se que essas organizações nasceram a partir de programas religiosos, mas 
que atualmente, têm seu foco também em projetos de desenvolvimento social e econômico. 
 
A partir do final da década de 70 e, principalmente, primeira metade da década de 80, 
temos o surgimento de um número acentuado de ONGs fundadas a partir de movimentos 

                                                 
16Isto é organizações que surgiram de projetos e ações de cunho também religioso ou ainda, organizações que 
foram fundadas dentro da estrutura ou por membros da Igreja. 
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políticos, populares e sociais17. Essa foi a categoria que mais agregou ONGs da amostra 
(16) e é aquela que identifica histórias de origem e trajetórias que Landim (2002) e Oliveira 
(s/d) identificam como características das ONGs que se desenvolveram junto com o próprio 
conceito. 
 
Finalmente, no início da década de 90, surgem ONGs a partir de dissidência de projetos 
de outras ONGs18 e no final da mesma década, a fundação de ONGs que surgem para 
responder a alguma demanda identificada no meio público ou privado19. Tantos estas 
últimas como as anteriores identificam organizações fundadas em um contexto histórico em 
que as ONGs se configuram como uma alternativa clara de atuação dentro do setor privado 
voltado para interesses públicos (Landim, 2002, Oliveira s/d) e configuram o que 
poderíamos identificar como uma segunda geração de ONGs. 
 
Apesar de haver muitos membros de ONGs que participam da academia, poucas ONGs de 
DPD e DSE foram fundadas a partir de projetos ou grupos especificamente 
acadêmicos20 (apenas 8% da amostra).  
 
 
1.3.2. Qualificação jurídica 
 
A legislação relacionada com o Terceiro Setor é complexa e envolve diversas leis 
elaboradas em contextos bastante diferentes. Uma síntese dessa legislação pode ser 
encontrada no Anexo 1.3.2A. 
 
Para a discussão aqui presente é importante ressaltar que há um conjunto de leis que 
estabelecem títulos e qualificações para entidades sem fins lucrativos, que envolvem 
processos burocráticos bastante complexos e benefícios diversos, e que poderia ser 
identificado como um conjunto de leis mais antigas. Em 1999, ocorre a promulgação da Lei 
9.790, que cria outra qualificação (a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público- 
OSCIP) para organizações sem fins lucrativos que desenvolvem atividades de interesse 
público. As ONGs ainda não estão todas qualificadas como OSCIPs e nem se sabe, ainda, 
se adotarão essa nova forma jurídica. 
 
É importante ressaltar, também, que cada uma das qualificações e cada um dos títulos 
implica diferentes possibilidades e formas de acesso a recursos públicos. A distribuição das 
ONGs pelas qualificações e títulos existentes pode ser vista no Gráfico 1.3.2.A: 

                                                 
17  Isto é, organizações que surgiram a partir de problemas políticos, populares e sociais, ou a partir de 
demandas de movimentos populares específicos; 
18Isto é, representam aquelas que tiveram origem em projetos executados por ONGs e que, por divergência 
entre a equipe original e/ou por necessidade de maior autonomia institucional e financeira para continuação 
dos trabalhos, acabou se separando do projeto originário; 
19 Isto é, este grupo é representado por ONGs que nasceram como uma estratégia definida a partir da 
identificação de lacunas de oportunidade para atuação. Estas oportunidades foram identificadas a partir de 
demandas públicas e privadas, sejam elas para o cumprimento de acordos multilaterais e/ou como iniciativa 
de empresas voltadas para o lucro; 
20 Isto é, representam aquelas que tiveram origem a partir de grupos ligados à pesquisa acadêmica, sejam eles 
formados por professores universitários e alunos de graduação e pós-graduação. 



 35 

 
Gráfico 1.3.2.A: Distribuição de ONGs por qualificação jurídica 
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                                   Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
A qualificação mais freqüente foi a de Utilidade Pública Municipal, em seguida pela de 
Utilidade Pública Estadual e o Registro no CNAS (Conselho Nacional de Assistência 
Social). 
 
Em relação às combinações mais freqüentes, temos que: 11 (26,82%) das ONGs 
entrevistadas possuem todas as qualificações relacionadas com a legislação antiga, das 
quais nenhuma é OSCIP e 8 foram fundadas até 1981. Temos também 11 ONGs sem 
nenhuma dessas qualificações, das quais 4 são OSCIPs e 9 foram fundadas depois de 1981. 
Esses dados indicam que as ONGs mais antigas estão mais ajustadas às qualificações 
existentes na legislação anterior. 
 
O restante (46,34% ou 19 ONGs) possui ao menos uma e no máximo 4 das qualificações 
enquadradas na legislação anterior e apenas 1 também é OSCIP. Ou seja, do total de ONGs 
entrevistadas, temos apenas 5 (12,2%) OSCIPs. Todas as OSCIPs foram fundadas a partir 
de 1998. É preciso destacar que, apesar da Lei das OSCIPs ser de 1999, organizações mais 
antigas (principalmente aquelas que têm poucas qualificações) poderiam se adequar a essa 
legislação e se qualificar como OSCIP, porém não o fizeram. As principais razões 
identificadas foram: 
 
- a falta de interesse da ONG porque os benefícios oferecidos pela qualificação como 

OSCIP ainda não são os mesmos que aqueles que as qualificações antigas oferecem; e 
 
- a discordância com a OSCIP, pois é visto como modelo que cria dependência em 

relação ao Estado. 
 
Ao mesmo tempo, porém, identificam-se diversas falas que denotam um tom de espera 
quanto ao que acontecerá com essa legislação. As ONGs que estão ajustadas a alguma das 
qualificações da legislação antiga aguardam para verificar quais encaminhamentos e novos 
benefícios serão dados às OSCIPs, principalmente pelo fato de que as organizações que 
estiverem ajustadas às qualificações antigas e também à Lei 9.790/99, terão que optar por 
um perfil, após uma determinada data. 
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1.3.3. DPD e DSE e Áreas de atuação 
 
Além de atuarem na área de Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e 
Econômico, as ONGs indicaram desenvolvem também ações relacionadas a outras áreas 
temáticas, como mostra o Gráfico 1.3.3.A. 
 

Gráfico 1.3.3.A: Porcentagem de ONGs por área temática 
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   Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 

 
A área em que a maior parte das ONGs da amostra desenvolve atividades é a de 
Desenvolvimento Social e Econômico21 (100%), seguida pela de Defesa e Promoção de 
Direitos (90,7%)22. Esse dado era esperado dados os critérios de seleção da amostra, que 
privilegia a atuação nessas áreas temáticas. Outra área indicada como atuação das ONGs da 
amostra foi a de Educação e Pesquisa23, com 81,4%, além das áreas de Meio Ambiente, 
Saúde, Cultura e Assistência Social. 
 
Em Termos das áreas de atuação, foram relacionadas áreas que poderiam ser encaixadas 
dentro das já existentes, como: Agricultura Familiar, Agricultura, Desenvolvimento 
Sustentável e Ecumenismo. E encontramos também algumas especificações como Gênero, 
Planejamento e Gestão Urbana, Democratização da Informação. 
 

                                                 
21 Atividades relacionadas à promoção de programas e provisão de serviços para auxiliar comunidades e 
promover o bem-estar social e econômico da sociedade (definição DPP ONGs DPD e DSE). 
22 Atividades que visam promover a proteção e promoção dos Direitos Humanos. Atividades de defesa de 
interesses sociais e políticos, de disponibilização de serviços legais e promoção de segurança pública 
(definição DPP ONGs DPD e DSE). 
23 Organizações e atividades de administração, provisão, promoção, condução, apoio e prestação de serviços 
para/ de Educação e à Pesquisa (definição ICNPO). 
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Os dados relativos às relações entre áreas temáticas indicam uma alta incidência de 
combinações entre as áreas de Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e 
Econômico (90,7%) e dessas áreas com Educação e Pesquisa (74,42%) e Meio Ambiente 
(51,16%). 
 
Nota-se que as ONGs, ao definirem a sua atuação tendem a fazê-lo de maneira bastante 
ampla, de modo a evidenciar sua preocupação com as diversas dimensões envolvidas numa 
atuação social (por exemplo: um projeto de geração de trabalho e renda, com agricultura 
familiar, no qual também são trabalhados aspectos relacionados à proteção do meio 
ambiente e saúde). 
 
1.3.4. Público-alvo 
 
Em relação ao público-alvo das intervenções das ONGs da amostra temos uma diversidade 
de públicos, indicado no Gráfico 1.3.4.A. 
 

Gráfico 1.3.4.A: Porcentagem de ONGs segundo o público-alvo. 
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O público-alvo com o qual as ONGs declararam trabalhar mais freqüentemente são: 
Organizações Populares e Movimentos Populares (90,7%), seguida de Outras ONGs 
(81,4%), a Comunidade Local (72,1%), Formuladores de Políticas Públicas (72,1%) e 
Formadores de Opinião (72,1%). 
 
O fato de Organizações Populares e Movimentos Populares terem sido o público mais 
freqüente das ações das ONGs entrevistadas está relacionado com o perfil do histórico de 
origem das ONGs da amostra de Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social 
e Econômico, conforme discutido a partir das categorias de origem. 
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Grande parte das ONGs entrevistadas foi constituída no período do final da década de 70 
até final da década de 80, a partir de movimentos políticos, populares e sociais. Atuam, 
especialmente, nas áreas de Defesa e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e 
Econômico e Educação e Pesquisa. As Organizações populares, outras ONGs e as 
comunidades locais são os principais beneficiados do trabalho dessas ONGs. Apesar de 
ambas as legislações não serem muito adequadas a essas ONGs, elas tiveram que se adaptar 
e buscaram as qualificações necessárias para facilitar a sua atuação. 
 
Além desse perfil que marca a amostra, foi possível também identificar um conjunto de 
ONGs constituídas mais tardiamente, principalmente a partir da dissidência de projetos de 
outras ONGs ou para responder a alguma demanda identificada no meio público ou 
privado. A constituição de ONGs para continuar um trabalho de outras ou para responder a 
demandas ou lacunas de oportunidades está relacionada com o fato de que a partir da 
década de 80, com a criação da identidade das ONGs, elas passam a se constituir como uma 
alternativa clara de atuação. Apesar de terem histórias diferentes na sua constituição, essas 
ONGs trabalham com áreas e públicos semelhantes aos das ONGs mais antigas. 
 
 

2. Configuração da área temática 

2.1. Contribuições da ONGs em ações de superação dos problemas sociais 
 
As ONGs, assim como as organizações do Terceiro Setor no geral, têm estado em evidência 
cada vez maior, principalmente pela alternativa que representam no enfrentamento de 
questões sociais, como as identificadas na introdução deste trabalho. 
 
A constatação de que organizações da sociedade civil promovem ações e desempenham um 
papel fundamental na solução de problemas sociais e econômicos tem sido feita em 
diversos contextos e se manifesta, especialmente, pelo aumento de espaços de participação 
e de decisão compartilhada com instituições Estatais e Internacionais e pela sua inclusão 
como parceiros em programas que visam a solução de tais problemas. Identificadas a partir 
de diversos estudos24, destacam-se entre as características e contribuições específicas 
desses atores:  
• a articulação e difusão de interesses e demandas dos cidadãos,  
• a defesa e informação sobre os direitos dos cidadãos,  
• o monitoramento das ações do Governo e de Organismos Multilaterais,  
• a experimentação de novas formas de enfrentamento de problemas sociais. 
 
 
2.1.1. A articulação e difusão de interesses e demandas dos cidadãos 
 

                                                 
24 Vale ressaltar que a localização dos estudos não seguiu um rigor conceitual no que se refere ao tipo de 
organização tratada. Foram considerados trabalhos que tratavam das contribuições de organizações da 
sociedade civil no geral. 
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As ONGs, assim como outras organizações da sociedade civil, identificam necessidades e 
articulam interesses de organizações e membros da sociedade civil. Por meio do contato 
direto com determinadas populações e realidades, tais organizações têm a capacidade de 
identificar espaços em aberto, lacunas e oportunidades presentes em tais realidades. Essa 
função é especialmente importante quando agências governamentais não estão 
suficientemente atentos a setores vulneráveis da população.  
 
A OECD desenvolve um programa (The Co-operative Action Programme on Local 
Economic and Employment Development – LEED) no qual a presença de parceiros locais é 
avaliada como fundamental para identificação de problemas no nível local, e também para a 
implementação de soluções inovadoras (OECD, 2001). Há três contribuições, em especial, 
que são indicadas como aportadas pelos parceiros locais que modificam a qualidade da 
implementação de projetos de desenvolvimento:  
• os parceiros estimulam o uso de programas governamentais alinhados às necessidades 

locais;  
• eles auxiliam os membros do poder público a adequar os programas às necessidades 

locais e;  
• eles combinam os efeitos de vários programas e iniciativas locais de modo a otimizar 

seus impactos mutuamente. 
 
A função de articular interesses, que tradicionalmente seria atribuída aos partidos políticos, 
se destaca pelo fato desses últimos atores estarem, muitas vezes, desgastados no Brasil. 
Além disso, há parcelas da população que não se articulam o suficiente para levar suas 
demandas e pontos de vista para dentro dos partidos políticos. 
 
 
2.1.2. A defesa e informação sobre os direitos dos cidadãos 
 
O contato mais próximo com as populações com as quais trabalha e a natureza do trabalho 
que as ONGs desenvolvem fazem com que sejam atores importantes na informação da 
população sobre seus direitos. Além disso, informam sobre os mecanismos, os instrumentos 
e o funcionamento de espaços de participação da sociedade. Tais organizações ajudam a 
difundir informações de modo a qualificar o entendimento da opinião pública acerca de 
determinadas questões, diminuindo a distância entre ações do governo e a retórica política 
(UN, 2003). 
 
As ONGs, especialmente no caso brasileiro, surgiram com força em um momento em que 
os cidadãos tiveram seus direitos políticos e civis suspensos por causa da ditadura militar. 
Nesse contexto, surgem como forma de promover a organização de populações para 
fortalecer e defender seus próprios direitos. 
 
 
2.1.3. O monitoramento das ações do Governo e dos Organismos Multilaterais 
 
Defender os direitos dos cidadãos, muitas vezes implica outra função, que organizações da 
sociedade civil e ONGs cumprem frente ao governo: monitorar as suas ações e seus 
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departamentos. Essa contribuição promove controle social sobre o aparato público, 
promovendo transparência sobre suas ações, além de maior conhecimento por parte da 
sociedade sobre os programas do governo.  
 
Em artigo da ONU (UN, 2003), no qual há a descrição da trajetória de relacionamento da 
organização com instituições da sociedade civil, há indicativos de razões positivas que 
justificam o trabalho com tais organizações:  

- a melhora da qualidade da tomada de decisão,  
- aumento da responsabilidade dos atores,  
- o aumento da transparência e do controle social e da confiança na instituição e  
- o enriquecimento do processo a partir de diferentes pontos de vistas e experiências.  

 
Esse artigo mostra também, que tal controle social não é necessariamente, conflituoso e 
desgastante para a instituição governamental, e que ela pode tirar vantagens dele. Do 
mesmo modo, um artigo da OECD (2002) destaca o papel da participação da sociedade 
civil como estratégia para aumentar o controle social. 
 
 
2.1.4. A experimentação de novas formas de enfrentamento de problemas sociais 
 
As organizações da sociedade civil implementam projetos de enfrentamento de problemas 
sociais em pequena escala, que muitas vezes funcionam como experiências piloto. Tais 
organizações não têm que enfrentar todo o processo burocrático que, por exemplo, o 
governo tem para mobilizar seus recursos, redirecionar prioridades e modificar ações. 
Dessa forma, têm capacidade de gerar metodologias de forma mais rápida e ágil. 
 
Apesar dessas experiências não serem replicáveis diretamente para as escalas de ação dos 
governos (federal, estadual e municipal), geram soluções que podem ser ajustadas para 
outros locais nos quais haja problema semelhante. Cumpre lembrar que muitas experiências 
desenvolvidas pelas ONGs têm ação local, municipal e até regional, como é o caso do 
Projeto Um Milhão de Cisternas25. 
 
Apesar de terem todas essas contribuições relacionadas com a implementação de ações de 
enfrentamento de problemas sociais, não tem havido, até o momento, grande interesse das 
agências de fomento de CT&I em promover ações de aproximação ou incentivo 
especificamente voltadas para ONGs. A recente aproximação de uma agência como a 
FINEP com as ONGs é, certamente, um passo importante nesse sentido. 
 
O relatório de Desenvolvimento Humano de 2001 (UNDP, 2001) destaca a contribuição – 
potencial e a já realizada – da C&T para elaborar e aperfeiçoar ações e instrumentos de 
enfrentamento dos mais diversos problemas sociais que assolam a humanidade. Vimos 
diversas formas como os organismos multilaterais visualizam a contribuição das 

                                                 
25 O Programa Um Milhão de Cisternas é coordenado pela ASA (Articulação do Semi-Árido). A ASA 
congrega, atualmente, cerca de 750 entidades dos mais diversos segmentos, como das igrejas católica e 
evangélica. O  Programa pretende mobilizar e capacitar milhares de famílias para conviverem melhor com o 
semi-árido e exercerem a sua cidadania plena, através da implantação de um milhão de cisternas até 2005. 



 41 

organizações da sociedade civil e das ONG, especificamente, em relação a seus projetos e a 
projetos dos governos nacionais. A seguir apresentamos uma análise que relaciona a 
atuação das ONGs da amostra com o plano de políticas públicas do governo federal no 
período investigado. Com essa análise podemos identificar como, especificamente no caso 
brasileiro, as ONGs têm se envolvido com as questões sociais; estas organizadas a partir do 
ponto de vista do governo nacional no período. 
 

2.2. Agenda de políticas nacionais – o Programa do Avança Brasil (2000/2003)  
 
Uma tentativa de expressar as ações das ONGs amostradas no cenário político nacional foi 
realizada por meio do mapeamento e comparação das políticas nacionais exercidas pelo 
Governo Federal à época do estudo. Para tanto, utilizamos o Plano Plurianual (PPA) como 
referência das ações nacionais e a origem, trajetória e projetos das ONGs como referência 
de suas ações. 
 
O PPA representa o principal instrumento de planejamento do Governo Federal e, 
conforme determina a Constituição de 1988, deve ser apresentado até agosto do primeiro 
ano de gestão do Governo que se inicia. Em linhas gerais, o PPA apresenta as soluções 
propostas para questões fundamentais como:  

- o estímulo à produção, a geração de emprego,  
- a redução das desigualdades regionais;  
- a melhoria na infra-estrutura; 
- o desenvolvimento tecnológico e científico; 
- o desenvolvimento humano; 
- a inclusão social com a melhoria de distribuição de renda.  

 
O PPA do período de 2000 a 2003, também conhecido como Avança Brasil, adotou um 
novo conceito de programa, segundo o qual as ações e os recursos do Governo são 
organizados de acordo com os objetivos a serem atingidos26. Neste aspecto, a 
implementação das políticas ficou mais transparente e, portanto, mais factível fazer 
correlações e comparações. 
 
Das entrevistas com as ONGs, foram obtidas as informações sobre suas origens, trajetórias, 
programas e projetos desenvolvidos, que subsidiaram a análise de relacionamento das 
ONGs com os Programas do Avança Brasil. Cumpre ressaltar que o enquadramento dos 
relacionamentos entre ONGs e setores foi feito a partir da identificação do principal foco ou 
aspecto da trajetória da ONG e seus projetos, mas, muito provavelmente, diversos 
projetos/ações estão relacionados com mais de um setor. 
 

                                                 
26 A quantificação dos Programas e de suas ações foi baseada na previsão de recursos fiscais para o período 
2000-2003. Além disso, o Governo adotou um novo modelo gerencial voltado para a obtenção de resultados 
concretos, medidos pelos seus efeitos na sociedade. 
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O Gráfico 2.2.A apresenta o número de ONGs que possuíam projetos relacionados aos 
setores do Avança Brasil. Dos 22 setores que compunham o Avança Brasil27, cinco deles 
tiveram correlação com as ações desenvolvidas pelas 43 ONGs entrevistadas: o Setor de 
Justiça e Segurança, de Agricultura, de Desenvolvimento Regional, de Educação e o de 
Moradia e Desenvolvimento Urbano.  
 

Gráfico 2.2.A: Relação das ONGs com ações de correspondência nos setores do Avança Brasil 

                          Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
Esta correlação permitiu constatar que 37% das ONGs desenvolveram projetos com fins na 
área de justiça e segurança e 26% na área de educação. Podemos considerar, neste 
contexto, que justiça e educação representam os principais temas trabalhados pelas ONGs 
amostradas neste estudo. Este fato tem implicações diretas sobre as políticas públicas, uma 
vez que as  ONGs não apenas têm atuado como importante fonte de inspiração em suas 
concepções (estratégias, planejamento e metodologias), mas também em sua execução, 
como parceiras de implementação. Os casos exemplificando estes dois pontos são 
inúmeros, como vemos no decorrer do relatório. 
 
 
2.2.1. Na Justiça e Segurança 
 
No âmbito da Justiça e Segurança encontram-se os programas de promoção e garantia de 
direitos, principalmente aqueles que tratam da defesa de minorias ou populações em 
situação frágil na sociedade (mulheres e crianças, entre outros). Entre os Programas mais 
relacionados às ações desenvolvidas pelas ONGs estão: o Programa Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, o Programa de Combate à Violência Contra a Mulher, o 
Programa Direitos Humanos, Direitos de Todos e o Programa Paz nas Escolas, considerado 
estratégico pelo Governo. 

 
  

                                                 
27 Os Programas e Setores que compunham o Avança Brasil estão apresentados no Anexo 2.2.A e podem ser 
consultados em detalhe no site: www.abrasil.gov.br/anexos/anexos2/setor/ 
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É importante reconhecer que a questão dos Direitos Humanos, sobressai sobre todos os 
temas, e representa uma das principais linhas de ação das ONGs amostradas. Este fato 
justifica-se, em parte, pelo próprio recorte amostral, mas também, porque é impossível falar 
de cidadania e democracia - temas enraizados nas ONGs - sem considerar o atendimento 
aos direitos básicos. O Quadro 2.2.1.A apresenta, as ONGs relacionadas aos Programas de 
Justiça e Segurança. 
 
Quadro 2.2.1.A: Distribuição relativa das ONGs com ações no âmbito da justiça e segurança 

Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
Podemos constatar que mais da metade delas (56%) concentram-se na região sudeste, 
especificamente, nos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo. Este fato chama atenção 
não somente pela acelerada evolução da violência neste estados, mas também, como 
resposta social, resultado da conscientização da sociedade para a questão. 
 
De 1964 a 1985, o Brasil viveu sob regime militar. Durante o período, os direitos sociais, 
civis e políticos não eram sequer cogitados, que dirá, garantidos28. Em 1988, com a 
promulgação na nova Constituição, o direito de expressão, de ir, vir e ficar, de acesso à 
justiça, entre outros tantos, foram assegurados, o que não significa que tenham sido 
verdadeiramente efetivados. O caminho até o estabelecimento de uma nova ordem é longo 
e tem sido, arduamente, trilhado por muitas organizações da sociedade civil. Disso é 
exemplo a insistência e o modo com que as mídias têm posto em pauta a questão do 
desarmamento: campanhas pela Paz e pela reforma dos códigos civil e penal. 
 
A promoção do voluntariado tem sido a tônica do discurso de muitas organizações da 
sociedade civil, e o sucesso dessa estratégia parece ter sido reconhecido pelos formuladores 
de políticas públicas. Tanto assim, que muitos dos programas apresentados aqui (e tantos 
outros não descritos) adotaram essa estratégia como instrumento de implementação das 
ações. Um exemplo é o Programa Direitos Humanos, Direitos de Todos, que visa 
garantir os direitos fundamentais de todos brasileiros. Este Programa promove, entre outros, 
o trabalho voluntário de jovens em comunidades carentes e o combate à discriminação e à 
violência. A sua implementação passa pela capacitação e especialização de profissionais e 
lideranças comunitárias e pela estruturação da Rede Nacional de Direitos Humanos, que 

                                                 
28 O Ato Institucional nº 5 (AI-5), 1968, que instaurou a ditadura, é uma época que deixou marcas profundas e 
memórias ainda recentes de atos violentos contra o cidadão. Em nome de palavras como soberania, segurança 
e manutenção da ordem, foram cometidas arbitrariedades e atrocidades sem que houvesse instrumentos 
adequados em defesa dos cidadãos.   
 

Setores do Avança Brasil ONGs c/ projetos neste perfil Região do Brasil %
VIVA RIO, CAPINA, CERIS, ABONG, 
FASE, ISER, CEMINA, IBASE, SOU DA 

PAZ
Sudeste 56

ETAPAS, SOSCORPO, MOC Nordeste 19
AMENCAR, PROAME, FMSS Sul 19

INESC Distrito Federal 6
Total 16 _ 100

Justiça e Segurança
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tem como objetivo articular as instituições que atuam com sistematização, divulgação e 
intercâmbio de informações, experiências e denúncias sobre violações de direitos.  
 
Note-se que a promoção do voluntariado não implica, necessariamente, viabilização das 
ações das ONGs por meio de trabalho voluntário. Ao contrário, as ONGs amostradas neste 
estudo demonstram estar em um estágio de profissionalização maior, tanto assim, que mais 
de 60% das ONGs da amostra não contaram com voluntários para o desenvolvimento de 
seus projetos no ano de 2001. Não obstante, este fato não nega a promoção do voluntariado 
como estratégia de promoção da cidadania construída e consolidada nos espaços públicos. 
  
Um outro exemplo, neste caso de ONG atuando como parceira na implementação de 
políticas públicas, é o Programa Paz nas Escolas. Considerado estratégico pelo governo, o 
Programa trabalhou com a formação de professores e policiais para lidar com o problema 
da violência, buscando também divulgar as experiências bem sucedidas na redução da 
criminalidade. Este Programa foi desenvolvido em parceria com a sociedade civil 
organizada, entre elas uma ONG amostrada neste estudo, o Instituto Sou da Paz. Entre as 
ações desenvolvidas em parceria destacam-se os cursos de formação para educadores e 
policiais para lidar com o tema de violência nas escolas e o apoio às organizações de jovens 
no fortalecimento de grêmios estudantis. O Programa contou com um orçamento na ordem 
de  R$  10,6 milhões e apresentou como resultados, a capacitação de, aproximadamente, 
5.500 professores para a implementação do tema Ética e Cidadania no ensino, palestras de 
sensibilização promovidas por entidades não-governamentais para quase 3 mil policiais que 
atuam na segurança de escolas e o apoio à criação de mais de 100 grêmios estudantis, como 
estímulo à participação dos jovens na ação direta contra a violência. 
 
Destaque-se que a iniciativa de atuar junto aos grêmios estudantis foi do Instituto Sou da 
Paz, que fez um trabalho pioneiro em duas escolas da periferia de São Paulo. O Projeto 
Grêmio em Forma, serviu de experiência-piloto para consolidação da metodologia que se 
multiplicou por outras escolas por meio da parceria firmada com o Programa Paz nas 
Escolas, da Secretaria de Estado de Direitos Humanos. Além da experiência-piloto com os 
Grêmios, o Sou da Paz também desenvolveu a metodologia, o material didático e curso-
piloto para a formação de policiais militares responsáveis pela segurança escolar. 
 
Em relação à defesa e promoção de direitos da criança e do adolescente, inclusive atuando 
em conselhos de decisão compartilhada com o Governo (Conselhos da Criança e do 
Adolescente), destacam-se os trabalhos da AMENCAR (Associação de Apoio à Criança e 
ao Adolescente), do PROAME (Programa de Apoio a Meninos e Meninas) e da FMSS 
(Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho). Todas elas têm como missão a defesa dos direitos 
humanos e democráticos de crianças e adolescentes, atuando por meio de assessoria 
técnica, estudos e pesquisas, articulação política e mobilização de recursos financeiros, 
desenvolvendo soluções de caráter interdisciplinar. 
 
 
2.2.2. Na educação 
 
No âmbito da educação, dos 14 Programas desenvolvidos pelo Avança Brasil - cinco deles 
estratégicos - pelo menos três tiveram correlação com a atuação das ONGs amostradas. Um 
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exemplo é o Programa Desenvolvimento da Educação Profissional, que procura a 
renovação profissional por meio da educação profissionalizante, diferenciada do ensino 
médio e universitário e direcionada a jovens e adultos. Hoje são cerca de 100 mil 
professores ensinando 2,8 milhões de alunos, que querem se preparar para diversas áreas de 
conhecimento que vão de agropecuária a serviços.  
 
As ONGs têm também um papel relevante na educação profissionalizante, buscando 
direcionar os cursos profissionalizantes com um conteúdo que possa se desdobrar em 
alternativas econômicas e de geração de renda. Um exemplo é o trabalho de educação 
popular desenvolvido pela CAMP (Centro de Assessoria Multiprofissional), com cursos 
técnicos para produção de artesanato (fabricação de detergente e de sabão, jardinagem e 
agricultura ecológica) e pelo CEPO (Centro de Educação Popular) que capacita associações 
de produtores rurais em gestão organizacional. 
 
Outros dois programas com relação nas ações das ONGs são: o Programa Toda Criança 
na Escola e a Educação de Jovens e Adultos. O primeiro atua por meio da melhoria na 
merenda escolar, assistência médico-odontológica, distribuição de materiais escolares e 
capacitação dos professores. O segundo, Educação de Jovens e Adultos, está mais 
relacionado com o problema do ensino fundamental, que consiste na defasagem idade-série 
em função da repetência (aluno com idade acima da prevista para a série que está cursando, 
em média 3,5 anos)29. O principal objetivo do Programa Educação de Jovens e Adultos é 
reduzir o analfabetismo30 e diminuir o atraso escolar entre jovens e adultos que não tiveram 
acesso ao ensino fundamental ou não o concluíram na idade própria. Organizações não-
governamentais (ONGs) e a iniciativa privada tiveram participação nos dois programas. 
 
Como exemplo, dentre as ONGs entrevistadas, destaca-se o CCECAS (Conselho 
Comunitário de Educação, Cultura e Ação Social da Grande São Paulo), que nasceu como 
um trabalho cujo objetivo era diminuir o analfabetismo na sociedade. Hoje o CCECAS  
desenvolve atividades de alfabetização de jovens e adultos na periferia de São Paulo, 
atendendo mais de 10 mil pessoas a partir de uma metodologia desenvolvida com outras 
ONGs. Entre as suas atividades, incluem-se os cursos de informática, de inglês e até 
preparação pré-vestibular.  
 
Um outro exemplo é o trabalho desenvolvido pelo MOC (Movimento de Organização 
Comunitária) da Bahia que, entre outras coisas, desenvolveu um material educacional (não 
só de alfabetização) em que há destaque para a realidade local (condições e características 
locais na elaboração do conteúdo educacional: valorização do próprio sujeito e de sua 
realidade específica). 
 
O Quadro 2.2.2A apresenta a distribuição das ONGs estudadas que atuam em educação nas 
regiões do Brasil. Observa-se que a região Sul concentra 45% delas, e as outras regiões 
encontram-se igualmente atendidas, com 18% cada uma. É interessante notar que a região 

                                                 
29 Cerca de 9 milhões de alunos do Ensino Fundamental têm mais de 15 anos, idade com que poderiam estar 
no Ensino Médio. 
30 O índice de analfabetos entre brasileiros acima de 15 anos de idade era de 20% em 1991, caiu para 14% em 
2000 e tem como meta para 2003 uma taxa inferior a 10%. 
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Sul concentra um maior número de Organizações com este perfil de atuação. No entanto, 
este aspecto pode apenas refletir a origem (européia) dos colonizadores dessa região do 
que, propriamente, uma estratégia regional pré-definida de erradicação do analfabetismo. 
 
Quadro 2.2.2.A: Distribuição relativa das ONGs com ações no âmbito da educação 
 

Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
Embora haja ações de ONGs relacionadas com o setor de Educação e parcerias firmadas 
entre elas e o Governo para implementação dessas políticas, não seria um exagero afirmar 
que existem entendimentos antagônicos sobre a educação e sua função social entre esses 
dois atores. Os primórdios das ações das ONGs na área de educação se remetem aos 
famosos Centros de Educação Popular, muito disseminados nos anos 70. Conforme 
argumentado por Landim (2002), nos idos dos anos setenta, os Centros de Educação 
Popular tinham sua razão de ser por existirem a serviço de setores dominados da população 
e sua atuação tinha uma marca característica: a invisibilidade social. Tal estratégia não se 
tratava apenas de sobrevivência em função da conjuntura autoritária, mas, sobretudo, por 
acreditarem que a legitimidade de agentes e organizações advinha de suas relações com 
grupos e movimentos populares, os senhores legítimos da transformação estrutural que 
acreditavam ocorrer num futuro próximo. 
 
As ações das ONGs amostradas nesse estudo se encontram, pois, enraizadas no arcabouço 
marxista e nos pressupostos e metodologias da educação freireana. Esse fato não pode ser 
relegado ao segundo plano quando comparamos as ações das ONGs e a política de 
educação nacional: não podemos falar em parceria legítima, que evoca o planejamento 
conjunto e as mesmas raízes teórico-metodológicas. Existem ações semelhantes 
desenvolvidas em contextos diferenciados, como é o caso do tratamento ao analfabetismo.  
 
A tese da inferioridade do analfabeto, segundo Alvarenga (1999), tem sido em grande parte 
institucionalizada pelas políticas públicas de alfabetização de jovens e adultos. Para a 
autora, as políticas praticadas nas duas últimas gestões do governo Fernando Henrique, 
fortalecem a idéia de incapacidade e improdutividade do analfabeto, ponto que parecia já 
ter sido superado por campanhas de alfabetização de jovens e adultos anteriores a essa 
gestão. No seu entender, a prática da alfabetização deve entendida como um direito e, 
portanto, uma das dimensões próprias da vida cidadã31. 
 

                                                 
31 A autora é particularmente crítica ao Programa Alfabetização Solidária (PAS), que se firmou como uma das mais 
divulgadas frentes do Comunidade Solidária, órgão não-governamental (criado pela primeira-dama, Sra. Ruth Cardoso) 
responsável pelas medidas de caráter de assistência e atendimento social aos setores mais pobres da população. Segundo a 
autora, no Boletim da Alfabetização Solidária estão presentes diversas declarações que estimulam a perpetuação da tese, 
cujo fundamento parte do pressuposto de que “o alfabetizando adquire cidadania ao aprender a ler”.  

Setores do Avança Brasil ONGs c/ projetos neste perfil Região do Brasil %
CAMP, CEAP, CECA, CEPO, ADITEPP Sul 45

CCECAS, IBEAC Sudeste 18
ASPAN, CJC Nordeste 18
FBB, OMNIA Distrito Federal 18

Total 11 _ 55

Educação
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Nessa perspectiva de análise, podemos afirmar que muitos dos projetos de educação 
popular desenvolvidos pelas ONGs se distinguem grandemente dos executados pelo poder 
público. 
 
Os projetos executados por este último teriam como objetivo principal o alívio  da pobreza, 
relegando o objetivo de alfabetizar em segundo plano. Essa dupla face ideológica, que 
sustenta o Programa Alfabetização Solidária, e tantos outros programas, parece induzir a 
tensionamentos na relação entre alfabetização e cidadania. O entendimento de algumas 
ONGs amostradas nesse estudo é de que é falso o discurso que aponta o analfabetismo 
como responsável pelo atraso econômico e, como conseqüência dele, pela exclusão social 
dos seus membros.  
 
Esse discurso consolidaria a tese da inferioridade intrínseca do analfabeto, debilitando o seu 
poder de luta e de reivindicação dos direitos de cidadania e de conquista da dignidade 
humana. Como conseqüência, os projetos por elas desenvolvidos, partem de uma 
abordagem diferenciada, em que a educação popular é um dos direitos a serem 
conquistados, como parte do empoderamento social. A idéia por trás desse entendimento é 
a (re)capitulação da cidadania sob nova ética, uma ética que venha dar vigor à alfabetização 
como uma das possibilidades criadoras de novas condições culturais e políticas (Alvarenga, 
1999). 
 
 
2.2.3.Na Agricultura 
 
No âmbito da Agricultura, encontramos 23 Programas, sendo 3 estratégicos, dos quais o 
PRONAF, se destaca como o mais alinhado com as ações das ONGs. Dois Programas têm 
os Assentamentos Rurais como alvo de ação:  

- Programa Emancipação de Assentamentos Rurais, que tem como princípio  
norteador a auto-suficiência dos agricultores fixados à terra por meio do 
fornecimentos de serviços e equipamentos públicos (infra-estrutura básica: estradas, 
eletricidade, acesso a água, segurança, escola e saúde) 32  

- Programa Novo Mundo Rural, que tem como desafio tornar os assentamentos 
rurais economicamente viáveis. Faz parte da proposta implantar infra-estrutura 
básica, conceder crédito e ensinar técnicas que garantam maior produtividade33. 

 
 
Quadro 2.2.3A: Distribuição relativa das ONGs com ações no âmbito da agricultura 

                                                 
32 Pesquisa da Universidade Federal do Rio de Janeiro revelou que, das 550 mil famílias assentadas entre 1964 e 1999, 
quase 200 mil abandonaram suas propriedades, pois não tiveram dinheiro para plantar. Sendo que 40% dos casos de 
abandono de terra ocorrem em comunidades isoladas e mal organizadas. 

Setores do Avança Brasil ONGs c/ projetos neste perfil Região do Brasil %
SABIÁ, CAATINGA, SASOP, IRPAA Nordeste 57

AOPA, DESER Sul 29
RECA Norte 14

Total 7 _ 100

Agricultura
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 Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
  

O Quadro 2.2.3.A apresenta a distribuição das ONGs com atuação em agricultura. Destaca-
se que 57% delas localizam-se na região Nordeste e 29% na região Sul. Sobre esse aspecto 
cumpre informar que grande parte das ONGs atuantes na região nordeste teve suas origens 
no Projeto PTA34, cujo braço forte e multiplicador encontra-se na região Sul, 
especificamente no Estado do Paraná, embora a herdeira do projeto inicial, hoje Rede PTA, 
tenha sede no Rio de Janeiro. 
 
De todos os Programas nacionais na área agrícola, o Programa Agricultura Familiar, 
PRONAF, parece ser o que mais se alinha com a atuação das ONGs amostradas neste 
estudo. O público-alvo deste Programa são os estabelecimentos rurais familiares com áreas 
inferiores a 100 hectares, que produzem alimentos para os mercados interno e externo e 
geram renda e ocupações no meio rural35.  O PRONAF atua por meio de capacitação de 
agricultores familiares, conselheiros municipais e técnicos, do desenvolvimento do 
cooperativismo e associativismo rural, do crédito rural diferenciado para custeio e 
investimento da produção familiar, melhoria do processo de comercialização, e apoio a 
projetos de geração de tecnologia.  
 
Destaque-se o apoio às pesquisas tecnológicas para a agricultura familiar se faz por meio de 
recursos que constam do orçamento da Embrapa/MAPA. Outro parceiro importante deste 
programa é a FAO (Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação) que 
dá ênfase ao desenvolvimento sustentável da agricultura familiar. 
 
Como exemplos, destacamos o trabalho do SABIÁ (Centro de Desenvolvimento 
Agroecológico Sabiá), que desenvolve atividades de apoio à gestão de associações de 
produtores rurais, montagem, organização e gestão de feiras agroecológicas para 
comercialização de produtos de pequenos agricultores, gestão da propriedade, sistema 
sustentável de criação de pequenos animais, beneficiamento da produção agroflorestal, 
produção de cisternas de placa, colméias de lata, produção de hortaliças (na Mata 
Atlântica/Semi-Árido), beneficiamento de produtos (compotas, doces,...) e melhora na 
embalagem, planejamento estratégico institucional de associações. 
 
Outro destaque é o trabalho do DESER (Departamento de Estudos Sócio-Econômicos 
Rurais) que desenvolveu e implantou uma metodologia de micro-crédito para os excluídos 

                                                                                                                                                     
33 O Programa Banco da Terra foi criado para financiar os trabalhadores rurais e a infra-estrutura básica, ajudando na 
fixação do homem na terra. De outubro de 1999 a dezembro de 2001, foram atendidas pelo Banco da Terra 40 mil 
famílias. 
34 O Projeto PTA (Projeto de Tecnologias na Agricultura,1982/83) surgiu da constatação de que os pacotes tecnológicos 
eram pouco adequados para a agricultura familiar. A partir de 88 começou um processo de separação da FASE (ONG 
idealizadora do Projeto), cada sub-projeto virou uma ONG. A ONG AS-PTA (Assessoria e Serviços a Projetos em 
Agricultura Alternativa) surgiu como apoio às ONGs criadas e herdou o braço multiplicador do Projeto no Estado do 
Paraná. Hoje esta ONG tem seus próprios projetos (no centro-sul do Paraná e no agreste da Paraíba), onde desenvolve 
suas experiências de campo. Assim se originou a Rede PTA, da qual quase todas as ONGs amostradas com atuação em 
agricultura fazem parte. 
35 Existem no Brasil 4,8 milhões de propriedades rurais, das quais 85% são de unidades familiares. Essas unidades 
respondem por 38% do valor bruto da produção agropecuária e empregam 76% do pessoal ocupado neste setor. Também 
respondem por mais da metade da produção de suínos, pecuária de leite, banana, cebola, feijão e mandioca, além de 
parcela significativa da produção de aves e ovos, uva, algodão, arroz e soja. 
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rurais, com o repasse de recursos próprios. Há ações de incorporação de agricultores na 
produção leiteira, organização do mutirão da agricultura familiar com formação de 900 
monitores em 120 municípios atingindo 120.000 agricultores (40.000 famílias) tendo 
gerado 1.500 grupos de reflexão e 2.000 encontros nas comunidades locais. Outra 
metodologia do DESER diz respeito ao desenvolvimento territorial, que permitiu a 
avaliação em 8 municípios e 6 assentamentos. 
 
É importante reconhecer que o perfil de projetos desenvolvidos pelas ONGs com atuação 
agrícola tem muito a ver com o desenvolvimento regional e que, embora o Governo tenha 
um setor específico para agrupar os projetos de desenvolvimento regional, estes encontram 
rebatimento em diversas ações, como veremos a seguir.  
 
 
2.2.4. Em Desenvolvimento regional 
 
No tocante ao Desenvolvimento Regional, dos 21 Programas listados no Avança Brasil, 9 
relacionam-se a mega projetos em termos financeiros de infra-estrutura regional (todos 
estratégicos) e 7 a projetos de grandes regiões, como a Amazônia, por exemplo. 

 
Quadro 2.2.4A: Distribuição relativa das ONGs com ações em desenvolvimento regional  

Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
Destacam-se experiências como a da FUNDIFRAN (Fundação de Desenvolvimento 
Integrado do São Francisco): 

- culturas de melhor convivência com o semi-árido,  
- agricultura de sequeiro,  
- manejo de solo,  
- caprinocultura,  
- cursos de gestão (para diretores, associados de associações e cooperativas, 

sindicatos e movimentos de mulheres),  
- capacitação de organizações para comercialização para viabilização de 

empreendimentos. 
 
As experiências do PATAC (Programa de Aplicação de Tecnologia Apropriada às 
Comunidades):  

- construção de poços na amazonas,  
- processo de construção de cisternas,  
- desenvolvimento de diagnóstico participativo (DRPA - Diagnóstico Rápido e 

Participativo),  
- processo de construção de barragens subterrâneas,  
- produção e beneficiamento de forragem,  
- elaboração de estratégias de gestão interna participativa de projetos,  
- ações e programas. 

Setores do Avança Brasil ONGs c/ projetos neste perfil Região do Brasil %
FUNDIFRAN, PATAC, ESPLAR 

FUNDIPESCA, ASA
Nordeste 100

Total 5 _ 100

Desenvolvimento Regional
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E o FUNDIPESCA (Fundação para o Desenvolvimento de Comunidades Pesqueiras):  

- Defumação e filetagem de pescado,  
- Introdução de variedades de mandioca e milho,  
- Utilização de GPS no mapeamento de pesqueiros e novas técnicas de pesca/captura. 

 
 
2.2.5. Em moradia e desenvolvimento urbano 
 
Neste setor encontram-se Programas dos sete apresentados, apenas dois têm alguma 
sinergia com a ação das ONGs. O Quadro 2.2.5.A apresenta a distribuição das ONGs que 
desenvolvem projetos com enfoque em desenvolvimento urbano. Observa-se uma 
distribuição homogênea entre as regiões, o que reflete a transversalidade da questão em 
termos regionais: cada vez mais os problemas urbanos (resultado de um processo de 
urbanização rápido e desorganizado, sobretudo, nos países em desenvolvimento) deverão 
pautar as agendas públicas nacionais, estaduais e municipais, visto que a concentração 
humana em cidades parece ter sido a escolha da sociedade contemporânea. 
 
Entre os Programas com ação relacionada às das ONGs destacamos o Programa Defesa 
Civil, que tem como objetivo prevenir e minimizar fenômenos naturais de grande impacto 
sobre a sociedade (basicamente as enchentes - que além de inundar cidades inteiras, podem 
facilitar a proliferação de doenças; a seca, que destrói plantações e traz a fome e os 
incêndios florestais que dizimam reservas e ameaçam a natureza e a saúde humana). A sua 
estratégia é atuar desde a prevenção do acidente, até a reconstrução das casas, abrigos às 
populações flageladas e recuperação de áreas devastadas. 
 
Quadro 2.2.5.A: Distribuição relativa das ONGs com ações em moradia e desenvolvimento urbano 

Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
O Programa Minha Casa tem como público-alvo as famílias de baixa renda que vivem em 
cidades grandes36. Sua ação se dá por meio de arrendamento de moradias com pagamento 
mensal como se fosse um aluguel, e depois de um determinado tempo, conquistam a opção 
de compra do imóvel. 
 
Como exemplo das ações das ONGs nesse âmbito destacam-se os trabalhos do Instituto 
Pólis (Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais) que trata, 
especificamente, de problemas e questões das cidades, como a gestão dos centros urbanos e 
a construção de indicadores para avaliação de políticas públicas. Para tanto, o Instituto 

                                                 
36 Segundo a Fundação João Pinheiro, de Minas Gerais, faltam hoje no Brasil quatro milhões de moradias, e cerca de 85% 
das famílias sem teto recebem somente até cinco salários mínimos mensais. Em geral a solução é a vida nas ruas e as sub-
habitações em favelas superlotadas ou invasões. 

Setores do Avança Brasil ONGs c/ projetos neste perfil Região do Brasil %
POLIS Sudeste 33

CEARAH Nordeste 33
CIDADE Sul 33

Total 3 _ 100

Moradia e Desenvolvimento Urbano
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Pólis desenhou um programa que se chama “Programa Qualidade no Serviço Público” que 
relaciona o controle e o aumento da qualidade de serviços públicos nas cidades (melhora 
dos serviços públicos x maior controle social). 
 
Outra referência é o CIDADE (Centro de Assessoria e Estudos Urbanos) que atua, 
basicamente, na questão do orçamento participativo: desenvolvendo uma metodologia 
participativa de ensino ao cidadão sobre o funcionamento, o histórico do Orçamento 
Participativo e o aparato público municipal. Para tanto, elaborou um modelo de estratégia 
de organização do espaço para discussão e motivação para a participação. 
 
Outra ONG que tem uma ação diferenciada é o CEARAH - Periferia (Centro de Estudo, 
Articulação e Referência sobre Assentamentos Urbanos), que atua na busca de propostas 
alternativas à forma tradicional de enfrentamento da problemática dos assentamentos 
humanos (acompanha e presta assessoria ao processo de construção de habitação e elaborou 
uma metodologia participativa de definição do modelo da habitação.). Para tanto, 
conformou três linhas: o Programa de melhoria habitacional Casa Melhor/Paac, a Escola de 
Planejamento Urbano e Pesquisa Popular e o Projeto A força da Mulher. 
 
É possível observar que a atuação das ONGs e o Avança Brasil em vários pontos se 
tangenciam: as ONGs são parceiras de alguns Programas mas mantém a visão crítica sobre 
eles, como é o caso do Programa de alfabetização. Essa postura aponta uma independência 
que reflete reconhecimento mútuo da importância dos atores. 
   
Diante da riqueza de experiências identificadas nas ações e projetos das ONGs - impossível 
de se documentar em tão breve espaço - fica uma certeza: a de que atuam no âmbito das 
políticas públicas e que isso tem sido uma realidade conquistada ao longo de mais de uma 
década de experiências. No entanto, é importante reconhecer que a participação das 
entidades da sociedade civil não implica aceitar a diminuição do papel do Estado – este 
continua sendo o grande responsável pelo desenvolvimento nacional com a garantia efetiva 
dos direitos dos cidadãos. O êxito de algumas parcerias, principalmente com instituições do 
chamado terceiro setor, não pode obscurecer essa realidade. É dos poderes públicos que 
devem ser cobradas, por exemplo, as novas propostas de cidadania social, como os 
programas de renda mínima, de bolsa-escola, de banco do povo, de polícia comunitária, de 
saúde pública, de política agrária, entre outras. Esse reconhecimento não deixa de 
evidenciar a importância dos trabalhos desenvolvidos pelas ONGs, que servem como 
referem num local, para uma atuação de políticas sociais regionais e nacionais. 
 
Destaque-se que as principais contribuições das ONGs no âmbito de políticas públicas 
evidenciam-se no sentido de considerar a realidade local para uma formulação em âmbito 
regional, este fato é confrontado ao se analisar o detalhamento das ações das ONGs a partir 
das suas linhas de atuação. 
 

2.3. Linhas de atuação 
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A identificação da atuação das ONGs em CT&I foi realizada com base em um exercício de 
adequação dos conceitos e da linguagem convencional, adotada para analisar atividades 
desenvolvidas por instituições de pesquisa e empresas, à para a lógica e à linguagem das 
ONGs. 
 
A construção das linhas de atuação se deu pelo fato de que a produção de Ciência, 
Tecnologia e Inovação não é o foco específico das ONGs, apesar dessas organizações 
desenvolverem competências nessa área. As ONGs têm histórias e trajetórias ligadas a 
diversas instituições de pesquisa, especialmente universidades. 
 
A abordagem que será apresentada foi elaborada com o objetivo de caracterizar a atuação 
das ONGs nas diferentes etapas da cadeia de CT&I (pesquisa, desenvolvimento 
experimental, transferência, possibilidades de mercado, comercialização). 
 
A elaboração das Linhas de Atuação na área de Defesa e Promoção de Direitos e 
Desenvolvimento Social e Econômico se deu em 5 passos, que são descritos 
detalhadamente na Nota Metodológica 2a37:  

1) Conceituação e identificação dos agregados de atividades de CT&I considerando 
recomendações internacionais;  

2) Identificação das atividades desenvolvidas pelas ONGs a partir da listagem de 
atividades do International Classification of Non-Profit Organizations (ICNPO)38 
na área de atuação objeto deste estudo,  

3) Elaboração das Linhas de Atuação para identificação das atividades das ONGs em 
CT&I;  

4) Descrição das atividades contidas nas Linhas de Atuação e;  
5) Identificação dos resultados da atuação das ONGs em atividades de CT&I. 

 
A Figura 2.3.A ilustra os passos metodológicos e as relações entre os agregados, as linhas 
de atuação e os resultados em CT&I. No caso da área temática de Defesa e Promoção de 
Direitos e Desenvolvimento Social e Econômico, a linha de políticas públicas, além de 
estar relacionada com a difusão de conhecimento, também envolve atividades de geração e 
aplicação de conhecimento e é objeto de capacitações, configurando uma linha transversal. 
 
 
Figura 2.3.A – Agregados em CT&I, linhas de atuação das ONGs e resultados ligados à CT&I  
 

 
 
 
 
 
 

                                                 
37 Os passos metodológicos adotados para a construção das linhas de atuação não são lineares. Foi um 
processo que exigiu diversas definições, revisões e redefinições. 
38 Salamon, Lester M. and Helmut K. Anheier. "The International Classification of Nonprofit Organizations: 
ICNPO-Revision 1, 1996." Working Papers of the Johns Hopkins Comparative Nonprofit Sector 
Project, no. 19. Baltimore: The Johns Hopkins Institute for Policy Studies, 1996. 
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Fonte: (Paulino et al, 2003) e elaboração própria 
 
A definição de cada linha de atuação é apresentada  no Quadro 2.3.A: 
 
Quadro 2.3.A – Definição das linhas de atuação 

Linha 1- Defesa e Promoção de Direitos: atividades que visam promover a proteção e promoção dos 
Direitos Humanos. Atividades de defesa de interesses sociais e políticos, de disponibilização de serviços 
legais e promoção de segurança pública. 

Linha 2 – Desenvolvimento Social e Econômico: atividades relacionadas à promoção de programas e 
provisão de serviços para auxiliar comunidades e promover o bem-estar social e econômico da sociedade. 

Linha 3 - Formação e Capacitação: contempla os cursos e treinamentos que a organização ofereceu no 
período. 

Linha  4 - Disseminação do Conhecimento: contempla as atividades relacionadas a difusão de 
conhecimentos produzidos ou captados pela organização. 

Linha 5 - Fortalecimento Institucional: atividades que visam garantir a viabilidade gerencial, técnica e 
financeira de uma instituição. Refere-se às atividades de apoio e estruturação desenvolvidas para o 
fortalecimento da própria organização ou às atividades desenvolvidas para o fortalecimento de outras 
organizações. 

Linha 6 - Políticas Públicas: atividades voltadas para a produção de subsídios para políticas públicas e 
intervenção e monitoramento das ações do governo. 

 
 
 
2.3.1. Dados relativos às Linhas de Atuação 
 
Essa seção apresenta os dados relativos às atividades desenvolvidas nas Linhas de Atuação 
das ONGs da amostra. Além de apresentar os dados, algumas características das atividades 
da ONG naquela Linha serão destacadas. 
 
A Tabela 2.3.1.A apresenta os dados relacionados com os percentuais de ONGs que 
declarou realizar cada atividade dentro da linha de formação e capacitação. 
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       Tabela 2.3.1.A – Distribuição das ONGs segundo atividades da linha de Formação e capacitação 

Formação e Capacitação % ONGs 

Cursos de qualificação profissional 66,67 

Formação de monitores/ agentes de base 88,10 

Formação e capacitação de Conselhos 59,52 

Capacitação para gestão/ planejamento de projetos 71,43 

Capacitação em metodologias participativas 61,90 

Capacitação de voluntários 23,81 

Bolsas de estudo 7,14 

Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
Todas as ONGs da amostra declararam desenvolver atividades na Linha de Formação e 
Capacitação. Há destaque para iniciativas de capacitação para formação de monitores/ 
agentes de base, que 88,1% das ONGs desempenham. Exemplo desses cursos são aqueles 
que capacitam agentes de base nos seus direitos ou ainda, em políticas de saúde, 
funcionamentos do orçamento participativo: CEAP, RITS, POLÍS, FASE. 
 
Ainda na Linha de Formação e Capacitação, temos 71,43% das ONG que realizam cursos 
em gestão e planejamento de projetos para membros de organizações populares. Essa 
atividade está relacionada com o perfil tradicional das ONGs de atuar junto a movimentos 
populares no sentido de torná-los mais organizados e facilitar a sua gestão. 
 
Das ONGs da amostra, 88,1% realizam atividades na Linha de Defesa e Promoção de 
Direitos. As atividades relacionadas com projetos “tipo observatório”, realizados por 
83,33% das ONGs, foram as mais freqüentemente desempenhadas pelas ONGs da amostra. 
Tais projetos implicam: capacitação de agentes locais sobre seus direitos, Direitos 
Humanos, etc; envolvem também o apoio à realização de relatórios sobre violação de 
direitos e o encaminhamento do relatório a órgãos competentes. Além de disseminar 
informações sobre Direitos Humanos, as ONGs devem intervir de modo a tornar tais 
agentes locais capazes de identificar violações na sua própria realidade (Como realizado 
pela SOU DA PAZ). A realização desse tipo de projeto implica, normalmente, elaborada de 
alguma metodologia de intervenção que motive a participação. Exemplo disso é o trabalho 
com a comunidade, a partir de uma metodologia participativa para tratar de assuntos como 
o funcionamento e o histórico orçamento participativo, a violação de direitos contra a 
mulher: SOS-CORPO, CIDADE, CECA, FASE, FUNDIFRAN, IBEAC, PATAC, 
PROAME, MOC. 
 
A Tabela 2.3.1.B apresenta os dados relativos às atividades realizadas pelas ONGs na Linha 
de Defesa e Promoção de Direitos. 
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      Tabela 2.3.1.B: – Distribuição das ONGs segundo atividades de Defesa e Promoção de Direitos 

Defesa e Promoção de Direitos % ONGs 

  Diagnóstico 
Coleta de informações disponíveis 80,95 

Levantamento Bibliográfico 71,43 

Levantamento da Legislação 66,67 

Levantamento indicadores de criminalidade 21,43 

Outros levantamentos de informações disponíveis 21,43 
 

Levantamento de campo para coleta de dados 73,81 

Estudo Violação de Direitos Humanos. 40,48 

Estudos Sócio-econômicos 71,43 

Caracterização cultural e histórica. 47,62 

Estudo de viabilidade da intervenção 38,10 

Levantamento de conhecimentos da comunidade local 57,14 

Pesquisa de vitimização 7,14 

Levantamento de equipamentos públicos 38,10 

Outros levantamentos de campo 14,29 
 

Intervenção 
 

Projetos tipo Observatório de Direitos Humanos 83,33 

Capacitação de agentes locais nos seus Direitos 69,05 

Realização/ apoio ao desenvolvimento de relatórios de violações 23,81 

Encaminhamento/publicação de relatórios de violações 26,19 
 

Atividades culturais de denúncia 14,29 
 

Serviços Legais 26,19 

Assessoria jurídica gratuita para o público-alvo 21,43 

Apoio no processo judicial 23,81 

    Realização de petições 16,67 

    Orientação no encaminhamento de ação 23,81 

Acompanhamento jurídico do infrator 0,00 
 

Suporte à Vítima de crime 9,52 
 

Segurança Pública 16,67 

Formação de policiais 7,14 

Programas de identificação precoce de violência doméstica 11,90 

Atuação em casas de detenção  

Atividades de lazer, artísticas ou esportivas. 4,76 

Atividades de capacitação profissional 9,52 

Formação/ mediação de conflitos 2,38 

Acompanhamento do egresso 0,00 
 

Monitoramento e avaliação 

Monitoramento dos projetos/ ações 73,81 

Reuniões com instituições envolvidas 76,19 

Monitoramento das ações – relatórios escritos 69,05 

Monitoramento das ações – relatos informais 64,29 

Outros sistemas de monitoramento 7,14 
 

Montagem e atualização de banco de dados 35,71 
  

Avaliação dos projetos/ ações 73,81 

Comparação de indicadores entre grupos 21,43 

Comparação de indicadores antes-depois da intervenção 54,76 

Levantamento da opinião do público-alvo e instituições envolvidas 57,14 

Desenvolvimento de metodologias e modelos para avaliação de impacto 26,19 

Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
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Atividades de diagnóstico em Defesa e Promoção de Direitos são realizadas por 81% das 
ONGs, em relação a coleta de informações disponíveis e por 73,81% em relação a 
levantamentos realizados diretamente no campo. 
 
Apesar de questões relacionadas à Violência e Segurança Pública serem as que mais foram 
pretexto de aparição de ONGs na mídia39, poucas delas declaram trabalhar diretamente as 
atividades apontadas como de Segurança Pública. Talvez porque considerem que 
desempenham um papel indireto em questões de violência. 
 
Como atividade de monitoramento da atuação, as ONGs realizam mais freqüentemente 
“reuniões com instituições envolvidas”, que implica uma contraposição de visões com seus 
parceiros ou com os participantes das intervenções. Porém o caráter formal desse tipo de 
monitoramento é mais baixo. 
 
Dentre as formas de avaliar a atuação da ONG (que 73,81% realizam), a estratégia mais 
utilizada foi a de comparar indicadores da realidade antes e depois da intervenção. Há 
levantamento de dados para adequação da intervenção à realidade e aí se estabelece uma 
linha de base. Durante e depois da intervenção são, então, coletadas informações sobre a 
situação e então se avalia a intervenção. Essa coleta de informações se dá das mais 
diferentes formas, mas há comentários generalizados, tanto nesta linha como na de 
Desenvolvimento Social e Econômico, das dificuldades de se avaliar um projeto social. 
 
Em relação à Linha de Desenvolvimento Social e Econômico, tabela 2.3.1C, todas as 
ONGs declaram desenvolver alguma atividade dentro dessa Linha e o maior destaque é, 
justamente, para as atividades relacionadas com um conjunto chamado de 
“Desenvolvimento Social” (97,62%), que envolve a formação de lideranças. As atividades 
das linhas estão fortemente inter-relacionadas, já que a Formação de Lideranças envolve a 
formação relacionada com direitos e também com a formação dessa liderança como 
estratégia de fortalecimento da comunidade e de suas organizações, do que tratam as 
atividades de Desenvolvimento Social. Em todos os casos há aplicação de metodologias de 
ensino, de organização de grupos e de motivação para a participação. 
 
A Tabela 2.3.1.C apresenta os dados relativos às atividades realizadas pelas ONGs da 
amostra na Linha de Desenvolvimento Social e Econômico. 

                                                 
39 Ver texto com análise do Banco de Notícias das ONGs da amostra de DPD e DSE, em Anexo 2.3.1.A 
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Tabela 2.3.1.C – Distribuição das ONGs segundo atuação das atividades de Desenvolvimento Social e 
Econômico 

Desenvolvimento Social e Econômico % ONGs 
  

Diagnóstico 
  

Coleta de informações disponíveis 92,86 
Levantamento Bibliográfico 71,43 
Levantamento da Legislação 66,67 
Levantamento indicadores de sociais, econômicos, culturais e educacionais 88,10 
Outros Levantamentos 11,90 

  

Levantamento de Campo para Coleta de dados 100,00 
Estudo Sócio-econômico 80,95 
Caracterização cultural e histórica. 66,67 
Estudo de viabilidade da intervenção 52,38 
Levantamento de conhecimentos da comunidade local. 78,57 
Levantamento de equipamentos públicos 52,38 
Organização de banco de dados ou levantamento das tecnologias sociais locais. 54,76 
Outros levantamentos de campo 2,38 

  

Intervenção 
  

Desenvolvimento Econômico 80,95 
Desenvolvimento de projetos de geração de Trabalho e Renda 73,80 
Agricultura Familiar 57,14 
Formação de Guias Turísticos locais 2,38 
Jardinagem 7,14 
Pesca 16,67 
Artesanato 33,33 
Culinária 14,29 
Costura 16,67 
Conservação e Limpeza 9,52 
Outros 28,57 

  

  Identificação de compradores para produtos e serviços realizados pelo público-alvo. 30,95 
Viabilização do comércio dos produtos e serviços realizados pelo público-alvo 38,10 
Financiamento/ crédito a projetos específicos de geração de Trabalho e Renda. 38,10 

  

Desenvolvimento Social 97,62 
Identificação e Formação de Lideranças Comunitárias. 90,48 
Prestação de serviços técnicos a organizações comunitárias. 71,43 
Realização de projetos de reordenação estrutural, planejamento e estratégias organizacionais 61,90 
Realização de projetos de operacionalização de sistemas de controle administrativo e financeiro. 30,95 
Captação de recursos materiais (financeiros ou não) para organizações comunitárias 45,24 
Assessoria na elaboração/ monitoramento/ avaliação de projetos de organizações comunitárias 78,57 

  

  Habitação 9,52 
 Elaboração de plano e projeto habitacional 4,76 
 Acompanhamento/ execução da obra 9,52 
 Introdução de tecnologia específica na construção. 4,76 
 Financiamento de habitação 2,38 

  
Programas de Treinamento no trabalho 52,38 
Capacitação e treinamento para uma ocupação específica. 47,62 
Capacitação em informática em comunidades de baixa renda. 16,67 
Bolsas para alunos em programas de capacitação e treinamento para uma ocupação específica 9,52 

  

Monitoramento e Avaliação 
  

Monitoramento dos projetos/ ações 97,62 
Reuniões com instituições envolvidas 97,62 
Monitoramento das ações – relatórios escritos 97,62 
Monitoramento das ações – relatos informais 80,95 
Outros 11,90 

  

Montagem e atualização de banco de dados 46,34 
  

Avaliação dos projetos/ ações 83,33 
Comparação de indicadores entre grupos 28,57 
Comparação de indicadores antes-depois da intervenção 61,90 
Levantamento da opinião do público-alvo e instituições envolvidas 78,57 
Desenvolvimento de metodologias e modelos para avaliação de impacto 42,86 
Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 

 



 58 

Todas as ONGs da amostra declaram desempenhar atividades de levantamento de dados em 
campo dentro dessa linha de atuação, especialmente a realização de estudos sócio-
econômicos junto à realidade em que atua. Essa pode ser destacada como uma marca da 
atuação das ONGs: a realização de diagnósticos e a geração de informações acerca da 
realidade específica em que atuam. 
 
Além disso, 80% das ONGs também desempenham atividades de Desenvolvimento 
Econômico, especialmente projetos de geração de trabalho e renda. Dentro desse tipo de 
projeto, encontramos, principalmente, projetos de agricultura familiar (57,14% das ONGs), 
que incluem a elaboração e difusão de técnicas de produção de agricultura orgânica e de 
técnicas de produção de agricultura em meios difíceis de se produzir, como o Semi-árido 
brasileiro, região especialmente empobrecida no país. Exemplos disso são a elaboração de 
técnicas de culturas de melhor convivência com o semi-árido, como a caprinocultura e 
agricultura de sequeiro, como a FUNDIFRAN. 
 
Tais técnicas estão voltadas para problemas muitas vezes ignorados por aquelas instituições 
que desenvolvem tecnologia para a produção agrícola. Exemplo disso é o desenvolvimento 
de uma tecnologia para armazenamento de água da chuva como apaziguamento da questão 
da falta de água no Semi-árido e que tem ganhado progressivo destaque, já que esse ano se 
tornou política do governo federal: as cisternas. Essa tecnologia foi desenvolvida em 
parceria entre ONGs e comunidade local e, atualmente, envolve estudos com universidades 
e de forma relativamente simples e barata diminui os desgastes das famílias que vivem no 
Semi-árido (ASA, PATAC, SABIÁ, MOC) 
 
A Tabela 2.3.1.D apresenta os dados relativos à linha de Disseminação de Conhecimento. 

Todas as ONGs da amostra declaram realizar organização de eventos e 88% produção de 
material didático. Por exemplo, um material didático para cursos básicos de alfabetização 
como a CCECAS. 
 
Tabela 2.3.1.D: Distribuição das ONGs segundo atividades da Linha de Difusão de conhecimento 
 

Disseminação do Conhecimento % ONGs 

Desenvolvimento de sistemas de informação 45,24 

Difusão de sistemas de informação 38,10 

Publicações de natureza técnica 92,86 

Organização de eventos 100,00 

Produção de material didático 88,10 

Assistência Técnica 66,67 
  

    Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
A Linha de Políticas Públicas também está relacionada com a difusão de conhecimentos, 
especialmente em casos em que a ONG influencia políticas públicas a partir de 
informações, análises e dados gerados por ela. Todas as ONGs da amostra declararam 
desenvolver alguma atividade relacionada com políticas públicas (Tabela 2.3.1.E).  



 59 

Tabela 2.3.1.E: Distribuição das ONGs segundo atuação em atividades da Linha de Políticas Públicas 
Políticas Públicas % ONGs 

Pesquisa de opinião sobre política pública específica. 30,95 

Monitoramento de políticas públicas e ações do Governo. 69,05 

Encaminhamento de projetos de Lei. 38,10 

Acompanhamento da formulação de uma legislação. 59,52 

Atuação junto ao Governo 73,81 

Participação em instâncias de deliberação junto com o Estado 73,81 

Acompanhamento de acordos internacionais 45,24 

Elaboração e apresentação de agendas para pautar políticas públicas 69,05 

Organização de campanhas para pautar políticas públicas 66,67 

   Desarmamento 9,52 

   Direitos Humanos 33,33 

   Outras 42,86 

Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 

Atividades de monitoramento de políticas públicas e ações do governo são realizadas por 
69% das ONGs. Esse monitoramento vai, desde a elaboração de banco de dados com a 
tramitação de propostas de lei no Congresso (INESC), até a realização de avaliações de 
impacto de determinadas políticas do governo (PÓLIS). As atividades de monitoramento de 
políticas públicas e ações do governo envolvem tanto a geração de informações como a 
elaboração de análises a partir dessas informações. De fato, a atuação em Políticas Públicas, 
por exemplo, na realização de Campanhas, envolve a geração e a aplicação de 
conhecimentos relacionados com a mobilização social e até de marketing. Por essa razão, a 
Linha de Políticas Públicas é uma linha transversal, que implica geração, aplicação e 
difusão de conhecimentos. Essa Linha é, inclusive, uma estratégia de fortalecimento da 
própria ONG, já que é no âmbito público (do interesse público) que elas justificam a sua 
atuação. 
 
Outras atividades de fortalecimento institucional podem ser vistas na Tabela 2.3.1.F. 
 

Tabela 2.3.1.F: Distribuição das ONGs segundo linha de Fortalecimento Institucional 
Fortalecimento Institucional 100 
   

Estruturação e capacitação para comercialização 40,48 
Capacitação em Gestão Institucional 83,33 
Estabelecimento de infra-estrutura  
Estabelecimento de Infra-Estrutura 71,43 
Treinamento de pessoal em elaboração, gestão ou avaliação de projetos 76,19 
Levantamento de informações sobre fundos/ financiamentos públicos 76,19 
Levantamento e difusão de informações sobre outras fontes financiadoras 78,57 
Outras 16,67 

Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 

As atividades de fortalecimento Institucional aqui tratadas são aquelas que se referem ao 
fortalecimento da própria ONG, já que atividades de fortalecimento de outras 
organizações já foram tratadas nas linhas de Desenvolvimento Social e Econômico. 
Atividades de Fortalecimento Institucional são atividades de apoio de atividades CT&I. 
 
A atividade que se destaca é a de capacitação em gestão institucional (83,33%) de membros 
da ONG, o que tem um paralelo com as próprias atividades desenvolvidas pelas ONGs, 
como visto na Linha de DSE. 
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Exemplos de outras atividades nessa Linha são a realização de estudos de imagem das 
ONGs (ABONG), a elaboração de uma logomarca e página da internet  da organização 
(FMSS, POLIS, SOU DA PAZ), ou ainda o desenvolvimento de um sistema de 
monitoramento financeiro interno (AMENCAR). 
 

3. Relações entre Organizações 
 

3.1. Apresentação 
 
Esse capítulo trata das relações entre organizações estabelecidas pelas ONGs. Tais relações 
foram avaliadas por meio das parcerias estabelecidas, por suas participações em espaços de 
articulação entre organizações e por outros espaços de troca entre elas. As análises 
permitiram concluir que é por meio das parcerias que as ONGs amplificam o impacto de 
suas ações e que as próprias ONGs representam os seus principais parceiros. Além disso, a 
participação em Redes e Fóruns representa o espaço “construído” para o estabelecimento 
destas relações, caracterizando-se como o principal instrumento de articulação e pressão 
para proposição de políticas públicas. Tais espaços representam, sobretudo, uma 
oportunidade de troca de conhecimentos e experiências que ampliam suas capacidades de 
relacionamento.  
 
 

3.2. Método 
 
As relações entre organizações foram estabelecidas por meio de questões específicas (nºs 
12, 13, 45, 46, 47, 54 do Anexo 1.2.A) envolvendo a identificação e categorização das 
organizações parceiras e dos tipos de relação estabelecidos. Da mesma maneira ocorreu 
para a identificação das instâncias coletivas e das fontes de informação, indagadas nas 
questões de nº 12, 13 e 47 do mesmo anexo.  
 
 

3.3. Resultados 
 
As relações entre organizações têm se mostrado como uma das características mais 
marcantes da atuação das ONGs: é por meio delas que se viabiliza a maior abrangência 
técnica e geográfica de suas ações. As organizações do Terceiro Setor e sobretudo as 
ONGs, têm utilizado cada vez mais essa estratégia buscando tipos de inter-relações 
organizacionais para abranger e fortalecer sua atuação (Melo, 2002 e Scherer-Warren, 
1999). 
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Um exemplo desse tipo de relação são as redes40, que realizam ações concretas, no sentido 
de modificar para melhor as organizações envolvidas e colaborar para que elas cheguem 
mais rapidamente e de maneira mais consistente aos seus objetivos (Ayres, 2001). As redes 
podem ser caracterizadas, também, por serem sistemas de apoio mútuo sem fronteiras 
geográficas e que majoritariamente apresentam relações mais informais em detrimento das 
relações hierárquicas (Marteleto, 2001). 
 
 
3.3.1. Parcerias 

Segundo Adulis (2002), o uso freqüente do termo “parcerias” para designar situações 
diversas - que vão desde uma relação de cooperação para a realização de um projeto até o 
mero aporte de recursos - tem levado a um esvaziamento no sentido do mesmo41. Para fins 
deste estudo, adotou-se um entendimento que circula no ambiente do “Terceiro Setor”, 
segundo o qual, a parceria é entendida como uma forma de cooperação entre organizações, 
representando uma ação conjunta, motivada pela existência de interesses e objetivos 
comuns, na qual cada um aporta e mobiliza os recursos de que dispõe para atingir estes 
objetivos (Valarelli, 1999).  

Melo (2002) constatou, ao comparar teorias sobre relações entre organizações, que os 
principais fatores que motivam o estabelecimento de relações de parcerias e cooperação 
entre organizações são: a predisposição para cooperar; a necessidade de expertise; a 
necessidade de recursos financeiros e de compartilhamento de riscos (na instabilidade as 
redes reduzem a incerteza); e a necessidade de eficiência adaptativa.  
 
Do ponto de vista das ONGs, as relações de parceria trazem possibilidades para a expansão 
e irradiação do trabalho, buscando uma complementaridade institucional, onde haveria uma 
troca entre capacidades de trabalho e recursos, visando um objetivo compartilhado. 
Segundo Barreira (2002), três forças significativas criam um espaço propício ao surgimento 
destes tipos de relações entre as ONGs: 
 

• a procura por capacidades à medida que os limites entre as organizações se tornam 
indefinidos;  

• os recursos escassos e a intensificação da competição por espaço além da crescente 
necessidade de intervenção na problemática social; e  

                                                 
40 Não serão aqui tratados os diferentes conceitos e tipologias que envolvem o termo “redes” (redes sistêmicas 
– Halter e Hage, 1993; redes políticas e de solidariedade - Randolph, 1994; redes de movimentos - Scherer-
Warren, 1994; redes temáticas, redes regionais e organizacionais, segundo a Rits - 
http://www.rits.org.br/redes_teste/rd_tipolog.cfm apud Melo, 2002). Para efeito desse estudo, considerou-se a 
rede uma alternativa prática de organização para a formulação e negociação de políticas envolvendo a 
negociação de divergências e conflitos, possibilitando processos capazes de responder às demandas de 
flexibilidade, conectividade e descentralização das esferas contemporâneas de atuação e articulação social. Os 
conceitos de redes de movimentos e de solidariedade têm relação com os processos de transformação social e 
portanto, se aproximariam mais das ações envolvendo ONGs (Moura, 2000).  
41 “Quando uma mesma noção é empregada para designar coisas muito distintas perde-se o senso comum 
sobre o seu significado e chega-se à situação de "vazio semântico", em que as palavras perdem seu poder de 
significar alguma coisa. No caso da noção de parcerias, a diluição do significado alcançou tal ponto que é 
possível encontrar organizações que chamam seus fornecedores e funcionários de "parceiros".” 
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• a lacuna entre o que uma organização gostaria de realizar e o que, levando em conta 
a realidade e seus recursos, ela pode realizar.  

 
Para a autora, quando a associação se dá em apenas um projeto ou em uma ação eventual, a 
parceria adquire características distintas daquelas que buscam uma atuação conjunta em 
longo prazo. É nesse ponto, normalmente, que os conceitos de parceria e aliança estratégica 
diferem. A parceria está associada à idéia de ações mais pontuais (um projeto ou uma 
iniciativa conjunta), para as ações de longo prazo ou uma associação permanente, busca-se 
por uma aliança estratégica. 
 
Essa pesquisa não fez distinção entre parcerias e alianças estratégicas, mas reconhece, a 
partir da literatura, que as alianças representam relações mais importantes no sentido do 
fortalecimento institucional das ONGs, pois envolvem, normalmente, a capacitação dos 
seus quadros de recursos humanos e até mesmo o financiamento de infra-estrutura42. 
 
Das 40 ONGs que responderam este tema, 712 relações de parcerias foram indicadas, 
envolvendo cerca de 467 diferentes parceiros com perfis institucionais que vão do público 
ao privado, do nacional ao internacional.  
 
Das 712 parcerias citadas, aproximadamente 60% apresentam um caráter formalmente 
instituído por meio de convênios e/ou contratos. Isso significa que aproximadamente 40% 
das parcerias se estabelecem sem formalização. Na verdade, há uma diferença significativa 
no nível de formalização a depender do tipo de parceria. Quando se trata de uma parceria 
que envolve repasse de recursos financeiros o nível de formalização é próximo a 100%, 
enquanto as parcerias com a comunidade local e com outras ONGs são aquelas que 
possuem caráter mais informal (aproximadamente 80% das parcerias com comunidade 
local e 60% das parcerias com ONGs). 
 
Assim, verifica-se que não é o caráter legal ou formal que determina a relação de parceria, 
mas sobretudo, a sua qualidade. Entendida por Valarelli (1999), como o modo em que as 
organizações com distintos interesses, poderes, recursos e atribuições constroem um espaço 
onde se comportam como iguais para a definição dos objetivos comuns, dos papéis e da 
contribuição de cada uma. 
 
Das ONGs amostradas, somente 6% não possuem estratégias para o estabelecimento de 
parcerias. Segundo indicado pelas ONGs que afirmaram possuir uma estratégia para 
estabelecer parcerias, o principal critério (61%) para a realização de parcerias é a 
capacidade de complementação de ações e a identificação de interesses comuns (objetivos, 
perspectivas, afinidades e militâncias em comum), seguido pela abrangência de atuação 
(7%) e área geográfica de atuação dos potenciais parceiros (7%). A identificação dos 
potenciais parceiros se dá por meio da participação em instâncias coletivas (53%), 

                                                 
42 Segundo Valarelli (1999), as alianças mais duradouras apenas se constroem como opções que vão se 
renovando no tempo, a partir da experiência da troca, do conhecimento mútuo, do aumento da confiança e do 
desenvolvimento de uma identidade maior em torno de valores, objetivos amplos e modos de atuação. 
 



 63 

particularmente Fóruns e Redes, por convites diretos de parceiros (41%) ou por meio de 
concursos de projetos (6%). 
 
Para caracterizar os perfis organizacionais das parceiras foram estabelecidas 11 categorias: 
Associações de classe; Comunidade local; Empresas de consultoria; Instituições de testes e 
certificação; Institutos públicos de pesquisa; Fonte financiadora; Órgãos governamentais 
(Ex. IBAMA) e Prefeituras; Organização da Sociedade Civil (OSCs) sem fins lucrativos 
(consideradas aqui somente as ONGs); Universidades; Agências multilaterais e Outras 
instituições.  
 
O Gráfico 3.3.1.A apresenta a relação entre o número de parcerias e o perfil da 
organização. Vemos que as organizações da sociedade civil sem fins lucrativos (ONGs) 
representam o principal perfil com as quais as ONGs estabelecem parcerias, com 204 
citações, seguidas por fontes financiadoras (145), por órgãos governamentais (111) e pela 
comunidade local (77). Esses dados evidenciam que as parcerias mais adotadas pelas ONGs 
são as próprias ONGs, e que a partir dessas parcerias há a potencialização de suas ações.  

 

Gráfico 3.3.1.A: Relação entre o número de parcerias e o perfil da organização  
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Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 

 

As relações de parcerias estabelecidas foram classificadas em 4 categorias não excludentes: 
1) apoio financeiro, 2) apoio/disponibilização de infra-estrutura, 3) execução de tarefas; e 
4) coordenação. O Gráfico 3.3.1.B apresenta as relações de parcerias por perfil de parceiro.  

 

Gráfico 3.3.1.B: Relações de parcerias por perfil de parceiro 
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Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 

 

Os resultados indicam haver muita diferença no papel desempenhado pelos parceiros 
segundo o perfil organizacional. Em geral, as parcerias com as organizações da sociedade 
civil são fortemente caracterizadas pela grande participação na execução e coordenação de 
projetos, que são tarefas tipicamente relacionadas ao seu perfil de atuação. As associações 
de classe e a comunidade local também desempenham um tipo de participação similar, 
voltadas a aspectos executivos no âmbito local. 

 
Diferentemente, as agências de cooperação e as agências multilaterais têm a sua 
participação claramente voltada ao apoio financeiro, sendo sua participação em atividades 
executivas reduzida. Esse dado é confirmado pela análise das fontes orçamentárias no item 
5 deste relatório. Porém, é possível observar que as parcerias com as agências de 
cooperação, apesar de serem majoritariamente de cunho financeiro, também apresentam 
características de coordenação (de ações e projetos) e execução, porém em menor escala. 
 
As universidades apresentam características de participação semelhantes às comunidades 
locais. Não atuam com o apoio financeiro, a maior participação é relativa à execução de 
projetos, sendo que também estão presentes como coordenadoras e como aporte de infra-
estrutura, em menor proporção. 
 
Os órgãos governamentais e as empresas de consultoria apresentaram uma distribuição 
semelhante (mais equânime), demonstrando que os papéis estabelecidos nas parcerias com 
as essas organizações não são típicos ou caracterizados por apenas um tipo de participação.  
 
A identificação das organizações mais citadas entre as parcerias pode ser acompanhada no 
Gráfico 3.3.1.C:  
 

Gráfico 3.3.1.C: Identificação das organizações mais citadas em parcerias 
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   Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 

 
As prefeituras municipais destacam-se como as parceiras mais citadas (22), seguidas pelos 
Tribunais Estaduais de Justiça que foram citados 12 vezes (a FBB desenvolve um projeto 
voltado para o oferecimento de serviços jurídicos básicos às populações carentes, o que 
justificou a alta incidência nesse caso específico) e pela agência de cooperação alemã, 
Misereor, que obteve 9 citações. 
 
O fato das Prefeituras serem parceiras das ONGs tão freqüentemente, está relacionado com 
a atuação das ONGs, por um lado focada no local – e nesse sentido as prefeituras são 
aliadas naturais – e, por outro, focado em um tipo de atuação que não tem limites 
geográficos estabelecidos, como será discutido adiante a partir da análise das redes. 
 
Em relação à localização dos parceiros citados, a maioria concentra-se na região sudeste 
(42%), seguido pelo nordeste (25%). À primeira vista não é possível verificar uma relação 
direta entre a localização geográfica dos parceiros e a localização das ONGs entrevistadas 
(Nordeste: 34,9%; Sudeste: 30%, Centro-Oeste: 6,9%; Sul: 25,6% e; Norte: 2,5%), já que a 
região que concentrou mais ONGs entrevistadas (Nordeste), não foi a que mais concentrou 
quantidade de parceiros (Sudeste), mas é possível identificar que algumas ONGs do 
Sudeste citaram números especialmente altos de parceiros (FASE: 65 parceiros, IBASE: 
133 parceiros), fazendo com que o número de parceiros localizados na região Sudeste 
crescesse de forma desproporcional.  
 
A localização dos parceiros internacionais pode ser vista na Tabela 3A: 
 

Tabela 3A: Localização dos parceiros internacionais 
País % de parcerias 

Alemanha 22 
Holanda 15 
EUA 13 

Inglaterra 12 
Bélgica 11 



 66 

França 9 
Suíça 3 
Itália 3 
Áustria 2 
Canadá 2 
Outros 8 
Total 100 

            Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
O perfil organizacional dos parceiros internacionais é representado em sua quase totalidade 
por fontes financiadoras e agências multilaterais. Também apareceram 4 citações de ONGs 
internacionais. 
 
 
3.3.2. Espaços de Articulação entre Organizações  
 
As ONGs estudadas também repassaram informações sobre a sua participação em espaços 
de articulação entre organizações43. Esse tipo de participação se refere à participação das 
organizações em contextos que aumentem sua capacidade de articulação, visto que viabiliza 
o contato com outras organizações e promove o estabelecimento de parcerias, a troca de 
informações e conhecimentos, e a mobilização de ações, ou seja, a ampliação de sua 
atuação. Nesse sentido, ressalta-se a vocação dos espaços de articulação em reunir, de 
diversos modos, organizações que compartilhem o interesse por certo tema, questão, ou 
público alvo. 
 
Os espaços de articulação entre organizações foram categorizados da seguinte forma: 
Associações, Assembléias, Campanhas, Comissões, Comitês, Conselhos, Federações, 
Fóruns, Foros Locais, Grupo de Trabalho, Participações Populares, Redes e Outras. Foram 
citadas 440 participações em 336 espaços de articulação diferentes, e a distribuição entre as 
categorias encontra-se no Gráfico 3.3.2.A: 
 

Gráfico 3.3.2.A: Participação nos espaços de articulação 

                                                 
43 Também reconhecidos como instâncias coletivas (campanhas, conselhos, fóruns, redes, agenda 21, entre 
outros). Os entendimentos envolvidos na distinção desses espaços de articulação ainda são imprecisos, 
havendo sobreposição e imbricação entre eles, segundo as escolas teóricas e as abordagens empíricas em 
questão. Neste sentido, procurou-se uma aproximação segundo o entendimento que circula no ambiente do 
Terceiro Setor, obtido a partir do site da rits (http://www.rits.org.br) e da leitura de material relacionado. 
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Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 

 
As redes representam os espaços de articulação mais comuns (94), seguidas por fóruns 
(75), conselhos (63) e campanhas (60). Esses dados revelam que as redes são os espaços 
mais utilizados pelas ONGs para realizar a sua articulação com outras organizações, por 
terem um caráter fortemente marcado pelo objetivo de promover uma articulação entre as 
organizações participantes. Segundo Scherer-Warren (1999), as ONGs que participam de 
redes podem participar de múltiplas redes simultaneamente, promovendo o fenômeno de 
articulações que assume a forma de uma “rede de redes”, daí a amplificação das 
articulações. 
 
Os fóruns também possuem esse caráter articulador, porém são mais focados na 
discussão/resolução de uma determinada questão, e apresentando uma duração mais 
passageira. Os conselhos, remetem-se aos conselhos gestores no âmbito municipal, estadual 
e/ou federal, e as campanhas, normalmente mobilizadoras de esforços para um fim 
determinado.   
 
Vale ressaltar, de qualquer maneira, que as características mais marcantes desses espaços 
de articulação seriam relações estabelecidas com base na informalidade, na convivência, ou 
seja, a partir de preocupações comuns com base na livre participação (Melo, 2002). 
 
O espaço de articulação mais citado foi a ABONG (Associação Brasileira de ONGs), com 
27 citações. Ou seja, aproximadamente 65% das ONGs entrevistadas são membros da 
Associação. Nesse sentido, trata-se de uma figura (inter)organizacional, utilizando-se da 
terminologia de Melo (2002), pois a ABONG já se caracteriza como uma interorganização 
enquanto espaço de confluência e interseção de organizações. Isto é, a maioria de nossa 
amostra se identifica com os princípios e objetivos da ABONG e considerando que “seu 
principal objetivo é representar e promover o intercâmbio entre as ONGs empenhadas no 
fortalecimento da cidadania, na conquista e expansão dos direitos sociais e da democracia” 
(página eletrônica da organização)44. A ABONG foi fundada em 1991, e tem entre seus 

                                                 
44 www.abong.org.br, em 01/10/2003 
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objetivos o fortalecimento das ONGs e o esclarecimento de sua identidade para a 
sociedade, assim como representar suas associadas junto ao poder público. A alta 
incidência na nossa amostra de organizações que fazem parte da ABONG indica uma 
preocupação em participar de instâncias que fortaleçam a identidade e a imagem das ONGs. 
 
Os espaços de articulação: Rede Brasil de Instituições Financeiras Multilaterais45, a 
Campanha Nacional por um Brasil Livre de Transgênicos46, a ASA (Articulação do Semi-
Árido)47 e a PAD (Plataforma de Articulação e Diálogo entre Agências Ecumênicas e suas 
Contrapartes no Brasil)48 foram, cada um, citados por 6 ONGs, e a RITS (Rede de 
Informações para o Terceiro Setor)49, por 5. 
 
As ONGs foram questionadas também sobre o modo pelo qual a participação nessas 
instâncias influencia sua atuação. De modo geral, a participação nas instâncias coletivas é 
uma forma de influenciar a atuação de outras organizações de modo a fortalecer uma 
posição, principalmente no que se refere à atuação junto ao governo e às políticas públicas. 
Além disso, a participação nessas instâncias permite ampliar a atuação das organizações e 
multiplicar resultados, assim como, compartilhar experiências e aprendizados de maneira 
geral. 
 
Em alguns casos há que se observar que participar envolve recursos humanos e financeiros, 
de modo que deve ser avaliada a possibilidade da organização disponibilizar tais recursos. 
 
Especificamente em relação à participação nos conselhos mistos (conselhos de decisão 
compartilhada entre membros dos governos e representantes da sociedade civil), há 
oportunidades de controle social e influência mais direta na definição de políticas públicas. 
 
Finalmente, em relação às Campanhas, há oportunidade de mobilização da sociedade em 
relação a temas específicos de modo a estimular a discussão em torno de tal tema, 
favorecendo, assim a qualificação da discussão e da tomada de decisões. 
 
 
3.3.3 Outros espaços para articulação 
 
3.3.3.1. Fontes de informação 

 

                                                 
45 http://www.rbrasil.org.br/: tem como objetivo “acompanhar e intervir em questões relativas às ações de 
instituições financeiras multilaterais (IFMs) no Brasil, como o Grupo Banco Mundial, o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Fundo Monetário Internacional (FMI)” (página eletrônica da 
rede em 01/12/2003). 
46 Campanha realizada por uma série de organizações com objetivo de barrar o cultivo e a comercialização de 
transgênicos. Para ver a apostila da campanha para as ONGs: 
http://www.syntonia.com/textos/textosnatural/textosagricultura/apostilatransgenicos/ 
47 Articulação de ONGs do Semi-árido brasileiro: www.asabrasil.org.br 
48 Articulação de ONGs brasileiras e agências ecumênicas internacionais financiadoras. 
49 Rede que tem como missão: “oferecer informações sobre o terceiro setor e acesso democrático à tecnologia 
de comunicação e gerência do conhecimento” (site da organização, www.rits.org.br). 
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Em relação aos canais procurados pelas ONGs para a obtenção de dados e informações, 
foram feitas 287 citações, referentes a 187 diferentes instituições. 

 

Na identificação das fontes de informação também foram estabelecidas 11 categorias por 
tipo de fonte: Associações de classe; Comunidade local; Conferências/ reuniões 
profissionais / Feiras e exibições; Empresas de consultoria; Instituições de testes e 
certificação; Institutos Públicos de Pesquisa; Organização da sociedade civil sem fins 
lucrativos; Órgãos governamentais; Publicações técnicas e científicas; Universidades e 
Outra fonte de informação. O Gráfico 3.3.3.1A apresenta os dados relativos ao número de 
citações por tipo de fonte de informação: 

 
Grafico 3.3.3.1.A: número de citações por tipo de fonte de informação 
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Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 

As organizações da sociedade civil são as mais citadas como fonte de informações, com 60 
citações, seguidas dos órgãos governamentais, com 55 citações, dos institutos públicos de 
pesquisa, com 52 e das universidades, com 33 citações. Na categoria “outras fontes”, citada 
46 vezes, foram identificadas principalmente publicações jornalísticas de grande circulação, 
como revistas e jornais (com 14 citações) e organizações multilaterias (com 21 citações) 

 

Esse dado também traz evidências da existência e da importância das redes que relacionam 
as ONGs e propiciam, entre outras coisas, a troca e a construção de informação e 
conhecimento. 

 
A organização que obteve mais citações entre todas foi o IBGE. Entre as organizações da 
sociedade civil, podemos destacar a ABONG, que foi a mais citada. O Quadro 3A mostra 
as organizações mais citadas como fonte de informações: 
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Quadro 3A: Organizações mais citadas como fonte de informações 

Instituição N Citações 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 22 

IPEA – Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas 10 

ABONG – Associação Brasileira de ONGs 8 

PNUD – Programa das Nações Unidades para o 
Desenvolvimento 

7 

RITS – Rede de Informações para o Terceiro Setor 6 

UNICEF – Fundo das Nações Unidas para a Infância 6 

EMBRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 4 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura 

3 

Ministério do Meio Ambiente 3 

ONU – Organização das Nações Unidas 3 

DIEESE – Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Sócio-Econômicos 

3 

FEE – Fundação de Economia e Estatística 3 

Folha de São Paulo 3 

ISER – Instituto de Estudos da Religião 3 

DESER – Departamento de Estudos Sócio-Econômicos Rurais 3 
Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 

 
O IBGE é utilizado como fonte de informação, principalmente pelas suas pesquisas e 
consultado por meio de sua página na internet. O IPEA é utilizado da mesma forma. Já a 
ABONG foi mais freqüentemente citada como fonte de cursos para as ONGs e como fonte 
de informações sobre temas de interesse para as ONGs pela internet e a RITS é utilizada 
principalmente por meio da internet. 
 
 
3.3.3.2 Participação em eventos científicos 
 
Em relação a eventos científicos, a participação das ONGs foi tímida. Apenas 22% delas 
indicaram participar freqüentemente ou muito freqüentemente. A maioria (74%) considera 
que participa com pouca e relativa freqüência.  
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Gráfico 3.3.3.2.A: Distribuição das ONGs por categoria de freqüência a eventos científicos 
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                                  Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
Quando questionadas acerca de sua participação em eventos científicos os entrevistados, 
invariavelmente, perguntavam “eventos científicos? Como assim?”. Uma hipótese para esse 
tipo de revelação está relacionada ao conceito que as próprias ONGs têm da sua atuação, 
assim como a maioria da sociedade. Provavelmente, elas são vistas como relacionadas com 
a execução concreta de projetos e com a busca por resultados junto ao seu público alvo e 
não como atores que também exercem atividades no aspecto da produção de conhecimento, 
principalmente o conhecimento científico. Como veremos no capítulo 4, a seguir, as ONGs 
desempenham atividades de CT&I e têm contribuições específicas para oferecer. Esse fato, 
porém, parece merecer tratamento tanto por parte das ONGs, como por parte da própria 
sociedade. 
 
Ao mesmo tempo, e a partir da ressalva de que estavam incluídos eventos científicos 
relacionados com a sua área de atuação ou das Ciências Sociais, as ONGs destacaram a 
importância desses eventos. Dentre as razões para a essa avaliação da importância dos 
eventos, podemos destacar: a possibilidade da troca de conhecimento e informação entre as 
organizações; a atualização dos conhecimentos; a interação, através de diálogo e 
discussões, que promovem trocas e reflexões dentro das organizações; disseminação do 
trabalho da ONG e a possibilidade de entrar em contato com o meio acadêmico e com as 
Universidades. 
 
Todas as respostas revelavam os eventos científicos como espaços de fortalecimento do 
trabalho realizado pela organização e a maioria os caracterizava como espaços de trocas 
para possibilitar a melhor inter relação entre prática e conhecimento. 
 
 
As análises permitiram concluir que é por meio das parcerias que as ONGs amplificam o 
impacto de suas ações e que as próprias ONGs representam os seus principais parceiros . 
Além disso, a participação em Redes e Fóruns representa o espaço “construído” como 
resposta às demandas de flexibilidade, conectividade e descentralização das esferas 
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contemporâneas de atuação e articulação social servindo como instrumento de atuação para 
proposição de políticas públicas. Tais espaços representam, sobretudo, uma oportunidade 
de troca de conhecimentos e experiências que ampliam suas capacidades de relações entre 
organizações. 

 

 

4. ONGs e suas potencialidades em CT&I 
 

4.1. Apresentação 
 
Este capítulo apresenta os resultados de um exercício de “tradução” das atividades das 
ONGs em indicadores de CT&I. Tal exercício partiu da mensuração de diversas variáveis 
necessárias para caracterizar uma maior ou uma menor aproximação de cada ONG ao que 
poderíamos chamar de perfil para a inovação e buscando respeitar as especificidades 
encontradas na atuação das ONGs. 
 

4.2. Método 
 
As competências em CT&I foram agrupadas em três conjuntos:  
• Pesquisa Científica (PC), 
• Desenvolvimento Tecnológico (DT), e 
• Capacitação e Disseminação (CD).  
 
A caracterização desses conjuntos de competências revelou potencialidades50 relativas às 
atividades das ONGs em CT&I, que foram classificadas em três faixas: alta (A), média (B) 
e baixa (C). A metodologia de tradução das competências em CT&I foi elaborada pela 
equipe do GEOPI/ DPCT/ IGE/ UNICAMP (Paulino et al., 2003) para atender ao Diretório 
da Pesquisa Privada ONGs – área temática meio ambiente. Para fins deste estudo, a 
metodologia foi ajustada para atender as especificidades das ONGs DPD e DSE.  
 
De modo geral, os critérios51 buscaram garantir, por um lado o diálogo com indicadores já 
utilizados para mensurar capacidades em CT&I (daí o levantamento de pessoal com pós-
graduação, publicação de artigos, realização de estágios) e por outro, garantir a 

                                                 
50 O uso do termo “potencialidade” não se restringe apenas à possibilidade de aproveitamento como 
virtualidade, mas sobretudo, ao desempenho realizado no período considerado pela análise, que pode não 
representar o real desempenho das ONGs. Este fato se explica em razão de que uma boa parte das ONGs não 
tem tradição na mensuração de determinadas variáveis - principalmente aquelas responsáveis pela construção 
de indicadores de CT&I. Além disso, porque não têm na ciência, na tecnologia e na inovação a sua atividade 
fim, justamente ainda não se reconhecem claramente como atores de CT&I e, portanto, não organizam os seus 
valores e desempenhos sob esta ótica.                                                                                                                                                                                
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especificidades das atividades das ONGs (daí, por exemplo, a consideração de atividades de 
diagnóstico – que implicam em coleta, mensuração e análise de dados da realidade – como 
uma atividade de geração de conhecimento, ou ainda a consideração das parcerias como um 
aspecto de ampliação da competência em CT&I).  

 
Os aspectos considerados foram: 
• Pessoal permanente com pós-graduação; 
• Estágios, Acervo Bibliográfico; 
• Atividades de geração de conhecimento; 
• Atividades de aplicação de conhecimento; 
• Parcerias de atuação Local; 
• Parcerias com outras ONGs; 
• Parcerias com instituições de pesquisa; 
• Pesquisador como público-alvo; 
• Desenvolvimento de produto e processo; 
• Desenvolvimento de metodologias; 
• Transferência de Tecnologia; 
• Assistência técnica; 
• Atividades de Capacitação; 
• Elaboração de material didático; 
• Participação em eventos científicos; 
• Publicação de artigos científicos; e 
• Atividades de avaliação 
 
A metodologia detalhada encontra-se na Nota Metodológica 4.2.A deste relatório. 
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4.3. Resultados 
 
4.3.1. O perfil de potencialidades em CT&I nas ONGs estudadas 
 
O Quadro 4.3.1. A apresenta as ONGs estudadas segundo as faixas de competências em 
CT&I. A partir desse resultado é possível reconhecer, de imediato, que existe uma razoável 
diversidade nas potencialidades em CT&I das ONGs estudadas. 
 
Apesar da diversidade podemos, comparativamente, identificar uma tendência da amostra 
em concentrar competências (maior distribuição de ONGs nas faixas A e B) no aspecto de 
Capacitação e Difusão (concentrando por volta de 83% da amostra), conforme evidencia o 
Gráfico 4.3.1.A. 
 
Em relação às potencialidades de Pesquisa Científica, temos aproximadamente 68% da 
amostra com alta ou média competência (faixas A ou B) e os mesmos 68% alocados nas 
categorias de alta ou média competência com relação ao Desenvolvimento Tecnológico. 

Quadro 4.3.1.A: Distribuição das ONGs segundo aspectos de envolvimento em CT&I 
 ONG Posição em PC Posição em DT Posição em CD 

ABONG C C C 

AMENCAR C B A 

AOPA C A B 

ASA C B B 

ASPAN A C B 

CAATINGA C B A 

CAMP B B B 

CAPINA B B A 

CCECAS C C B 

CEAP A A A 

CEARAH B A A 

CECA A B B 

CEMINA B C B 

CEPO C A A 

CERIS A A B 

CIDADE B C C 

CJC B A A 

DESER A B A 

ETAPAS B C B 

FASE A A A 

FBB B A A 

FMSS B A A 

FUNDIFRAN C B A 

FUNDIPESCA B A A 

IBASE A A A 

IBEAC B C B 

INESC B B B 

IRPAA B A A 

ISER A C B 
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MOC A A A 

OMNIA C C C 

PATAC A A A 

PÓLIS A A A 

PROAME C C C 

RITS C B B 

SABIÁ B A A 

SASOP C B A 

SOS-CORPO A B B 

SOU DA PAZ A A A 
Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
Nota1: PC: Pesquisa Científica, DT: Desenvolvimento Tecnológico e CD: Capacitação e Disseminação. 
Nota2: as ONGs, cujos dados foram insuficientes para proceder à análise das competências em CT&I foram 
excluídas deste quadro. Assim, 4 ONGs não foram aqui consideradas: ADITEPP, ESPLAR, Viva Rio e 
RECA.  
Nota3: Há variação no volume de informações fornecido pelas ONGs, assim, algumas ONGs podem ter se 
posicionado desfavoravelmente pela falta de dados . 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 4.3.1.A: Distribuição de ONGs, segundo faixas de competências 
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         Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
Alguns exemplos de alta competência, em relação a cada um dos aspectos adotados como 
parâmetro, são52:  
 
Em relação à Pesquisa Científica: 
 

                                                 
52 Para ver diversos exemplos de resultados em CT&I, organizados por Linha de atuação ver Anexo 4.3.1.A. 
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• Instituto Pólis: seu quadro permanente, em 2001, estava composto por 11 mestres e 2 
doutores. O Pólis publicou 4 artigos científicos no país e estabeleceu parcerias com 3 
Universidades (PUC/SP, PUC/Campinas e FGV/São Paulo e 2 Institutos de pesquisa 
(CEPAM - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal, em São Paulo e 
o INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, em São José dos Campos). Além 
disso, o Pólis tem parcerias com mais de 30 organizações comunitárias, o que lhe 
permite desenvolver amplamente suas atividades de diagnóstico com a geração de 
dados sobre a realidade as comunidades nas quais atua. Outras atividades se também 
destacam: atividades de pesquisa, sistematização e análise de diversas políticas públicas 
locais. O Instituto faz parte da rede “Gestão Local”, uma rede composta por diversas 
organizações, entre elas, universidades, que mantém um banco de dados de experiências 
em Gestão Local. 
 

• IBASE - Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas: declarou haver, em 
2001, 10 mestres no quadro permanente do Instituto. O IBASE mantém parcerias com 6 
Universidades no Brasil e internacionais (FGV/Rio de Janeiro, Harvard 
University/EUA, London University/Inglaterra, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Universidade Federal do Paraná, University of Helsinki/Finlândia) e 2 
institutos de pesquisa (IPEA/Brasília, Population Reference Bureau/EUA). Assim como 
o Instituto Polis, o IBASE mantém parcerias com mais de 40 organizações de base 
comunitária, entre associações de bairro e sindicatos e isso lhe permite desenvolver 
atividades de diagnóstico. Além disso, o IBASE também desenvolve atividades de 
monitoramento de políticas públicas em alguns temas como políticas educacionais, 
racismo, entre outras. Os dados gerados a partir desses levantamentos fazem parte de 
uma iniciativa mundial de monitoramento e avaliação de políticas públicas dos 
governos (Social Wacth) e de acompanhamento na implementação dos acordos 
estabelecidos nas conferências da ONU. 

 
• FASE - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional: apesar da FASE 

não ter respondido aos dados do quadro permanente (pelo volume de pessoas 
envolvidas), a instituição foi classificada como tendo alta competência em Pesquisa 
Científica. A FASE mentem parcerias com 6 Universidades (UFRJ, PUC/São Paulo, 
PUC/Belo Horizonte, UFPA e UFPE) e publicou 2 artigos científicos no período 
estudado. A FASE também desenvolve atividades de diagnóstico, especificamente 
relacionadas com os Direitos Humanos, como por exemplo, o levantamento realizado 
sobre a situação do trabalho infantil no Espírito Santo que gerou dados para embasar 
outros programas e até políticas públicas na região. 

 
• CERIS - Centro de Estatística Religiosa e Investigação Social: indicou a existência de 4 

mestres e 2 doutores no seu quadro permanente em 2001 e mantém parcerias com 6 
universidades (UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro, UCP - Universidade 
Católica de Petrópolis, UCS - Universidade Caxias do Sul, PUC/São Paulo, PUC/Belo 
Horizonte, Univale/Ivaiporã). O CERIS desenvolve uma série de pesquisas relacionadas 
com sociologia da religião, gestão e trabalho em empresas sociais e política pública ao 
nível local. A instituição gera dados acerca da situação das paróquias e unidades da 
Igreja em todo o Brasil e aí se destaca a produção do “Anuário Católico do Brasil”, um 
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levantamento anual sobre o elenco geral do clero, endereços (paróquias, casas 
religiosas, seminários, casas de retiro, centros de formação de leigos, entre outros), 
dados sobre a Santa Sé e os Organismos Nacionais. Destaca-se a importância desse 
levantamento pelo fato dessas paróquias,  e instituições serem pontos de atuação de 
diversas organizações no Brasil inteiro e em localidades de difícil acesso. 

 
Todas as ONGs exemplificadas têm como um dos seus públicos-alvo pesquisadores. 
 
 
Em relação ao Desenvolvimento Tecnológico  
 
• MOC – Movimento de Organização Comunitária: 5 mestres no quadro permanente e 

estabeleceu parceria com a Universidade Estadual de Feira de Santana e promoveu 
estágios no período. O MOC promoveu o aperfeiçoamento de produtos feitos a partir de 
fibras, desenvolveu técnicas de produção artesanal e participou do aperfeiçoamento do 
processo de construção de cisternas para armazenamento de água no semi-árido 
brasileiro. O MOC presta assessoria para organizações de produtores rurais nas quais 
transfere tecnologias desenvolvidas com sua participação, como por exemplo, a 
fabricação e beneficiamento de doces, de temperos, de defumados de bode e de 
caprinocultura. Sempre há a preocupação com a adequação das culturas e das técnicas 
utilizadas para a realidade específica do Semi-árido. O MOC também desenvolve 
estratégias de planejamento da propriedade rural e de formação de cooperativas de 
crédito. Em relação ao desenvolvimento de metodologias, o MOC desenvolveu um 
programa de ensino a partir de conteúdos da realidade rural local internacionalmente 
conhecido. 

 
• Centro SABIÁ: 3 mestres no seu quadro permanente e ofereceu 5 estágios no período. 

Assim como o MOC, o Centro Sabiá desenvolve suas atividades no semi-árido 
nordestino e também participa do processo de aperfeiçoamento de produção de 
cisternas de placa para armazenamento de água. Também desenvolveu tecnologias 
específicas adequadas ao semi-árido e de baixo custo, como a produção de colméias de 
lata, o desenvolvimento de produção e beneficiamento agroflorestal e elaborou o 
sistema sustentável de criação de pequenos animais. Também desenvolveu estratégias 
de gestão de organizações populares e gestão da propriedade. O  SABIÁ vem 
desenvolvendo estratégias de comercialização de produtos agroflorestais por meio da 
organização de feiras agroecológicas. 

 
• FUNDIPESCA - Fundação para o Desenvolvimento de Comunidades Pesqueiras 

Artesianas: a organização trabalha com a questão da pesca e desenvolveu uma série de 
tecnologias de produção relacionadas com ela e com outros tipos de produção. A 
organização possui um barco escola e uma fazenda experimental, utilizadas tanto para a 
realização de testes e desenvolvimento de por exemplo, variedades de mandioca e 
milho, como para atividades de capacitação dos jovens e adultos com os quais atuam. A 
FUNDIPESCA realizou o mapeamento dos pesqueiros locais, conhecidos pelos 
pescadores tradicionais, por meio de GPS, tornando o conhecimento mais preciso e 
passível de ser transmitido. Também elaborou técnicas de defumação e filetagem de 
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pescado (monofilamento) e de produção de aqüicultura. Em relação à produção 
agrícola, desenvolveu técnicas para a horticultura, agricultura, produção de flores, 
apicultura e fruticultura. 

 
• PATAC - Programa de Aplicação de Tecnologia Apropriada às Comunidades: havia 2 

mestres no seu quadro permanente, em 2001. O PATAC realizou um estágio no período 
e manteve uma parceria com a EMBRAPA. A ONG vem desenvolvendo tecnologias a 
partir do contato com as populações com as quais trabalham, como, por exemplo, 
técnicas de construção de poços amazonas, de construção de barragens subterrâneas, de 
cisternas, de produção e beneficiamento de forragem. Também tem desenvolvido 
estratégias de gestão, entre as quais se destaca a elaboração de um fundo rotativo com o 
qual organizam a comunidade para o financiamento da construção de cisternas e que 
consiste no compartilhamento das responsabilidades de gestão do fundo para garantir o 
financiamento de uma quantidade maior de cisternas por meio da rotatividade do 
mesmo. 

 
 

Em relação à Capacitação e Disseminação 
 
• CEPO - Centro de Educação Popular: Atua com educação popular e manteve parcerias 

com 7 associações de classe e 10 organizações comunitárias e da sociedade civil. O 
CEPO ofereceu cursos de formação voltados para a promoção da organização de grupos 
populares para agricultores e para catadores de lixo, e também ofereceu cursos de 
formação de professores. Publicou 10 cartilhas e 1 folder. 

 
• FBB – Fundação Banco do Brasil: a fundação aproveita a estrutura do Banco do Brasil 

para também levar as suas atividades, de forma que atua em parceria com mais de 800 
prefeituras. Dessa forma leva seus projetos de capacitação profissional, consultoria de 
negócios, gestão cooperativa e melhoria da qualidade de vida do trabalhador (Trabalho 
e Cidadania), cursos de formação para professores (projeto AABB Comunidade) e, 
ainda, os Cursos de Gestão de Recursos Públicos para Educação, oferecidos para os 
próprios gestores públicos (prefeitos, secretários municipais de Educação). Em relação 
à elaboração de material didático, a FBB publicou cerca de 7 folders e 4 vídeos. 

 
• INSTITUTO SOU DA PAZ: o Instituo mantém uma área de Relações Comunitárias 

que cuida das parcerias com organizações comunitárias o que explica as 8 organizações 
comunitárias com as quais realizam parcerias (CEDEP, Associação ARCO, União de 
UNAS, Associação Cantareira, TROPIS, Associação Chico Mendes, Serviço Social 
Bom Jesus, Fórum em defesa da Vida). As iniciativas de capacitação são viabilizadas 
em parceria com essas organizações. O Sou da Paz ofereceu uma diversidade de 
iniciativas de formação, que vão desde cursos de formação policiais que atuam em 
escolas, até iniciativas de formação de lideranças comunitárias, formação de 
voluntários, formação de estudantes para organização de grêmios e capacitação de 
jovens nas periferias na identificação de violações de Direitos Humanos. Em relação ás 
publicações de natureza didática, o Instituto elaborou e publicou 2 cartilhas no período. 
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• SASOP - Serviço de Assessoria ás Organizações Populares Rurais às Organizações 
Populares Rurais: declarou ter estabelecido parcerias com 4 associações de 
representação de classe. O grande beneficiário dos cursos oferecidos pelo SASOP são 
os agricultores, com cursos e iniciativas de capacitação de  implantação de áreas 
demonstrativas de sistemas agroflorestais, organização para a comercialização conjunta, 
aprimoramento da gestão de associações comunitárias, capacitação no beneficiamento 
de frutas (produção de fruta passa), cursos de implantação de viveiros de árvores 
frutíferas e essências florestais e formação de técnicos em manejo agroecológico e 
agroflorestal. O SASOP elaborou uma cartilha e 2 folders didáticos no período. 

 
A análise relativa às combinações das potencialidades, como vistas neste estudo, indica que 
16,28% das ONGs posicionaram-se com A nos três aspectos considerados. Esses dados 
indicariam uma correlação entre as potencialidades, o que pode ser também verificado pela 
porcentagem de ONGs que se posicionou com BBB (4,35%) e CCC (11,36%), conforme 
apresentado no Quadro 4.3.1.B. 
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Quadro 4.3.1.C: Situação das ONGs segundo agregados dos 3 aspectos de envolvimento em CT&I 
 

Posição nos 3 aspectos 
PC DT CD 

Nº ONGs 
  

% 
  

A A A 7 16,28 
A A B 1 2,33 
A B A 1 2,33 
A B B 2 4,65 
A C B 2 4,65 
B A A 7 16,28 
B B A 1 2,33 
B B B 2 4,65 
B C B 4 9,30 
B C C 2 4,65 
C A A 1 2,33 
C A B 1 2,33 
C B A 4 9,30 
C B B 2 4,65 
C C B 1 2,33 
C C C 5 11,63 

Fonte: Pesquisa de Campo 
 

 
4.3.2. A tradução das potencialidades de CT&I das ONGs em resultados apropriados pela 

sociedade 
 
O exercício de composição de faixas de desempenho em atividades relacionadas à ciência, 
tecnologia e inovação não traduz completamente o papel que as ONGs cumprem na 
sociedade neste contexto. O que uma ONG, aqui amostrada ou não, se perguntaria ao ver 
esses resultados? De outro lado, o que os “tradicionais atores” de CT&I se perguntariam ao 
verem relacionados como exemplos de atividades de CT&I, a elaboração de metodologias 
para campanhas de desarmamento (SOU DA PAZ)? Em que essa metodologia contribui 
para a inovação nacional? Por que o SOU DA PAZ deve ser considerado um ator de CT&I? 
E por que esta e outras ONGs devem ser relevadas na elaboração de políticas de CT&I? 
 
Uma tentativa de correlacionar os resultados do desenvolvimento científico e tecnológico 
com o desenvolvimento humano, e vice-versa, foi realizada em 2001 pelas Nações Unidas, 
em seu tradicional Relatório do Desenvolvimento Humano. Este relatório apresentou um 
conjunto importante de questões relacionando as possíveis contribuições do avanço 
tecnológico para o desenvolvimento humano, e sugere uma associação entre a capacidade 
tecnológica e o desenvolvimento humano dos países53. Essa associação é sustentada por um 

                                                 
53 A análise foi realizada por meio de dois indicadores: o índice de desenvolvimento humano (IDH) e o 
indicador de realização tecnológica (IRT). O IRT é denominado technology achievement index (TAI), e é 
calculado a partir de dados de “criação tecnológica” (patentes e receitas de royalties), “difusão de inovações 
recentes” (servidores de internet e exportações de alta tecnologia),“difusão de inovações antigas” (telefones e 
consumo de eletricidade”) e “habilitações humanas” (anos de escolaridade e matrículas universitárias em 
áreas científicas e exatas). O indicador possibilitou uma visão geral que distingue especialmente os países 
líderes (IRT > 0,5) e os países marginalizados (IRT<0,2) de um grande conjunto intermediário (que poderia 
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conjunto de interações entre ambos, por meio de múltiplos canais de influência, que se 
reforçam mutuamente resultantes de um círculo virtuoso entre o avanço tecnológico e o 
desenvolvimento humano.  
 
A Figura 4.3.2.A apresenta o entendimento das Nações Unidas de como as relações entre 
tecnologia e desenvolvimento humano se processam.  
 
 Figura 4.3.2.A: Ligações entre tecnologia e desenvolvimento humano 

Fonte: UNDP (2001)  
 
Segundo o relatório, a inovação tecnológica é essencial para o progresso humano. No 
entanto, da mesma maneira que há a concentração de renda, há concentração geográfica de 
atividades inovativas. E as desigualdades na distribuição de renda e na distribuição das 
atividades científicas e tecnológicas geram bolsões de pobreza e exclusão que tornam 
imperceptíveis o desenvolvimento científico e tecnológico na realidade social como um 
todo. 
 
Na perspectiva de Freeman (1995), as diversas manifestações da crise atual (desemprego 
estrutural, desaceleração da produtividade, crise de valores e falta de perspectiva) resultam 
da incompatibilidade entre as novas tecnologias e formas de produção, de um lado, e de 
sistemas sociais e organizacionais obsoletos, de outro. Neste contexto, a questão da 

                                                                                                                                                     
ser identificado como um conjunto de países com “sistemas imaturos de inovação”) onde está o  Brasil 
(UNDP, 2001, pp. 46-47). 
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violência apresenta relação direta com o sistema produtivo de um país e metodologias 
para campanhas pelo desarmamento refletem um alto grau de compreensão de que o 
fenômeno violência não é isolado e nem descontextualizado. Por que? 
 
Primeiro, porque a violência é um problema social que preocupa toda a população. E 
segundo, porque não se trata de correlacionar simplesmente economia e violência partindo 
apenas de uma abordagem de valoração ou mesmo de argumentar em torno da indústria do 
armamento.  
 
O fenômeno da violência não é entendido amplamente: não se trata simplesmente de causa 
e efeito, em função de questões estruturais (educação, emprego, inserção social, entre 
outros), e nem tão pouco de falhas nos mecanismos de coerção (tratamento punitivo). A 
violência não é só um fenômeno estrutural, ela é também um fenômeno social, uma vez que 
os mecanismos de produção e de exclusão são também socialmente produzidos, e como tal, 
merecem atenção individualizada (Soares, 2000). 
 
Assim, por que o SOU DA PAZ e suas ações devem ser considerados partes do sistema de 
CT&I?  O SOU DA PAZ tem atuado no sentido de tentar solucionar essa questão a partir 
de uma compreensão ampla da questão da violência e de uma ação multideterminada que 
inclui: a geração de dados, informações e análises sobre a relação entre ocorrência de 
violência e a disponibilidade de armas; a realização de mobilizações sociais; o contato e a 
atuação junto a comunidades e outras parcerias; a captação de recursos financeiros para 
realização de projetos, produzindo material informativo e construindo linhas de 
argumentação; conquistando espaços da mídia e realizando atos que envolvam pessoas de 
modo a informar a sociedade, possibilitando tratar o assunto de modo mais amplo. 
 
Segundo Maciel (2001), os limites estreitos do foco na produtividade da empresa, na 
política industrial, no desemprego, no lucro ou na competitividade, por exemplo, 
restringem a capacidade de compreensão dos processos de transformação social e reduzem 
a competência para elaboração de estratégias de desenvolvimento (sempre focado no 
desenvolvimento econômico). Nesse sentido, a potencialidade da ONG SOU DA PAZ, ao 
elaborar uma metodologia para realização de campanhas pelo desarmamento, se traduz 
como um entendimento de inovação ampliada, segundo a qual, a inovação é um processo 
socialmente construído e apropriado. 
 
A revolução científico-tecnológica dos últimos trinta anos operou mudanças profundas e 
aceleradas nas formas de produzir e nas relações sociais que as acompanham. Se hoje o 
desenvolvimento depende predominantemente da capacidade de gerar e aplicar 
produtivamente o conhecimento, condição indispensável da produtividade e da 
competitividade, reconhece-se assim, necessariamente, a importância do capital social. 
Ressalte-se aqui, que as ONGs desempenham um papel fundamental no reconhecimento e 
fortalecimento do capital social, uma vez que habilitam os setores pobres e vulneráveis a 
participarem e beneficiarem-se dos processos de desenvolvimento. 
 
Dados dos países mais avançados demonstram que a capacidade inovadora de uma empresa 
ou de uma nação não depende pura e simplesmente da sua capacidade econômica de 
investir em novas tecnologias nem da capacidade dos seus dirigentes em elaborar 



 83 

estratégias econômicas adequadas. Depende também, da capacidade social, cultural e 
política de aplicar produtivamente o conhecimento, aproveitando socialmente os recursos 
(materiais e imateriais) disponíveis. É nesse contexto, que a inovação, considerada em seu 
sentido ampliado, tecnológica e socialmente, deve ser objeto-chave das políticas e 
estratégias de desenvolvimento. No contexto do novo paradigma produtivo, tornam-se 
imprescindíveis à produção/distribuição do conhecimento e a redução das desigualdades 
sociais, como aspectos reciprocamente necessários e indispensáveis (Maciel, 2001). 
 
E é nesse sentido, que as ONGs acrescentam uma contribuição especial, já que as 
tecnologias e metodologias desenvolvidas por elas são construídas e aplicadas 
simultaneamente, de modo que a distância entre o processo de geração e apropriação do 
conhecimento pela sociedade praticamente inexiste. 
 
 

5. Perfil Organizacional 
 

5.1. Apresentação 
 
A dificuldade de conceituar as ONGs e a relativa falta de estudos sistemáticos sobre elas, e 
também a sua indefinição em termos jurídicos, implicaram também numa dificuldade de 
compreensão delas enquanto sistemas organizacionais que têm características específicas 
de gestão e de perfil organizacional. Como as ONGs funcionam? Como arrecadam 
recursos? Quais são os principais financiadores e como isso vem mudando ao longo do 
tempo? No item 3 deste relatório vimos que uma característica específica das ONGs diz 
respeito à sua capacidade de articulação com outras organizações. Mas, além dessa 
potencialidade, será que podemos identificar dificuldades específicas de gestão nessas 
organizações? 
 
Neste item são abordado o aspecto financeiro das ONGs no período de 1999 a 2001. 
Analisaremos a situação orçamentária, o perfil das despesas e a composição segundo as 
fontes orçamentárias. Outro ponto ainda apresentado neste item é a análise das fontes de 
recursos públicas.  No item 5.2 abordaremos os aspectos referentes a recursos humanos (a 
situação quanto ao tipo de vínculo e o perfil do quadro de pessoal permanente). No item 5.3 
será abordada a infra-estrutura disponível. Essas análises nos possibilitarão entender como 
as ONGs funcionam quais os recursos físicos e humanos que utilizam para desenvolver 
suas atividades, bem como identificar estratégias de captação de  recursos. O item 5.4 trata 
da estratégia de fortalecimento institucional interno, o item 5.5 analisa o perfil em relação à 
gestão institucional e no item 5.6 será apresentado um cruzamento do perfil de gestão 
institucional como o perfil de competências de CT&I tratados no capítulo 4. 
 

5.2. Método 
 



 84 

As análises relativas è infra-estrutura, aos recursos humanos, perfil orçamentário e de 
despesas, avaliação de impactos e estratégias de fortalecimento foram estabelecidas a partir 
de uma diversidade de questões e de cruzamentos a partir delas. 
 
Para análise do perfil da ONG em relação à gestão institucional foi realizada uma análise de 
correspondência múltipla e classificação hierárquica para identificação de grupos de ONGs 
em torno de algumas características em relação à sua gestão. 
 
 

5.3. Resultados em relação ao perfil financeiro 
 
5.3.1. Financiamento e situação orçamentária 
 
Os dados sobre a situação financeira e orçamentária das ONGs foram obtidos nos anos de 
1999, 2000, 2001 e 2002. Abaixo segue uma série de análises visando entender quanto as 
ONGs captam de recursos e quais suas principais fontes de financiamento. 
 

Gráfico 5.3.1.A: Distribuição das ONGs segundo Faixas do Orçamento Total entre 1999 e 2002. 
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          Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
Na amostra pesquisada é possível verificar um crescimento das faixas orçamentárias  mais 
altas entre os anos de 1999 e 2001. A menor faixa de “menos de R$10.000,00” aparece 
apenas em 2001 devido ao surgimento de uma ONG (OMNIA). Em todos os outros anos 
houve um deslocamento das ONGs para as faixas superiores. Por exemplo, na faixa entre 
R$10.000,00 e R$ 50.000,00 em 1999 havia 2 ONGs (CCCAS, Sou da Paz), o CCCAS 
passou em 2001 a ocupar a faixa entre R$500.000,00 e R$ 1.000.000 e o Sou da Paz em 
2001 deslocou-se para a faixa entre R$ 1.000.000,00 e R$ 2.000.000,00. Em 2001 já não há 
mais nenhuma ONG naquela faixa (entre R$10.000 e R$ 50.000). 
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Um dos possíveis motivos para esse crescimento foi o grande aumento no valor do dólar 
nesse período (não foi feito uma conversão em dólar dos valores fornecidos), pois a grande 
parte delas têm fortes ligações com agências de cooperação internacional e tem o valor de 
seu financiamento estabelecido em dólar. 
 
Ao analisarmos a composição das despesas é possível notar que os gastos de despesas se 
concentram em pessoal e outros custeios. As categorias consideradas foram: “Pessoal” 
(gastos no pagamento da equipe que desenvolve atividades da ONG), “Outros custeios” 
(inclui pagamento de serviços a terceiros, material de consumo, deslocamento, telefone, 
correio, água, eletricidade) e “Capital/ investimento” (considera investimento em material 
permanente e imóvel). Mais de 75% das ONGs da amostra gasta entre 35% a 60%  do 
orçamento com pessoal. Outro item que tem uma concentração grande de gastos é o de 
custeio, no qual 75% das ONGs gastam entre 30 % a 60% dos seus recursos disponíveis. 
 

Gráfico 5.3.1.B: Composição do perfil das despesas da amostra no ano de 2001 

tipos de despesas

Capital_2001Outros_2001Pessoal_2001

100

80

60

40

20

0

 
                              Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
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5.3.2 Perfil das Fontes de financiamento 
 
Os recursos captados pelas ONGs são provenientes de fontes privadas e  públicas. Entre as 
fontes públicas é possível citar convênios realizados com órgãos municipais, estaduais e 
federais provenientes de diversas secretarias, já nas fontes privadas estão incluídas as 
doações, parcerias firmadas com empresas privadas e suas fundações, outras organizações 
sem fins lucrativos tanto nacionais e internacionais, além de geração de recursos próprios, 
pela venda de produtos e serviços e cobrança de taxas pagas por associados. O peso que 
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essas fontes de recursos têm para a sustentabilidade financeira da organização depende das 
estratégias traçadas por elas, aponta a pesquisa realizada pelo Institute for Policy Studies da 
Universidade Jonhs Hopkins (1995). 
 
Foi possível identificar uma diversidade de fontes de financiamento. Os tipos de estratégia 
para obter esses recursos também são muito variados, algumas buscam financiamento por 
projetos, outras captam recursos para as linhas temáticas que atuam, ou seja, o financiador 
investe na linha temática, deixando a ONG desenvolver projetos que mais se adequam à 
realidade local. O gráfico abaixo identifica as principais fontes de financiamento. As ONGs 
da amostra têm como principais financiadores agências de cooperação internacional e 
também fontes públicas nacionais. Em contraposição, as ONGs da amostra utilizaram de 
forma menos importante contribuições de sócios e doações individuais. 
 

Gráfico 5.3.2.A: Boxplot da distribuição da distribuição das ONGs segundo percentuais 
do orçamento por fonte orçamentária em 2001. 
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                           Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
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O Gráfico 5.3.2.A mostra que a metade da amostra utiliza ao menos 20% e até 80% de 
recursos públicos. A fonte mais utilizada são as agências de cooperação, 25% das ONGs 
utilizam  entre 60% a 75% de recursos proveniente de agências de cooperação e outros 25% 
da amostra têm acima de 75% do seu orçamento proveniente das agências de cooperação. 
Os recursos provenientes das empresas são poucos utilizados, com também aqueles 
provenientes da venda de produtos e de doações. 
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Vemos, então, que as agências de cooperação foram, desde o início, as principais 
patrocinadoras das ONGs, o que não mudou muito se levarmos em consideração alguns 
dados existentes da ABONG e os gerados neste estudo. Porém, a colaboração entre as 
agências de cooperação internacional vem mudando ao longo dos anos. Há um ponto de 
vista, por exemplo, que identifica uma tendência à redução no volume de recursos 
aportados para as ONGs do Sul e uma transferência para o Leste Europeu e África (Inoue, 
1997). 
 
O foco temático de investimento das agências de cooperação também vem mudando ao 
longo dos anos. No início há um foco na questão do desenvolvimento. Na década de 70 
podia ser visualizado, diversas vezes, o apoio a programas voltados para a conscientização 
e para a mobilização política “...na esperança de facilitar mudanças estruturais globais e 
rápidas, talvez até uma revolução” (Inoue, 1997, p.13). O interesse com relação à 
mobilização política e fortalecimento dos direitos dos cidadãos, pode ser visto, por 
exemplo, na trajetória e no perfil das ONGs de Defesa e Promoção de Direitos e 
Desenvolvimento Social e Econômico. 
 
Atualmente, há algumas tendências na cooperação internacional e que influenciam também 
a ação das ONGs que são financiadas por elas. De modo geral, as agências passaram a ser 
cobradas pelos doadores e pela opinião pública nos seus países de origem em relação ao 
fracasso da ajuda internacional na redução da pobreza, o que favoreceu a sua submissão às 
lógicas dominantes e que condiciona todas as outras tendências identificadas: 
 

• Algumas agências tendem a se ajustar às políticas, às prioridades e aos critérios dos 
governos e da Comunidade Européia, por dependerem mais de fundos estatais. 
Desse modo, “os grandes temas da agenda atual da cooperação internacional – 
comércio e integração econômica, direitos humanos (DHESC), pobreza – são 
perpassados por conflitos diversos, relacionados com as questões das soberanias, da 
globalização, dos imperialismos, e refletem os limites da capacidade de crítica e 
oposição das agências em relação às políticas dominantes (ao ajuste estrutural 
permanente, à dívida, aos doublé standards,etc) (Durão, 2003, p.48). 

 
• Perda de espaço da América Latina e, especialmente, do Brasil no acesso a fundos 

da cooperação, pelo enfoque a áreas identificadas como mais críticas, como África e 
Leste Europeu (Durão, 1995, Inoue, 1997, Durão, 2003); 

 
• Exigências mais complexas com relação a instrumentos de PMA (Planejamento, 

Monitoramento e Avaliação). 
 
As ONG brasileiras, que têm como importante fonte de recursos as agência de cooperação 
internacionais, necessitam se adaptar a essas mudanças ou, como a mobilização e discussão 
em torno da Lei das OSCIPs (e seu maior diferencial, que é a criação do Termo de Parceria) 
sugere, podem começar a buscar outras fontes de financiamento para complementar seu 
orçamento. De fato, como veremos a seguir, a diversificação das fontes orçamentárias se 
mostra um aspecto diferencial das ONGs que têm uma gestão mais estruturada. 
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A análise da relação entre faixa orçamentária e diversificação de fontes indicou que: 1) 
quanto maior a faixa orçamentária que a ONG se encontra maior é o número de fontes das 
quais depende; 2) Somente duas ONGs dependem mais de 50% de doações, uma delas é a 
OMNIA que surgiu em 2001 e ainda não capta recursos de fontes externas à própria ONG e 
a Fundação Maurício Zirotsky Sobrinho, que tem como principal fonte doações da empresa 
RBS que é sócia e mantenedora da fundação; 3) Não houve nenhuma ONG que obteve a 
maioria de seus recursos captados junto a empresas privadas para viabilizar seus projetos. 
 
Outro aspecto interessante que os dados sugerem é o grau de articulação que elas precisam 
desenvolver para viabilizar a sustentabilidade financeira dos seus projetos, pois buscam 
vários parceiros. 
 
5.3.3. Análise dos Fundos Públicos 
 
No questionário, a questão que aborda a análise dos fundos públicos, visava coletar 
informações sobre o acesso a recursos públicos por parte das ONGs, a opinião delas sobre 
os fundos públicos, suas sugestões para melhorar o acesso.  
 
As fontes de recursos públicos acessados pela amostra foram: 
 
Banco do Nordeste,  
CNPq- Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 
Diversas Prefeituras, 
EMBRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária,  
FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador,  
FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos  
FNMA – Fundo Nacional do Meio ambiente,  
FUNBIO – Fundo Brasileiro para Biodiversidade,  
Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa,  
Ministério do Desenvolvimento Agrário,  
Ministério do Meio Ambiente,  
PETROBRÁS  
PPG7 – Programa Piloto para proteção das Florestas Tropicais, 
PROBIO – Programa Nacional de Diversidade Biológica,  
Secretarias Estaduais de Agricultura,  
Secretarias Estaduais de Assistência Social,  
Secretarias Estaduais do Trabalho,  
Secretarias Estaduais de Educação,  
Secretarias Estaduais de Justiça   
SEMA- Secretaria Especial  do Meio Ambiente,  
SUDENE -  Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
 
Os recursos de Fontes Públicas são a segunda fonte de financiamento das ONGs, e é 
possível identificar a ocorrência de uma diversidade de fontes (municipais, estaduais e 
federais). Entretanto, as ONGs não possuem uma dependência de mais de 50% de seus 
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recursos atrelados a uma fonte pública, o que ocorre é que a quantidade média de fontes é 
de duas ou até três. 
 
O governo federal e seus ministérios foram fonte de recursos para em 42% das ONGs da 
amostra que tiveram acesso a recursos públicos. Poderia haver uma expectativa de que as 
parcerias municipais fossem mais freqüentes já que as ONGs atuam localmente, porém  
recursos liberados por instâncias federais foram os mais utilizados. 

 
Dentre as fontes de recursos públicos citadas 14% são municipais, 30% de recursos 
estaduais, 42% de recursos federais e 14% de outros (agencias de pesquisa, bancos 
nacionais. Na amostra de um total de 43 ONGs entrevistadas 30 declararam ter utilizado 
recursos públicos no período entre 1999 a 2001 e 07 ONGs declararam não utilizarem tais 
fundos. Somente 02 ONGs declararam ter obtido recursos da FINEP entre os anos de 1999, 
2000 e 2001 (CERIS e IBASE). 
 
Apesar das fontes públicas de públicas governos nacionais serem a segunda mais 
importante para as ONGs da amostra, a avaliação que fazem delas mostra que as linhas 
existentes não estão adequadas às suas necessidades ou ao seu perfil institucional. O 
Gráfico 5.3.3.A mostra os dados relativos à opinião das ONGs acerca das linhas de 
financiamento existentes:  
 
 
Gráfico 5.3.3.A: Distribuição das ONGs segundo avaliação das linhas de financiamento públicas 
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Essa avaliação é justificada pelas ONGs com as seguintes críticas: a falta de divulgação dos 
editais, o processo de solicitação muito burocrático (que exige muitas horas na preparação 
das propostas e preenchimento dos formulários e as ONGs são carentes de recursos 
humanos para desempenhar essa função), propostas de projetos que vão de encontro aos 
princípios das ONGs (como por exemplo, projetos focados no assistencialismo), itens 
financiáveis que limitam as possibilidades de pagamento de mão-de-obra ou investimento 
em infra-estrutura, modelos de apresentação dos projetos muito rígidos, atraso nos repasses, 
falta de transparência dos critérios de avaliação. 
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Ao serem questionados sobre as agências de cooperação, algumas colocações foram, por 
exemplo, a diminuição de linhas de financiamento, a falta de disponibilidade de recursos 
para gastos com fortalecimento institucional e infra-estrutura, a burocracia das prestações 
de contas e a rigidez da avaliação e o acompanhamento dos projetos por parte das agências. 
 
É visível a necessidade de uma revisão por parte dos fundos públicos em vários aspectos 
que vão desde as formas de divulgação até a prestação de contas. O apoio desses fundos é 
importante para o desenvolvimento das atividades propostas pelas ONGs, o que é possível 
identificar nas críticas das ONGs a esses fundos públicos, é sua inadequação ao perfil 
institucional específico das ONGs. A discussão em torno da adequação da legislação que 
regula as diferentes organizações do Terceiro Setor, entre elas as ONGs, evidencia também 
a dificuldade em entender como funcionam e como atuam tais organizações. 
 

5.4. Resultados em relação aos recursos humanos 
 
Esse item apresenta os recursos humanos de que dispõem as ONGs da amostra. Numa 
primeira parte, apresenta-se o quadro geral de pessoal a partir da identificação do vínculo 
(permanente, temporário e bolsistas/ estagiários e voluntários). Na segunda parte exploram-
se características do quadro permanente, de modo a inferir acerca do pessoal 
potencialmente vinculado a atividades CT&I nas ONGs com atuação em DPD e DSE. 
 
5.4.1. Vínculo do pessoal da ONG 
 
Em relação ao tipo de vínculo54 estabelecido entre o pessoal que desempenha atividades nas 
ONGs e a organização, temos a seguinte situação, apresentada no Gráfico 5.4.1A: 
 

Gráfico 5.4.1.A: Quadro de pessoal segundo tipo de vínculo entre 1999 e 2001 

                                                 
54 Foram considerados quatro tipos de vínculo entre o pessoal e a ONG: 
- Pessoal permanente: pessoal remunerado, integrado à organização de forma contínua, independente do 
regime jurídico estabelecido (não apenas CLTistas). 
- Pessoal temporário: pessoal remunerado que possui uma vinculação temporária com a instituição. 
- Bolsistas/ estagiários 
- Voluntários: pessoal que se envolveu nas atividades da organização sem receber remuneração, nem 
tampouco manter um vínculo de estagiário não remunerado . 
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Nota-se que o número de pessoas ocupadas em projetos e ações das ONGs aumentou 
progressivamente em todos os anos. Vemos que nos anos de 1999 e 2000 a maior parte das 
pessoas esteve vinculada de forma permanente às ONGs. Apenas em 2001 houve o 
crescimento da faixa de temporários acima das outras, provavelmente pelo crescimento 
acentuado em uma só ONG de pessoas contratadas temporariamente por causa de um 
projeto (CCECAS, que tinha 157 temporários em 2000 e passou a ter  444 em 2001).O 
aumento no número de pessoas se verifica em todas as categorias de vínculo, como indica a 
Tabela 5.4.1.A. 
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Tabela 5.4.1.A: Total, Média, Mediana, Máximo e Mínimo de pessoal pelas categorias, entre 1999 e 
2001. 
 

  Medidas 
Pessoal 
permanente 

Pessoal 
temporário 

Estagiário/ 
bolsista Voluntários 

Total 659 514 28 145 

Média 18,83 14,69 0,78 4,03 

Mediana 11 0 0 0 

Mínimo 0 0 0 0 

1999 

Máximo 128 186 4 40 

Total 760 672 55 261 

Média 20,00 17,68 1,45 6,87 

Mediana 12,00 0,50 0 0 

Mínimo 0 0 0 0 

2000 

Máximo 128 226 11 120 

Total 871 1170 79 202 

Média 22,92 30,79 2,08 5,32 

Mediana 12,00 2,00 0 0 

Mínimo 1 0 0 0 

2001 

Máximo 133 444 26 60 

Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
Vê-se na Tabela 5.4.1.A o aumento, não só no total de pessoal por categoria, no decorrer do 
período, mas também o aumento na média e na mediana. Esse dado evidencia que as ONGs 
entrevistadas, de maneira geral, aumentaram o número de pessoas envolvidas no 
desenvolvimento de suas atividades. Esse aumento pode refletir o crescimento das ONGs 
em termos de projetos, gestão e recursos. 
 
Pessoal Permanente: é a categoria de vínculo que mais agregou pessoas nas ONGs no 
período entre 1999 e 2000. Os totais aumentaram, assim como as médias e as medianas de 
pessoal permanente por ONG. Há diversidade na situação das ONGs em relação ao pessoal 
permanente: há ONGs, em 1999 e 2000, que não possuem pessoas alocadas no quadro 
permanente e há, no ano de 2001, uma ONG que aloca 133 pessoas no seu quadro 
permanente. 
 
Pessoal Temporário: Também há, nesta categoria de vínculo, situações bastante diversas 
das ONGs. Há ONGs em que não há pessoal alocado no quadro de pessoal temporário e há, 
no ano de 2001 uma ONG (CCECAS) que alocou 444 pessoas no seu quadro temporário 
por causa de um projeto específico. 
 
Estagiários e Bolsistas: Foi a categoria de vínculo que englobou o menor número de 
pessoas nas ONGs. De qualquer maneira, o total, a média e a mediana aumentaram ao 
longo dos 3 anos. 
 
Voluntários: Também nessa categoria houve o aumento dos totais (1999 e 2000), médias e 
medianas ao longo dos anos. O total caiu em 2001 por causa de uma ONG que em 2000 
teve um projeto que envolveu 120 voluntários e que em 2001 não.  
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A questão do trabalho voluntário nas organizações do Terceiro Setor de maneira geral e, 
mais especificamente, nas ONGs, envolve diferentes noções de voluntariado e de sua 
importância. Salamon & Helmut (1992), por exemplo, definem o Terceiro Setor, entre 
outras características, pela presença de trabalho voluntário. Toda associação sem fins 
lucrativos envolve, pelo menos, o trabalho voluntário de seus sócios e conselho. Apesar 
disso, diversas ONGs identificam como trabalho voluntário aquele que implica em um 
vínculo pontual, para alguma atividade específica. 
 
No ano de 2001 temos a seguinte distribuição por faixas de número de voluntários: 
 
Gráfico 5.4.1.B: Alocação de voluntários em 2001, pelas ONGs, segundo faixas de números de  
indivíduos 
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                 Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
                 Não informou: 06 
 
Nota-se que a maioria das ONGs (62%) não utilizou voluntários em 2001, 24% envolveu 
de 1 a 10 voluntários, 3% entre 11 e 20 e, finalmente, 11% das ONGs teve a participação de 
mais de 20 voluntários em 2001. Não foi possível identificar uma relação entre o número de 
pessoal permanente e o número de voluntários. Por um lado, algumas ONGs trabalham com 
voluntários de maneira mais constante e em atividades mais constante (são as ONGs que, 
por exemplo, colocam seus conselheiros e sócios como voluntários). Por outro, há ONGs 
que envolvem voluntários em atividades ou ações pontuais. Os dois tipos de envolvimento, 
a depender da noção da própria ONG estão situados como “voluntários”.  
 
Foram levantados dados mais específicos relativos à caracterização do quadro permanente 
em 2001 e serão apresentados a seguir. 
 
Entre as ONGs da amostra, 2,6% não possuía quadro permanente, 36,8% mantinha 
alocadas entre 1 e 10 pessoas, 31,5% entre 10 e 20 e outros 31,5% das ONGS tinha em seu 
quadro permanente mais de 20 pessoas alocadas. 
 
Das 572 pessoas declaradas pela amostra pertencente ao quadro permanente 303 (53%) são 
do sexo feminino e 269 (47%) do sexo masculino. 
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No que se refere às atividades desempenhadas dentro da ONG, elas foram separadas em 
dois grupos: atividades da área administrativa e atividades da área técnica (esta separada 
em coordenação, acompanhamento e execução). Para cada opção foi identificado se a 
dedicação era parcial ou exclusiva, ou seja se a pessoa estava envolvida com um tipo só de 
atividades ou se estava envolvida em atividades de mais de um tipo.  
 
Atividades administrativas: Entre as pessoas que desenvolveram atividades administrativas, 
73% delas se dedicaram exclusivamente a tais atividades, enquanto os 27% do restante 
dessas pessoas se dedicaram a atividades administrativas e algum outro tipo de atividade 
técnica. Esse número alto de pessoas dedicadas somente a parte administrativo pode 
apontar uma tendência à profissionalização, desafio colocado por pesquisadores e pelos 
próprios membros de ONGs. 
 
O Gráfico 5.4.1.C mostra os dados relativos à distribuição por tipo de atividade dentre as 
pessoas que tem dedicação exclusiva: 
 

Gráfico 5.4.1.C: Distribuição do pessoal com dedicação exclusiva por tipo de atividade realizada 

7%

24%

2%

67%

administrativas

coordenação

execução

acompanhamento

 
                    Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
Atividades técnicas: Das pessoas que se dedicaram a atividades técnicas, 6,3% se dedicou 
exclusivamente à coordenação, 2% ao acompanhamento e 21,5% a execução. Finalmente, 
70,2% das pessoas dedicadas a atividades técnicas desempenham mais de um tipo de 
atividade, configurando um perfil multifunção desses profissionais.  
 
Em relação à qualificação formal do quadro de pessoal permanente em 2001 no gráfico 
abaixo, é possível verificar que 60% do pessoal permanente das ONGs tem ao menos 
formação superior.  
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Gráfico 5.4.1.D: Qualificação Formal do quadro permanente em 2001 
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                                  Fonte:DPP ONGs DPD e DSE 
                        
Ao analisarmos as áreas do conhecimento relativas à faixa com formação superior e pós 
graduação é possível encontrar uma concentração em ciências sociais aplicadas com 39%  
do pessoal, seguida da área de ciências humanas, com 30% do quadro. Esses números 
refletem o tipo de atividades que as ONGs da amostra se dispõe a desenvolver. Entretanto é 
interessante observar a presença de pessoas com formação em ciências exatas, em ciências 
agrárias e em uma diversidade de áreas. 
 
Gráfico 5.4.1.E: Qualificação do quadro permanente com nível superior, em 2001, segundo grandes 

áreas. 
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                   Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
Além do pessoal com formação em nível superior na área das Ciências Agrárias, foi 
possível identificar um grupo de técnicos com formação média na área Agrícola (n=11) e 
na área Agropecuária (n=6). Há também 6 técnicos em contabilidade. 
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Em torno de 90% das ONGs declaram investir na qualificação de seu quadro permanente. 
Esse investimento varia desde o oferecimento de cursos, pagamento de viagens para 
eventos científicos, até a liberação do pessoal para a realização de graduação ou pós-
graduação. A ênfase das ONGs é de que essa disponibilidade vai até o momento em que 
possa prejudicar o trabalho da pessoa. 
 
Alguns dos cursos e iniciativas de qualificação nos quais está envolvido o pessoal do 
quadro permanente das ONGs foram: Contabilidade (SENAC), Secretariado (SENAC), 
Gestão de preços (SENAC), PMA (Planejamento, Monitoramento e Avaliação), Curso de 
Cultura Organizacional e Comunicação (ABERJE), Oficinas e cursos de Planejamento 
(DELNET, metodologia ZOPP), Gestão de Projetos (ABONG), Captação de Recursos, 
Curso de micro-crédito (BNDES), DLIS (Comunidade Solidária), Marketing Social (FGV),  
Fruticultura (Embrapa), Curso de Aqüicultura (Instituto de Pesca da Colômbia), Curso de 
gestão (SEBRAI), Agricultura Orgânica (SENAR), Curso de línguas, Inglês. 
 
Mais da metade das ONGs não soube precisar o tempo que cada membro do quadro 
permanente esteve envolvido em atividades de capacitação em 2001. Daquelas que 
forneceram a informação, temos um máximo de 50 horas e uma concentração numa faixa 
entre 10 e 20 horas, no ano de 2001. 
 
Além da análise relativa à caracterização da amostra foi feita uma tentativa, a partir dos 
dados disponíveis na base, de estimar o pessoal permanente potencialmente envolvido em 
atividades CT&I (Paulino et al., 2003). Para isso, foram considerados os seguintes 
aspectos, tomando-se as recomendações da bibliografia especializada (Unesco, 1978; 
Sirilli,1998a e Sirilli, 1998b). 
 
• pessoal envolvido em atividades de geração, avanço e difusão do conhecimento 

técnico e científico, dedicados a atividades de CT&I ou tendo recebido a qualificação 
especificada; 

 
• apenas pessoal do quadro permanente;  
 
• não considerou-se o tempo dedicado, contando cada pessoa como uma unidade 

(head-countmetrics) (Sirilli, 1998a), porque nesse caso o risco de dupla contagem é 
baixo. 

 
• A partir dessas considerações, chegou-se a 4 categorias de pessoal permanente 

potencialmente envolvido em atividades de CT&I: 
 
• pesquisadores: pessoal com pós-graduação envolvido em atividades técnicas 

(acompanhamento, execução ou coordenação); 
 

• técnicos de nível superior: pessoal com graduação envolvido em atividades técnicas 
(acompanhamento, execução ou coordenação); 
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• técnicos: pessoal com nível médio técnico envolvido em atividades técnicas 
(acompanhamento, execução ou coordenação); 

 
• pessoal de apoio: pessoal com qualificação até nível médio não técnico envolvido 

em atividades técnicas (acompanhamento, execução ou coordenação). 
 
Tabela 5.4.1.A : Pessoal potencialmente envolvido em atividades de CT&I 

Pessoal Potencialmente envolvido em atividades de CT&I N % 

Pessoal de apoio 52 15,29% 
Técnicos de nível médio 23 6,76% 
Técnicos de nível superior 192 56,47% 
Pesquisadores 73 21,47% 
Total 340 100,00% 

Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 

    
A tabela acima aponta que o pessoal permanente que integrou as ONGs da amostra têm 
59,45% do seu quadro permanente envolvidos de alguma forma com atividades de CT&I. É 
preciso considerar que esse número pode ser facilmente multiplicado pois no 
desenvolvimento dos projetos eles acionam os parceiros nas universidades, outras ONGs, 
instituições de pesquisa, etc. além de pessoal especializado que trabalha como voluntário. 
 
 

5.5. Resultados em relação à infra-estrutura 

 
Esse item se propõe a expor as condições da infra-estrutura utilizada pelas ONGs para 
desenvolvimento de suas atividades, vale destacar que analisaremos a infra-estrutura básica 
para o desenvolvimento das atividades de CT&I. 
 
Consideramos o computador como uma proxy das condições de infra-estrutura para o 
desenvolvimento de atividades de CT&I. Consideramos: a) a existência de computador; b) 
a disposição das máquinas em rede; c) a velocidade de conexão com a internet e; d) a auto-
avaliação sobre as condições gerais da infra-estrutura pelas ONGs. Depois de tabular esses 
dados, cada ONG recebeu uma nota que gerou os seguintes grupos: Insuficiente, 
Insatisfatória, Regular e Satisfatória. O Gráfico 5.5.A apresenta os dados relativos às 
condições de infra-estrutura das ONGs da amostra, a partir desses grupos: 
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Gráfico 5.5.A: Situação da Infra-estrutura básica das ONGs 
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                                            Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
                   
A maioria das ONGs da amostra possui uma infra-estrutura regular, 17% das ONGs têm 
infra-estrutura satisfatória. Se analisarmos a situação da sede (não possui, própria, alugada, 
cedida) 60% das ONGs tem sede própria, 28% é alugada e somente 9% é cedida. Ao cruzar 
essa informação com o resultado da classificação que as ONGs obtiveram, observamos que 
52,17% das ONGs que possuem sede própria foram enquadrados na faixa de infra-estrutura 
satisfatória. 
 
Outro fator importante para a infra-estrutura das ONGs é o apoio que recebem de seus 
parceiros para o desenvolvimento dos projetos. Esse tipo de parceria muitas vezes 
possibilita que uma ONG que com infra-estrutura insatisfatória ou regular consiga 
desenvolver seus projetos sem prejuízo na qualidade dos mesmos. A Tabela 5.5.A  mostra 
que as ONGs, de maneira geral, estabelecem parceria em que é disponibilizada infra-
estrutura a ela. 
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Quadro 5.5.A: Distribuição das ONGs segundo situação da Infra-estrutura básica e número de 
parcerias que disponibilizam infra-estrutura 

 
Infra-estrutura básica Numero de Parcerias que 

disponibilizam infra-
estrutura/material 

Insuficiente 
Insatisfatória 

Regular Satisfatória 

Total Geral 

Não Possui   13 5 8 13 

   0,00%  32,50% 35,71% 32,00%  32,50% 

1 a 5   19 7 10 19 

  0,00%  47,50% 50,00% 40,00%  47,50% 

Mais de 5   8 2 7 8 

   0,00%  20,00% 14,29% 28,00%  20,00% 

Total N  0 40 14 25 40 

Total %  0 100% 100% 100%   

não informou: 3  Total Geral    
             Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
Ao avaliar a infra-estrutura básica das ONGs, foi realizada uma classificação dos itens que 
eram importantes para o desenvolvimento de CT&I. Duas categorias foram identificadas: 
infra-estrutura relacionada com a produção e aplicação do conhecimento e infra-estrutura 
relacionada com atividades de capacitação e disseminação. Vale a ressalva de que tal 
categorização não significa que um item não possa ser utilizado no desenvolvimento de 
atividades relacionado ao outro. A amostra apontou uma concentração de itens de infra-
estrutura ligados ao desenvolvimento de atividades de capacitação e disseminação, o que é 
revalidado quando analisamos o perfil das ONGs em relação aos agregados em CT&I (item 
4 do relatório) 
 
Tabela 5.5.A: Infra-estrutura  disponível para atividades de CT&I 

Item N ONGs % 
Projetor multimídia 16 37% 
Retroprojetor 32 74% 
Fotocopiadora 34 79% 
Televisão 37 86% 
Aparelho de Vídeo 34 79% 
Filmadora 19 44% 

Capacitação e 
Disseminação 

Câmera fotográfica 32 74% 
Laboratório com balanças, 
Lupas etc 

2 4% 

Trator e equipamentos de 
plantio  

0  

Carro 23 53% 
Barco 5 11% 
Outros transportes  
(motocicleta) 

3 13% 

Outros equipamentos* 0  
Computador 43 100% 

    
Produção e 
aplicação do 
conhecimento 

Fax 41 95% 
                               Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 

Notas: Não foi considerado a situação do bem (próprio, alugado ou cedido). Outros Itens* Oficina 
Mecânica própria, serraria e oficina de artesanato, refeitório e alojamento, laboratório de informática, 
estúdio de gravação de áudio, servidor de rede, equipamentos agrícolas e central telefônica 
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5.6. Resultados em relação ao Fortalecimento Institucional Interno 
 
Esse item analisa as estratégias de fortalecimento institucional interno das ONGs. Serão 
contempladas as informações sobre captação de recursos e sustentabilidade financeira, 
capacitação gerencial e organizacional, gestão de projetos e a transparência da prestação 
das contas dos projetos para a sociedade. Todas as ONGs entrevistadas declaram realizar 
alguma atividade de fortalecimento institucional interno no período, principalmente 
relativas ao oferecimento de cursos de capacitação para a equipe interna.  
 
Captação de recursos e sustentabilidade financeira 
 
As questões da sustentabilidade financeira e da captação de recursos das ONGs têm 
emergido com grande ênfase atualmente. As próprias ONGs discutem a diminuição do 
volume de recursos aportados a projetos por parte das agências de cooperação, ao mesmo 
tempo em que há um crescente interesse na possibilidade do aumento de financiamento por 
fontes públicas, sinalizado, principalmente, pela criação do “Termo de parceria” pela Lei 
das OSCIPs (Lei 9790/99). A seguir, alguns exemplos de estratégias de captação de 
recursos: 
 
• Constituição de uma área específica para trabalhar com estratégias de captação de 

recursos responsável pelo contato sistemático e organizado com agências de cooperação 
que já financiam ou não a organização. Há o mapeamento de agências de cooperação, 
realização de contatos sistemáticos com essas agências, identificação dos projetos 
potencialmente interessantes para aquela agência e apresentação de projetos de maneira 
organizada (IBASE). 

 
• Estratégia de contato com as agências de cooperação financiadoras e não financiadoras 

que inclui viagens ao exterior e visitas às agências (INESC e MOC). 
 
• Diversificação das fontes de financiamento a partir da promoção de eventos específicos 

para captação de recursos e realização de contatos para a organização (SOU DA PAZ).  
 
• Divulgação e comercialização de publicações elaboradas pela ONG por meio eletrônico 

(INESC). 
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A questão do controle da sustentabilidade financeira das ONGs é de grande importância 
para as ONGs, tanto que 95% delas declarou adotar procedimentos específicos para isso. 
Existe uma diversidade de mecanismos existente entre eles: 
• Acompanhamento da movimentação financeira da organização por contadores; 
• Realização de auditorias externas ou de financiadores; 
• Planejamentos estratégicos periódicos; 
• Realização de balanços parciais durante o ano; 
• Adoção de sistemas e desenvolvimento de softwares específicos para acompanhamento 

da movimentação financeira; 
 
 
 
Visibilidade e accountability 
 
Uma das formas das ONGs fortalecerem-se a si mesmas e fortalecerem o grupo como um 
todo é a realização de ações que dêem visibilidade ás ações das mesmas. Essas ações 
buscam garantir, também, a transparência e divulgação para a sociedade do que são as 
ONGs e seu papel na solução de problemas sociais. Entre essas ações, podemos destacar: 
 
• A organização e montagem de um stand no Fórum Social Mundial para comercialização 

dos produtos elaborados pela ONG (AMENCAR). O Fórum Social Mundial, de 
maneira geral tem se constituído como espaço de divulgação e concretização do papel 
das ONGs como organizações privadas que atuam em favor de interesses públicos. 

 
• Realização de estudo sobre a imagem da ONG. Foi identificada a necessidade de 

direcionar a atuação no esclarecimento e difusão de metodologias e conhecimento. O 
banco de Tecnologias Sociais foi produto desse processo (FBB). 

 
• Elaboração e aperfeiçoamento da logomarca e do site da ONG que tem um sistema de 

busca de informações sobre as associadas que se mostra ágil e eficiente, o que facilita o 
acesso ao público em geral de informações sobre a atuação das ONGs (ABONG). 

 
• Construção da imagem e da marca (as mãos que formam uma pomba da paz). A marca 

difunde uma idéia e também serve para divulgação do Instituto. Há uma área de 
comunicação forte, que tem o apoio de uma boa agência de publicidade. A marca é 
registrada (SOU DA PAZ). 

 
• Um pesquisa realizada pela ABONG, em parceria com o IBOPE é ilustrativa da 

preocupação das ONGs em fortalecer a sua imagem e confiança na sociedade. Foi 
realizada pesquisa nacional de opinião sobre a imagem das ONGs que concluiu, por 
exemplo, que pelo menos 1/3 da população já ouviu falar em ONGs e que 58% da 
população aprova a sua existência e atuação. 

 
Todas as ONGs declararam ter realizado atividades de exposição de suas ações e 
divulgação da organização na mídia, especialmente em jornais, Internet e televisão. Metade 
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delas declarou que a exposição na mídia ocorreu como fruto de uma estratégia específica da 
ONG para dar visibilidade à organização. O resto declarou que a exposição na mídia 
acontece, basicamente, como fruto das atividades que realizam e sobre as quais a sociedade 
e a mídia se interessam, de modo que o emerge espaço nos meios de comunicação. 
 
 
Gestão de projetos 
 
As ONGs são juridicamente associações sem fins lucrativos, fundações ou organizações 
sociais de interesse público (OSCIPs). Como visto no item 1 deste relatório, a grande 
maioria das ONGs entrevistadas foram associações sem fins lucrativos. Portanto, de 
maneira geral, identifica-se uma estrutura organizacional comum que é composta 
basicamente por uma Assembléia Geral na qual participam um conselho consultivo (apesar 
de seu nome variar, sua função, usualmente, é acompanhar os trabalhos esporadicamente e 
definir direcionamentos da organização), um conselho fiscal e uma diretoria (seu nome 
também pode variar, mas sua função usualmente se define como de caráter mais executivo 
de acompanhamento cotidiano das ações da organização). 
 
Apesar de terem uma estrutura “básica” definida no estatuto, a estrutura operacional que 
define o funcionamento das ONGs varia bastante. Há divisão por áreas (por exemplo SOU 
DA PAZ: Administrativo, Projetos, Mobilização Social, Pesquisa) ou pelos próprios 
projetos (por exemplo, CEARAH- Periferia: Departamento de Economia Social e Créditos 
Alternativos, Escola de Planejamento e Pesquisa Popular, Departamento Cidades e 
Gerência Administrativa). 
 
 

5.7. Resultados acerca do perfil em relação à gestão institucional 

 
Esse item traça o perfil organizacional das ONGs da amostra. Foi realizada uma análise 
exploratória a partir da seleção de um conjunto de aspectos, utilizando-se a análise de 
correspondência múltipla e a classificação hierárquica, para identificar agrupamentos de 
ONGs em torno de algumas características comuns não previamente definidas. 
 
Foram considerados aspectos relacionados à: 

� Carência de infra-estrutura, pessoal e capacitação; 
� Infra-estrutura: estrutura computacional, situação da sede, site com 

disponibilização de conteúdo e auto-avaliação da adequação da infra-estrutura; 
� Estratégia de captação de recursos; 
� Procedimentos de sustentabilidade financeira; 
� Visibilidade e reconhecimento através da exposição planejada na mídia e do 

recebimento de prêmios; 
� Realização de avaliação de impactos; 
� Situação financeira: Concentração ou dispersão da composição orçamentária e 

concentração ou dispersão no perfil de despesas; 
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� Recursos humanos: profissionalização das atividades a partir da 1) proporção do 
pessoal permanente em relação ao pessoal total e 2) qualificação do pessoal 
administrativo em dedicação exclusiva. 

 
Esses aspectos foram mensurados na pesquisa de campo em 15 variáveis categóricas num 
total de 46 categorias, indicados no Quadro 5.7.A: 
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Quadro 5.7.A. Variáveis utilizadas na análise do perfil de gestão 
 

Variável Definição categorias Questões 
envolvidas 

1- carência em 
infra-estrutura 

Carência em relação à infra-estrutura Sim ou não 21 

2- Carência em 
pessoal 

Carência em relação à pessoal Sim ou não 21 

3- carência em 
capacitação 

Carência em relação à capacitação Sim ou não 21 

4- Sede Situação da sede Própria, alugada ou cedida 35 
5-infra-estrutura 
básica-  

Índice de avaliação da infra-estrutura 
(estrutura computacional e de acesso à 
internet associada à avaliação da 
adequação da infra-estrutura)disposto em 
4 categorias 

Insuficiente, insatisfatória, regular e 
satisfatória 

38, 39,41 

6- Estratégia de 
captação de 
recursos 

Estratégia específica para captação de 
recursos 

Não possui – 1; nota 1 a 3- 2; nota 4 e 5 - 3 32, 33 

7- 
sustentabilidade 

Monitoramento e/ ou planejamento da 
sustentabilidade financeira 

Sim ou não 34 

8- Exposição na 
mídia 

Estratégias específicas para divulgação 
da ONG na mídia 

Sim ou não 56 

9- Site Presença na Internet 0-não possui; 1- possui mas não disponibiliza 
conteúdo; 2- possui e disponibiliza conteúdo 

5 e 57 

10- Prêmio Reconhecimento e visibilidade Sim ou não 60 
11-Avaliação de 
impacto 

Preocupação com a avaliação do impacto 
das ações da ONG  

3 categorias: não realiza, realiza de forma não 
sistemática, realiza de forma sistemática 

63 e 64 

12-Perfil das 
despesas 

Concentração em um dos itens da 
composição das despesas em 2001 

Mais de 50% com pessoal; mais de 50% com 
custeio; mais de 50% com capital e 
diversificada. 

25 

13-Pessoal 
permanente 

Relação entre pessoal permanente e o 
total do quadro em 2001 

Proporção entre número de pessoal 
permanente/total do pessoal, classificada em: 
não possui,  até 50%, mais de 50% todos. 

42 

14-Pessoal 
administrativo 
exclusivo 

Disponibilidade de pessoal 
administrativo exclusivo 

Não possui pessoal administrativo exclusivo, 
possui pessoal administrativo até nível médio 
e possui pessoal adm exclusivo com nível 
superior 

43 

15-Fonte 
Orçamentária 

Grau de dependência de poucas fontes 
financiadoras, o que pode indicar 
fragilidade 

Diversificado (menos de 50 em todas as 
fontes, mais de 50% de 3 ou mais fontes), 
mais de 50% até 2 fontes e outros 

26, 46 e 27 

Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
 
A partir da aplicação da Análise de Correspondência Múltipla e da Classificação 
Hierárquica a partir das coordenadas geradas, foram encontrados 3 grupos no que se refere 
ao perfil de gestão institucional. Os agrupamentos encontrados foram: 
 
1 – ONGs com a gestão consolidada: um grupo diverso composto por 20 ONGs que 
apresentam diversas características que facilitam a sua gestão. Algumas delas afirmam, porém, 
ainda terem carências em relação a infra-estrutura, pessoal e capacitação, provavelmente pelo 
volume de trabalho que realizam. As características encontradas nesse grupo foram: 

� Perfil orçamentário diversificado: dependem, em 50% de seu orçamento de pelo menos 3 
fontes) 

� Possuem pessoal administrativo exclusivo (com nível superior ou com nível médio) 
� De seu quadro de pessoal, ao menos 50% tem vínculo permanente. 
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� Realizam avaliação de impacto – algumas desenvolveram metodologia para isso e outras 
ainda o fazem de maneira assistemática. 

� Todas têm página na internet. 
� Realizam acompanhamento da sua sustentabilidade financeira 
� Têm, na sua maioria, infra-estrutura básica satisfatória. 

 
2 – ONGs com gestão intermediária: grupo de 10 ONGs que têm infra-estrutura intermediária, 
não possuem página na Internet e, dependem, em pelo menos 50% de seu orçamento de apenas  
uma ou duas fontes. Algumas características mais freqüentes nessas ONGs foram:  

� Não têm página na internet (com exceção de duas) 
� Têm infra-estrutura regular ou satisfatória 
� Dependem em pelo menos 50% de seu orçamento de até duas fontes orçamentárias. 

 
3 – ONGs com maiores dificuldades de gestão: grupo de 10 ONGs que apresentam aspectos 
que dificultam a sua gestão, e/ ou tiveram maiores dificuldades de organizar as informações, 
acerca da gestão da ONG, para responder ao levantamento de informações solicitado pela 
pesquisa, o que foi lido como uma dificuldade de organizar os próprios dados da organização55. 
 
Pode-se identificar, dentro desse conjunto, dois sub-grupos: 
- Um que apresenta alguns dados de gestão positivos (infra-básica satisfatória, veiculação de 
conteúdo na internet, fontes orçamentárias diversificadas), porém não dispunham das 
informações para o levantamento realizado na pesquisa e, posteriormente, não responderam aos 
pedidos de envio das pendências (INESC, ESPLAR, CECA e CEARAH). 
 
- Outro grupo de ONGs que não tiveram disponíveis as informações sobre a organização, e que 
têm outros indicadores de gestão que apresentam problemas : 

• Declararam ter carências em mais de um dos aspectos levantados (infra-estrutura, pessoal 
ou capacitação do pessoal técnico).  

• Foram categorizados como possuindo infra-estrutura básica regular ou insatisfatória 
• Não têm página na Internet. 

 
4 – Ongs que não se encaixaram nos grupos: Duas ONGs que não se adequaram a nenhum dos 
agrupamentos encontrados 
 
A lista completa das ONGs por agrupamento encontrado é exposta no Quadro 5.7.B e o 
Gráfico com os agrupamentos do perfil de gestão, no Anexo 5.7.A. 

                                                 
55 É necessário destacar que antes da entrevista, era mandado um documento, contendo as questões e as 
informações da organização que seriam utilizadas. Além disso, depois da entrevista o pesquisador mantinha 
contato com o entrevistado e solicitava as questões que haviam ficado sem resposta. 
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Quadro 5.7.B: Lista das Ongs por agrupamento de perfil de gestão: 
1 – ONGs com gestão 

consolidada 

FBB 

ASPAN 

CAATINGA 

CIDADE 

ABONG 

AMENCAR 

ASA 

CERIS 

DESER 

FASE 

FMSS 

IBASE 

ISER 

MOC 

PÓLIS 

SABIÁ 

VIVA RIO 

SOU DA PAZ 

IRPAA 

CJC  

2 – ONGs com gestão 
intermediária 

AOPA 

CCECAS 

CEAP 

CEMINA 

CEPO 

FUNDIFRAN 

IBEAC 

PATAC 

RITS 

FUNDIPESCA  

3 – ONGs com maiores 
dificuldades de gestão 

ESPLAR * 

INESC * 

SOS CORPO 

CAMP 

CEARAH* 

CECA* 

OMNIA 

PROAME 

SASOP 

RECA 
 
 

Outras 

CAPINA 

ETAPAS  

 
O cruzamento do perfil de agrupamento, com a faixa orçamentária de 2001, revela que há 
correlação entre a situação do perfil de gestão da ONG e o volume de recursos que tem 
disponível para a execução de suas atividades, como mostra o Gráfico 5.7.B: 
 
Gráfico 5.7.A: Distribuição das ONGs segundo faixa orçamentária em 2001 e agrupamento de perfil de 

gestão 
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           Fonte: DPP ONGs DPD e DSE 
 
De modo geral, destaca-se nessa análise a relação entre a dependência de poucas fontes 
orçamentárias e o volume do orçamento e desses com o perfil institucional de gestão. No 
agrupamento de ONGs consolidadas a relação entre diversidade de fontes esteve 
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estreitamente vinculada ao perfil gestão, assim como no agrupamento de ONGs com perfil 
de gestão com dificuldades intermediárias. O agrupamento de ONGs com maiores 
dificuldades de gestão evidencia por um lado que a dificuldade de organizar as informações 
para a pesquisa esteve relacionada com outros aspectos que evidenciam uma gestão mais 
difícil. Por outro lado, a presença de um subgrupo que não tinha as informações para a 
pesquisa, mas têm infra-básica satisfatória ou veiculam conteúdo na Internet ou têm fontes 
orçamentárias diversificadas, indica que as facilidades provenientes desses aspectos 
positivos devem estar voltados para a atividade fim da organização e não necessariamente 
para a sua própria organização. 
 
 

5.8. Cruzamento do perfil de gestão institucional com o perfil de 
potencialidades das ONGs em CT&I. 
 
Este item trata do cruzamento  do perfil das organizações em relação à gestão, tratado no 
item acima,  com o perfil de potencialidades em CT&I.   Essa análise foi realizada a partir 
de uma análise exploratória das posições (A, B, C) das ONGs nos três aspectos de CT&I 
(Pesquisa Científica, Desenvolvimento Tecnológico e Capacitação e  Disseminação) 
contemplados no item 4 versus o perfil de gestão institucional do item 5.7. 
 
O Gráfico 5.8.A mostra que existe relação entre a o perfil organizacional e as 
potencialidades em CT&I nas ONGs da amostra. 
 
Gráfico 5.8.A: Porcentagem de ONGs com cada perfil organizacional, pelos conceitos nos agregados em 

CT&I. 
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O incentivo das atividades CT&I em ONGs 
 
O tema “a contribuição das ONGs em CT&I” vem sendo progressivamente mais discutido, 
e o presente este estudo inaugura uma tentativa de produzir dados, informações, análises e 
conhecimento sobre a participação desses atores de tal modo que a assertiva “as ONGs 
produzem, aplicam e disseminam conhecimento” não seja apenas uma afirmação retórica, 
mas que possa ser exposta de maneira objetiva e referenciada. A capacidade de aproveitar 
as potencialidades das ONGs é tão extensa quanto melhor seja nossa compreensão sobre as 
suas competências em CT&I. 
 
Este estudo teve como objetivo caracterizar a atuação das ONG da área temática de Defesa 
e Promoção de Direitos e Desenvolvimento Social e Econômico (DPD e DSE) em CT&I, 
de modo a compreender melhor as especificidades desses atores no Sistema de CT&I e 
dessa forma, subsidiar as agências de fomento na geração de políticas para que tais 
potencialidades sejam aproveitadas em benefício da produção de conhecimento e na 
solução de problemas sociais. 
 
Para compreender as ações das ONGs DPD e DSE em CT&I, foi necessário passar por 
algumas etapas, como a caracterização do próprio ator de que estamos tratando, entendendo 
a sua forma de ação e especificamente, como se organiza para a consecução de suas 
atividades. Afinal, como seria possível criar políticas de incentivos se nem sequer 
conhecemos quais atividades de CT&I que eles executam e como as executam? A partir 
desse entendimento, fica mais factível, por exemplo, que tipo de necessidades as agências 
de CT&I poderiam suprir?  
 
Dessa forma, o presente relatório perpassou tais questões e, mesmo longe de serem 
exaustivamente respondidas, algumas respostas ficaram já evidentes. 
 
Sinteticamente, retomaremos alguns pontos esclarecidos durante o estudo e, finalmente, 
teceremos algumas considerações sobre ações que poderiam ser supridas por políticas 
públicas de forma a incentivar as ONGs no seu processo de produção, aplicação e 
disseminação de conhecimento e de busca de soluções para as questões sociais. 
 
A atuação ONGs de DPD e DSE se caracteriza pela realização de atividades relacionadas à 
promoção extensão de direitos e a promoção de projetos de desenvolvimento social e 
econômico para uma população característica, que são as organizações populares e a 
comunidade local. Parte dessas ONGs têm sua trajetória estritamente vinculada ao processo 
de democratização do país, enquanto outra parte tem os mesmos objetivos, porém sua 
trajetória é mais recente.  
 
As ONGs atuam no campo público, lembrando que tal espaço não é palco de atuação 
exclusivo do Estado, mas de qualquer cidadão. As ONGs não objetivam realizar ações que 
substituam as obrigações do Estado e sua postura diante dele é de parceira e monitoramento 
em alguns momentos e de questionador e propositor de demandas da sociedade, em outros. 
A atuação das ONGs de DPD e DSE no âmbito público reflete preocupações e objetivos 
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também manifestos nas políticas do governo e na agenda nacional (no caso, analisado de 
2000/2003, período coberto pela pesquisa). 
 
As ONGs de DPD e DSE atuam prioritariamente a partir de articulações com outras 
organizações, especialmente outras ONGs e organizações da comunidade local. Essa forma 
de atuação confere especificidades às ONGs: no contato com outras ONGs checam a sua 
atuação, expandem a amplitude dos seus resultados, complementam suas ações e 
fortalecem suas causas. No contato com a comunidade, desenvolvem conjuntamente 
soluções para problemas sociais na medida em que já aplicam, testam e corrigem tais 
soluções. 
 
Em relação às potencialidades das ONGs de DPD e DSE em CT&I, destacam-se alguns 
aspectos: 
 

• Algumas ONGs têm um perfil mais acadêmico, possuindo diversos profissionais de 
pós-graduação, no seu quadro permanente. Na realização de estudos de cunho mais 
acadêmico essas ONGs estão voltadas para temas relacionados diretamente com 
problemas sociais, como por exemplo: a violação de Direitos Humanos em centros 
urbanos, as características e lições aprendidas de experiências em Gestão Local, a 
motivação à participação democrática da população, resultados e impactos de 
políticas públicas ligadas à criança e ao adolescente, à mulher, ao negro, à situação 
das grandes cidades, o caminho percorrido pelos projetos de lei e os interesses 
envolvidos. Nesse sentido, a contribuição dessas ONGs é direta e clara na geração 
de subsídios para a compreensão de determinados problemas sociais, compreensão 
essa que contribui na elaboração de estratégias para solucionar tais problemas.  

 
• O levantamento de informações da realidade sobre a qual as ONGs atuam, 

manifesto a partir da realização de diagnósticos, também contribui: na geração de 
informações que subsidiam a formulação de estratégias para solução de problemas 
sociais. Para intervir sobre um fenômeno é necessário conhecê-lo minimamente, 
saber como ele se comporta, quais as variáveis envolvidas. 

 
• Ainda em relação à contribuição das ONGs na geração e sistematização de 

conhecimento, podemos destacar a capacidade de identificar soluções já existentes 
na cultura popular e tradicional das comunidades e, a partir dessa identificação, a 
sistematização e organização desse conhecimento com a própria comunidade. 

 
• Além disso, a atuação das ONGs relacionada com o desenvolvimento econômico se 

caracteriza pelo desenvolvimento de processos de produção estreitamente ligados às 
realidades locais e por isso, com alto potencial de aplicabilidade. Esse potencial de 
aplicabilidade aumenta pelo fato das tecnologias serem desenvolvidas em conjunto 
com a população que irá adotá-las. São tecnologias de produção agrícola e de 
criação de animais no semi-árido, de técnicas de pesca, de armazenamento e 
tratamento de água, de produção de artesanato e de produtos locais, apenas como 
referência. Este fato aproxima a geração e apropriação social do conhecimento pela 
sociedade, e representa um grande diferencial de atuação das ONGs. 
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• À elaboração de tecnologias para a produção é acrescentado o desenvolvimento de 

estratégias de comercialização e marketing de produtos agroecológicos, como a 
organização de feiras e outros eventos, e a formulação de estratégias de 
fortalecimento do chamado “comércio justo e solidário”. 

 
• Em relação ao desenvolvimento de metodologias, destacam-se as iniciativas de 

fortalecimento da participação da população nas questões de seu próprio interesse, 
promovendo o fortalecimento da democracia e o envolvimento da população na 
identificação e resolução de problemas sociais. 

 
• As ONGs desenvolvem também metodologias de intervenção para trabalhar com 

seu público alvo. Não se trata da elaboração de aparatos tecnológicos para lidar com 
“coisas”, mas da elaboração de metodologias para lidar com condutas de pessoas, 
como por exemplo: metodologias de alfabetização, de realização de diagnósticos a 
partir do olhar da comunidade, metodologias de elaboração de projetos 
participativos junto às comunidades e de planejamento de desenvolvimento 
institucional para organizações populares. 

 
• Finalmente, o contato direto das ONGs com a população lhes dá um alto potencial 

de disseminação dos mais diversos conhecimentos, como os citados acima - questão 
crucial para o desenvolvimento de uma sociedade mais preparada para receber e 
produzir CT&I e para solucionar seus problemas sociais. 

 
Em todos os casos, a característica marcante da produção das ONGs de DPD e DSE em 
CT&I é seu duplo foco na produção e na aplicação do conhecimento, que faz com que tal 
conhecimento seja apropriado socialmente de forma mais dinâmica e, dessa forma, gera 
inovações no contexto local. Segundo definição da própria FINEP, poderíamos dizer que as 
ONGs desenvolvem: “Inovação para o desenvolvimento Social - Criação de tecnologias, 
processos e metodologias originais que possam vir a se constituir em propostas de novos 
modelos e paradigmas para o enfrentamento de problemas sociais, combate à pobreza e 
promoção da cidadania”56( FINEP, 2000). 
 
Portanto, que tipo de contribuição o ator ONG dá aos demais atores envolvidos em 
atividades CT&I? Além da produção específica de novos conhecimentos, as ONGs têm um 
potencial especial em tornar o conhecimento um instrumento de modificação da realidade 
para a solução de problemas sociais, já que por meio delas é possível fazer com que as 
populações excluídas, entre outras coisas, dos benefícios gerados pela CT&I, possam se 
apropriar desses conhecimentos na prática, na melhora de sua qualidade de vida. Em outras 
palavras, as ONGs contribuem objetivamente na construção do capital social. 
 
O incentivo às atividades CT&I nas ONGs conflui totalmente com a missão da FINEP de: 
“Promover e financiar a inovação e a pesquisa científica e tecnológica em empresas, 
universidades, centros de pesquisa, governo e entidades do terceiro setor, mobilizando 

                                                 
56 FINEP. Departamento de Estudos e Estratégias Sociais. Rio de Janeiro, 2000 – www.finep.gov.br  
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recursos financeiros e integrando instrumentos para o desenvolvimento econômico e social 
do Brasil” (página da FINEP na internet – negritos nossos). 
 
A possibilidade de que as ONGs sejam incluídas em políticas de incentivo à CT&I é uma 
oportunidade de fomentar atividades dessa natureza nessas organizações de modo que 
possam desenvolver-se mais e melhor no que se refere tanto às suas atividades CT&I como 
da realização de sua atividade fim que é a solução de determinados problemas sociais. Mas 
que tipos específicos de incentivos poderiam lhes ser úteis? 
 
É possível identificar alguns caminhos a partir dos dados levantados no DPP ONGs DPD e 
DSE: 
 
1. Em relação ao fortalecimento da organização: a gestão das ONGs é um aspecto 
diretamente relacionado com sua capacidade de realizar atividades CT&I. Dessa forma, 
fomentar atividades que promovam o fortalecimento institucional das ONGs é uma 
estratégia para aperfeiçoar suas atividades CT&I: 
 

- Apoiar a instalação de infra-estrutura das ONGs; 
- Apoiar capacitações de pessoal das ONGs em gestão, captação de recursos e 

acompanhamento de sustentabilidade financeira.; 
- Apoiar a criação de meios de comunicação de resultados das ações das ONGs, já 

que essa se mostrou uma estratégia fundamental para a captação de recursos, 
diversificação de fontes orçamentárias e transparência nas ONGs. 

 
2. Fomentar atividades de avaliação de resultados e de impactos das ações das ONGs. Um 
dos problemas apontados pelas ONGs se refere à exigência de atividades de avaliação pelos 
financiadores, ao mesmo tempo em que têm dificuldades de obter recursos para isso. O 
apoio à realização e ao desenvolvimento de avaliação de impacto permite clarificar os 
processos envolvidos nas intervenções sociais, identificar aspectos que funcionam e aqueles 
que não funcionam. 
 
3. Fomentar projetos de pesquisa sobre as ONGs e sobre potencialidades atuais e futuras 
em CT&I dessas organizações. 
 
4. Fomentar projetos de pesquisa específicos das temáticas relacionadas com a defesa e a 
promoção de direitos e o desenvolvimento social e econômico que incluam as ONGs como 
parceiros do processo, já que a disponibilidade de recursos para as ONGs desenvolverem 
pesquisas independentes é extremamente limitada enquanto, por outro lado, as ONGs são 
extremamente eficazes no estabelecimento de pontes entre os esforços de pesquisa e sua 
aplicação visando transformações sociais. A identificação da alta capacidade das ONGs se 
articularem e estabelecerem parcerias, sugere a  criação de linha de fomento que aproveite 
esse potencial: criação de linhas de incentivo de parcerias entre ONGs e universidades, 
institutos de pesquisa, empresas e órgãos governamentais. 
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Anexo IA: o cenário social brasileiro e os problemas sociais 
 

 
A pobreza e a indigência... 
 
Embora a pobreza seja um fenômeno complexo, relacionado a diversos tipos de carências, e 
portanto mensurável por diferentes metodologias, em geral a avaliação de sua dimensão 
tem como ponto de partida a associação da pobreza à insuficiência de renda (Jannuzzi, 
2000). A definição de pobreza enquanto insuficiência de renda depende do estabelecimento 
da chamada linha de pobreza - parâmetro de valor equivalente ao custo de atendimento de 
todas as necessidades básicas de um indivíduo em determinado lugar e tempo. Esse valor é 
superior ao que pode ser associado a uma linha de indigência57 que levaria em consideração 
apenas o custo de atendimento das necessidades alimentares.  
 
Assim, a indigência é entendida como o contingente da população que não tem uma renda 
que lhes permite comprar uma cesta de alimentação - de forma a atender as necessidades 
nutricionais básicas58. Em 1999, segundo estimativas da Fundação Getúlio Vargas59, a 
indigência atingia cerca de 50 milhões de pessoas no Brasil. 
 
Ao fornecer “números” do quanto seria preciso para subtrair 50 milhões de brasileiros da 
indigência, a intenção do estudo foi mostrar como custa pouco erradicar a extrema 
pobreza60. No entanto, como se pode observar, a situação do Brasil é extremamente grave: 
tanto pela proporção da população em situação de indigência (aproximadamente 30% da 
população) como pelo que isto significa em quantidade de pessoas,quase 51 milhões de 
pessoas.  
 
A desigualdade... 
 
A situação de pobreza e indigência pode ser considerada um dos efeitos mais visíveis da 
desigualdade. O Brasil é o país mais desigual da América Latina e está entre os 10 países 
mais desiguais do mundo (CEPAL, 2001)61. Segundo Barros e Carvalho (2003), a renda per 
capita brasileira é seis vezes maior do que o montante requerido para a satisfação das 
necessidades nutricionais de uma pessoa, e três vezes maior do que o requerido para a 

                                                 
57 A indigência, a extrema pobreza, a miséria e a pobreza absoluta são consideradas termos equivalentes para 
efeitos deste texto. 
58 Esta é a definição operacional de indigência. No Brasil, para o cálculo das necessidades básicas, somente as 
necessidades calóricas são consideradas, ao invés de todas as necessidades nutricionais (proteínas, vitaminas e 
minerais) (Rocha, 2000). 
59 O Centro de Políticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas (FGV) divulgou em julho de 2001 o ‘Mapa do 
Fim da Fome no Brasil’, baseado em dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, PNAD, de 96 a 
99. De acordo com o coordenador do estudo, Marcelo Neri, a pesquisa revelou que em 1999 existiam 50 
milhões de pessoas no país (29,3% da população), vivendo abaixo da linha de indigência, recebendo uma 
renda mensal inferior a R$ 80 per capita. 
60 Segundo o estudo, para erradicar este quadro de miséria, seria necessário a aplicação de R$ 1,69 bilhão por 
mês (2% do PIB), o que significaria uma contribuição mensal de R$ 10,4 por brasileiro, tendo como base a 
renda per capita do país, que é de R$ 262. 
61 A metodologia adotada pela CEPAL para medir a desigualdade é a razão entre a média dos 10% mais ricos 
e a dos 40% mais pobres. 
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satisfação de todas as suas necessidades básicas62. A razão para essa aparente contradição 
entre renda per capita e pobreza, está no elevado grau de desigualdade do país (1% da 
população mais rica detendo 47% da renda nacional, enquanto os 50% mais pobres 
participam em menos de 10% da riqueza do país) (Banco Mundial, 2003).  
 
A imensa desigualdade de renda tem conseqüências muito graves sobre o nosso grau de 
pobreza: - para se alcançar uma redução na indigência em 10 pontos porcentuais bastaria 
diminuir o grau de desigualdade em 10%. As reduções no grau de desigualdade são vitais 
para o combate à indigência, não apenas por conta do seu grande efeito, quando 
considerado isoladamente, mas, sobretudo, porque quanto mais se reduzir o grau de 
desigualdade, menor será o requerimento mínimo de crescimento econômico do Brasil para 
se atingir uma determinada meta de redução da indigência (Barros e Carvalho, 2003). O 
fato é que, a desigualdade caminha de mãos dadas com a exclusão social, e este é problema 
que requer soluções mais profundas do que a simples redistribuição de renda ou a melhoria 
de acesso aos serviços públicos.  
 
A exclusão e a discriminação 
 
A pobreza é o indicador mais sensível da concentração de renda no Brasil e, diante disso, a 
principal forma de exclusão passa a ser a "exclusão estrutural" perpetrada pelo próprio 
Estado, negando bens e oportunidades necessárias, tornando os pobres mais vulneráveis às 
mazelas sociais. Infelizmente seu aspecto mais cruel é o de ser responsável pela instituição 
de um processo seletivo que tem o poder de decidir quais os cidadãos que desfrutarão do 
bem-estar social e os que se incorporarão à grande massa de excluídos.  
 
Na verdade, devido à heterogeneidade do Brasil e todo o seu processo histórico de 
desenvolvimento, o que se tem é uma estrutura complexa de situações de exclusão. Existem 
grupos que ao longo da história nunca conseguiram incorporar-se, de forma socialmente 
adequada, ao processo de desenvolvimento. Ao mesmo tempo, existe o problema da 
discriminação racial que tem sua base em nosso passado histórico. A esse estrato de 
excluídos e discriminados se agregaram outros grupos que, com a industrialização 
substitutiva de importações, não conseguiram integrar-se de forma adequada a este regime 
de crescimento e aos resultados do desenvolvimento urbano-industrial (Faria, 2001).  
 
A primeira etapa para reduzir a exclusão é conhecer as maneiras pela qual opera. A 
exclusão pode ser óbvia, como a segregação racial residencial (apoiada pela discriminação 
habitacional), ou pode ser mais sutil, como na discriminação das promoções de trabalho. 
Mesmo em condições que possam parecer completamente objetivas, como nos exames de 
vestibular, por exemplo, o ônus acumulado pela falta de qualidade do ensino nos ambientes 

                                                 
62 Os países nos quais ainda persiste a incidência de pobreza absoluta podem ser classificados em dois grupos: 
o primeiro é formado por aqueles nos quais a renda nacional é insuficiente para garantir o mínimo 
considerado indispensável a cada um de seus cidadãos. Desse modo, a renda per capita é baixa e a pobreza 
absoluta inevitável quaisquer que sejam as condições de sua distribuição. E o segundo grupo de países onde a 
pobreza absoluta ainda persiste: aqueles nos quais o produto nacional é suficientemente elevado para garantir 
o mínimo necessário a todos, de modo que a pobreza absoluta resulta da má distribuição de renda (Rocha, 
2000). 
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de pobreza e o alto custo dos cursos de pré-vestibulares, excluem efetivamente do ensino 
superior a população negra (Banco Mundial, 2003). 
 
É justamente por isso, que a relação entre pobreza, exclusão e vulnerabilidade não pode ser 
vista meramente no sentido de causa e efeito, ou por mera associação. É preciso maior 
sensibilidade, pois o centro da exclusão é exatamente uma sociedade de democracia 
aparente, que apesar de conjugar participação e institucionalização, advogando a liberdade 
e igualdade dos cidadãos, não garante a todos o pleno acesso a seus direitos humanos 
fundamentais. 
 
A vulnerabilidade... 
 
Finalmente, compondo o complexo quadro de pobreza, exclusões e discriminações, temos 
também uma outra preocupação social que tem como base, por exemplo, a questão racial 
(muito importante no caso brasileiro), a questão indígena e a questão de gênero, entre 
outras, apenas para lembrar a vulnerabilidade de determinados grupos. A vulnerabilidade 
social manifesta-se de forma contundente junto aos segmentos mais empobrecidos da 
população. Engendrada pela exclusão estrutural, acaba por atingir a auto-estima e a 
dignidade dos envolvidos.  
 
Assim, considerar a questão social no Brasil levando em conta somente o número de pobres 
é uma simplificação grosseira que para efeito de formulação de políticas públicas sociais, 
pode camuflar problemas ao invés de evidenciá-los. A política social tem, na verdade, que 
enfrentar uma questão muito mais ampla, difícil e complexa: desigualdades muito 
profundas, níveis de exclusão muito significativos, uma quantidade muito grande de pobres 
e grupos em diferentes situações de vulnerabilidade.  
 
As transformações demográficas e o sistema de proteção social... 
 
Outro aspecto igualmente relevante e que tem grandes impactos sobre a questão social 
nacional, diz respeito à transformação demográfica da população brasileira: a população 
brasileira jovem está diminuindo e está aumentando a população mais idosa. Esse ponto 
tem impacto sobre um outro grande gargalo brasileiro: a geração de empregos (do ponto de 
vista quantitativo e qualitativo)63. Com a diminuição da população mais jovem, a pressão 
quantitativa sobre a política social existente no Brasil (que é uma política social para a 
população jovem, baseada na educação e na saúde materno-infantil) será menor. A 
diminuição dessa população permitirá que se melhore a qualidade dos serviços. Isso é 
fundamental porque a qualidade, tanto da saúde quanto da educação, no Brasil, deixa muito 
a desejar. Por outro lado, as mudanças na estrutura etária pressionarão outras duas áreas da 
política social, que são a saúde e o sistema de proteção social.  
 

                                                 
63 Quantitativo porque teremos de gerar um número maior de empregos num curto espaço 
de tempo e qualitativo porque necessariamente a população mais velha irá competir por 
empregos o que, necessariamente, implica em todo um processo de re-
capacitação/qualificação profissional. 
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Em relação à saúde, em pouco tempo teremos uma das maiores populações idosas do 
mundo e isso traz implicações diretas sobre os sistemas de seguro social (pensões e 
aposentadorias). Em relação ao sistema de proteção social, destaca-se que a relação entre o 
que é arrecadado pelo seguro social e o que ele paga implica um enorme déficit do sistema 
previdenciário (a expectativa de duração dos benefícios de seguro social é maior em relação 
às idades a partir das quais são concedidos os benefícios)64 (Faria, 2001).  
 
Em suma, as transformações demográficas colocam desafios importantes para a política 
social, e a estrutura de proteção social é também extremamente perversa do ponto de vista 
da igualdade. Mas conforme nos lembra Pinheiro (2001) “a história dos direitos humanos é 
a história das lutas humanas... as pessoas nascem com direitos básicos, mas sua realização 
não é automática...” E nesse sentido, o Brasil não é único e não está sozinho. É no contexto 
internacional que encontramos as raízes das ações das ONGs aqui analisadas e que 
portanto, não podemos fugir desse contexto. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
64 Conforme argumenta o autor: “Por razões diversas, históricas, o Brasil possui um sistema de previdência 
social muito complicado do ponto de vista demográfico, entre outros... Isto significa um modelo que é 
extremamente centralizado no Estado por um lado, e que, por outro, foi incorporando, de maneira 
extremamente desigual e muito perversa, diferentes segmentos da população, sobretudo os segmentos mais 
poderosos. No caso brasileiro, os primeiros a conseguir bons benefícios foram os militares, os segundos foram 
os altos funcionários públicos, depois os funcionários de empresas estatais, os funcionários dos setores 
estratégicos exportadores e assim por diante. Isto resultou em um sistema de benefícios sociais extremamente 
desigual, grande e complexo. Portanto, o sistema de proteção social brasileiro é, ao contrário do que muita 
gente imagina, um sistema grande, oneroso, com pouco espaço para crescer e extremamente desigual... Um 
aspecto crucial do sistema de proteção social é que, evidentemente, a essa estrutura de benefícios estão 
associados fortes interesses, direitos adquiridos e, sobretudo, privilégios que são muito difíceis de eliminar”. 
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Anexo IB: Ciência, Tecnologia e Inovação como direito humano 
fundamental65 
 
A Resolução n° 3384 das Nações Unidas sobre o uso do progresso científico e tecnológico 
no interesse da Paz e em benefício da Humanidade66, cuja preocupação é estabelecer 
princípios para os usos do progresso científico, estimula-nos a considerar que Ciência e 
Tecnologia podem e devem ser pensadas como um direito humano fundamental. 
 
A Declaração inicia afirmando a importância da Ciência e da Tecnologia para o 
desenvolvimento social e humano para, em seguida, considerar que se trata de uma 
importância cujo sentido não está pré-definido. Assim, o sentido do progresso não está 
automaticamente carregado de positividade, contendo em si tanto a possibilidade de 
melhorar a vida de populações quanto de aumentar a exclusão e o abismo que hoje separa 
pobres e ricos. O que temos, então, embasando essa Declaração, é a compreensão de que as 
mudanças pelas quais o mundo tem passado transformaram C&T entre os principais fatores 
de desenvolvimento, assim considerados: o social, o econômico, o ambiental, o científico e 
o tecnológico; a ponto de se tornar impossível a realização das potencialidades de cada 
indivíduo se a ele estiver vedado o acesso à C&T. 
 
Inclusão, transferência, partilha: tais aspectos passam a ocupar cada vez mais espaço nas 
agendas da C&T na medida em que se confere o acesso a ambas o status de um direito 
humano fundamental.  
 
Formando pessoas: por uma cultura de conhecimento e inovação 
 
Diversos autores e instituições de CT&I parecem concordar quanto a um dos principais 
obstáculos existentes para a disseminação de uma cultura de ciência, tecnologia e inovação 
no país: por mais que esforços tenham sido realizados em pesquisas científicas e na 
formação de pesquisadores, a imensa parcela da população ainda tem pouco acesso à 
educação ou, por outra, a uma educação de qualidade. 
 
Diversos poderiam ser os exemplos para reiterar o ponto para o qual se está chamando 
atenção: poderíamos considerar os gastos em saúde devidos à gravidez precoce ou à 
violência; poderíamos olhar os dados relativos ao desperdício dos recursos hídricos ou à 
não extensão do sistema de saneamento a todos os cidadãos; poderíamos procurar por 
                                                 
65 Trecho elaborado a partir do texto de Fabiana Jardim para o relatório de atividades de 2003 do Instituto de 
Tecnologia Social (não publicado) 
66 “Tomando nota de que o progresso científico e tecnológico converteu-se em um dos fatores mais importantes do 
desenvolvimento da sociedade humana,...Levando em consideração que o progresso científico e tecnológico, ao mesmo 
tempo em que cria possibilidades cada vez maiores de melhorar as condições de vida dos povos e das nações, pode em 
certos casos dar lugar a problemas sociais, assim como ameaçar os direitos humanos e as liberdades fundamentais do 
indivíduo,/(...) Consciente de que a transferência da ciência e da tecnologia é um dos principais meios de acelerar o 
desenvolvimento econômico dos países em desenvolvimento,/ (...) Proclama solenemente que: (...) 3. Todos os estados 
adotarão medidas com o objetivo de garantir que os progressos da ciência e da tecnologia sirvam para satisfazer as 
necessidades materiais e espirituais de todos os setores da população” (Declaração sobre o uso do progresso científico e 
tecnológico no interesse da Paz e em benefício da Humanidade – Proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas 
em 10 de novembro de 1975). 
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indicadores que nos dessem a dimensão do impacto da desnutrição na formação intelectual 
e motora de crianças e adultos... Todos esses exemplos nos falam da situação de 
desigualdade que dificulta o desenvolvimento de nosso país, e, especialmente da 
dificuldade de criação e consolidação de uma cultura de CT&I devido a distâncias 
existentes entre pobres e ricos, entre pouco instruídos e muito instruídos 
 
Como aponta Chambouleyron (2000), incluir amplamente a população no desenvolvimento 
da CT&I é não apenas desejável mas sobretudo, necessário: 
 
“Seria possível construir uma ciência avançada sem incorporar o Brasil todo a ela? É 
pouco provável. Não se conhecem países que tenham alcançado um alto nível científico e 
tecnológico sem ter incorporado neste esforço toda a sua população. Investindo 
maciçamente no topo da pirâmide poderemos, sim, ter alguns sucessos, grandes até. (...) 
Mas, sem a consideração da base da pirâmide, não teremos um país avançado e, muito 
menos, justo” (Chambouleyron, 2000). 




